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RESUMO 

 

BORGES, Giselle Ferreira. Avaliação dos Serviços Ambientais Vinculados ao 

Geossistema da Bacia do Paraíba do Sul. Rio de Janeiro, 2021. Tese (Doutorado 

em Geografia) ï Programa de Pós-Graduação em Geografia, Universidade Federal 

do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2021. 

 

A bacia hidrográfica é o geossistema que melhor representa as heranças da 

paisagem e as transformações que influenciam diretamente a qualidade 

socioambiental. Dessa forma, o ambiente promove serviços naturais, mesmo em 

zonas já transformadas, mas com menor intensidade. Assim, ao entender que 

sociedade e o meio coexistem, e que fazemos parte dessa natureza ainda que 

transformada, os serviços geoambientais podem ser intensificados através dos 

programas de Pagamento de Serviços Ambientais (PSA) que promovem aumento e 

qualidade da recarga hídrica na bacia. O objetivo desta pesquisa é fazer uma 

análise geossistêmica dos trechos intermediários de degradação na Bacia do Rio 

Paraíba do Sul (BPS), propondo uma metodologia com viés geográfico. 

Metodologicamente foram discutidos as bases teóricas e conceituais para aplicação 

do PSA, da Ciência Geográfica e da Bacia Hidrográfica com o recorte espacial mais 

adequado. A pesquisa também contou com levantamento de dados secundários de 

órgãos públicos, e o desenvolvimento de mapeamentos com diferentes fins para o 

entendimento da bacia. Também foram propostos os índices socioeconômico, 

socioambiental e consumo de água na bacia. A partir dos mapeamentos foi realizada 

a técnica de álgebra de mapas para identificar zonas intermediárias de degradação 

e indicação de sub-bacias adequadas para o PSA. O alto curso da bacia é o trecho 

mais preservado em função de sua qualidade socioeconômica em comparação com 

médio e baixo curso. A paisagem da bacia está relacionada com processos 

históricos e econômicos, como os ciclos do café, da cana-de açúcar, agropastoril, 

industrial e urbano. Observa-se que o médio curso há um retorno dos fragmentos 

florestais, devido ao abandono das atividades agropecuárias da região. Os dados 

mostram que 70% da BPS encontra-se em nível médio de alteração sendo bons 

parâmetros para recuperação socioambiental, investimento financeiro e tempo de 

reabilitação. Encontrou-se 35 sub-bacias com nível intermediário de degradação que 

são locais adequados para a introdução de programas de PSA. Portanto, o 

entendimento social, ambiental e econômico da bacia hidrográfica permite uma visão 

integrada dos fenômenos que atuam na qualidade hídrica. Deste modo, 

compreende-se que sub-bacias de nível intermediário podem ser proposto serviços 

de PSA, a fim de garantir segurança hídrica. 

 

Palavras-chave: Bacia Hidrográfica. Geossistema. Dados Socioambientais. PSA. 

Sistema Hídrico. 



 
 

 

 

ABSTRACT 

 

BORGES, Giselle Ferreira. Assessment of Environmental Services Linked to the 

Geosystem of the Paraíba do Sul Basin. Rio de Janeiro, 2021. Tese (Doutorado 

em Geografia) ï Programa de Pós-Graduação em Geografia, Universidade Federal 

do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2021. 

 

The hydrographic basin is the geosystem that best represents the heritage of the 

landscape and the transformations that directly influence the socio-environmental 

quality. In this way, the environment promotes natural services, even in already 

transformed areas, but with less intensity. Thus, by understanding that society and 

the environment coexist, and that we are part of this nature, albeit transformed, 

geoenvironmental services can be intensified through Payment for Environmental 

Services (PSA) programs that promote an increase and quality of water recharge in 

the basin. The objective of this research is to make a geosystemic analysis of the 

intermediate stretches of degradation in the Paraíba do Sul River Basin (BPS), 

proposing a methodology with a geographic bias. Methodologically, the theoretical 

and conceptual bases for the application of the PSA, Geographical Science and the 

Hydrographic Basin were discussed with the most adequate spatial cut. The research 

also included a survey of secondary data from public bodies, and the development of 

mappings with different purposes for understanding the basin. The socioeconomic, 

social and environmental indices and water consumption in the basin were also 

proposed. From the mappings, the map algebra technique was used to identify 

intermediate zones of degradation and indication of suitable sub-basins for the PSA. 

The upper course of the basin is the most preserved stretch due to its socioeconomic 

quality compared to the medium and low course. The basin's landscape is related to 

historical and economic processes, such as the coffee, sugarcane, agropastoral, 

industrial and urban cycles. It is observed that the medium course there is a return of 

forest fragments, due to the abandonment of agricultural activities in the region. Data 

show that 70% of BPS is at an average level of change, which is good parameters for 

socio-environmental recovery, financial investment and rehabilitation time. We found 

35 sub-basins with an intermediate level of degradation that are suitable places for 

the introduction of PES programs. Therefore, the social, environmental and economic 

understanding of the hydrographic basin allows an integrated view of the phenomena 

that affect water quality. Thus, it is understood that intermediate level sub-basins can 

be proposed PES services, in order to guarantee water security. 

 

Keywords: Hydrographic basin. Geosystem. Social and Environmental Data. PSA 

Water System. 

 

 

 



 
 

 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

Figura 1-0-1: Localização da Bacia Rio das Pedras entre os municípios de Angra dos 

Reis e Mangaratiba incorporada à Região Hidrográfica II do Guandu. Fonte:  RUIZ, 

2015. ......................................................................................................................... 33 

Figura 1-0-2:Mapa com todas as Regiões Hidrográficas do estado do Rio de Janeiro, 

com destaque em tracejado de vermelho para as regiões que as bacias analisadas 

incorporam. Fonte: INEA. .......................................................................................... 34 

Figura 2-0-1: Área de abrangência dos comitês de bacias. Fonte: Agevap. ............. 54 

Figura 2-0-2 :Espacialização dos diferentes recortes de bacia e os comitês 

correspondentes. Fonte: Borges, 2020. .................................................................... 56 

Figura 2-0-3:Hidrografia da bacia com destaque o rio paraíba do sul e seus 

principais afluentes na delimitação proposta. Fonte: Borges, 2020. ......................... 58 

Figura 2-0-4: Perfil Longitudinal de todo o Rio Paraíba do Sul. Fonte: Arcgis Online, 

2020. ......................................................................................................................... 60 

Figura 2-0-5:Caracterização espacial em alto, médio e baixo curso da BPS. Fonte: 

Borges, 2020. ............................................................................................................ 62 

Figura 3-0-1: Mapa dos trajetos de campos percorridos na Bacia do Paraíba do Sul 

de 2017 a 2020. Fonte: Borges, 2021. ...................................................................... 75 

Figura 3-0-2:Mapa de pontos percorridos em toda Bacia do Paraíba do Sul. Fonte: 

Borges, 2021. ............................................................................................................ 76 

Figura 3-0-3:Espacialidade das principais atividades industriais na Bacia do Paraíba 

do Sul por Estado. Fonte: Ceivap, adaptado por Borges, 2021. ............................... 80 

Figura 3-0-4:Variação dos tipos de indústrias que predominam por estado. Fonte: 

Fonte: Ceivap, adaptado por Borges, 2021. .............................................................. 81 

Figura 3-0-5:Espacialização industrial dos municípios com maior relevância 

econômica presente na BPS. Fonte: Ceivap, adaptado por Borges, 2021. .............. 83 

Figura 3-0-6: Apanhado das situações ambientais encontradas na Bacia. Fonte: 

Borges, 2021. ............................................................................................................ 89 

Figura 3-0-7:Relação de municípios por estados pertencentes a Bacia do Paraíba do 

Sul. Fonte: Borges, 2021. .......................................................................................... 90 

Figura 4-0-1:Relação dos Índices de Desenvolvimento Educacional Brasileiro para 

os anos do ensino fundamental e para o ensino médio, no ano de 2017. O tracejado 



 
 

 

azul representa a média para os anos iniciais, enquanto a linha tracejada verde a 

média para o Ensino Médio. Fonte: IBGE, adaptado por Borges, 2021. ................. 105 

Figura 4-0-2:Vinculação entre o total de população por município e o esgotamento 

sanitário informado como adequado, em que linha tracejada indica a média de 

esgotamento por população. Fonte: IBGE, adaptado por Borges, 2021. ................ 107 

Figura 4-0-3:Estabelece a relação do total de população por sua distribuição 

espacial e o consumo médio de água em litros por habitantes/dia. Fonte: IBGE e 

CEIVAP, adaptado por Borges, 2021. ..................................................................... 109 

Figura 4-0-4:Relação da situação financeira do município medida pelo PIB associado 

ao desenvolvimento em renda, saúde e educação (IDH). Fonte: IBGE, adaptado por 

Borges, 2021............................................................................................................113  

Figura 4-0-5:Espacialização das feições geomorfológicas e pedológicas para o alto 

curso da bacia do Paraíba do Sul, para sua compreensão física-ambiental. Fonte: 

Borges, 2021. .......................................................................................................... 113 

Figura 4-0-6:Espacialização do uso do solo para os anos de 2008 mapeado pelo 

ZEE e 2020 classificado pela autora, para o alto curso da bacia do Rio Paraíba do 

Sul. Fonte: Borges, 2021. ........................................................................................ 115 

Figura 4-0-7:Caracterização das principais feições sócio-geomorfológica-ambiental 

identificadas no alto curso da Bacia do Paraíba do Sul. Fonte: Borges, 2021. ....... 117 

Figura 5-0-1:Relação dos Índices de Desenvolvimento Educacional Brasileiro para 

os anos iniciais e finais do ensino fundamental, para o ano de 2017. Em tracejado 

azul representa a média para os anos iniciais, enquanto a linha tracejada verde a 

média para os anos finais. Fonte: IBGE, adaptado por Borges, 2021. .................... 132 

Figura 5-0-2:Vinculação entre o total de população por município e o esgotamento 

sanitário informado como adequado, em que linha tracejada indica a média de 

esgotamento por população. Fonte: IBGE, adaptado por Borges, 2021. ................ 134 

Figura 5-0-3:Estabelece a relação do total de população por sua distribuição 

espacial e o consumo médio de água em litros por habitantes dia.  Fonte: IBGE e 

CEIVAP, adaptado por Borges, 2021. ..................................................................... 136 

Figura 5-0-4:Relação da situação financeira do município medida pelo PIB associado 

ao desenvolvimento em renda, saúde e educação (IDH). Fonte: IBGE, adaptado por 

Borges, 2021. .......................................................................................................... 138 



 
 

 

Figura 5-0-5:Espacialização das feições geomorfológicas e pedológicas para o 

médio curso da bacia do Paraíba do Sul, para sua compreensão física-ambiental. 

Fonte: ZEE adaptado por Borges, 2021. ................................................................. 140 

Figura 5-0-6:Espacialização do uso do solo para os anos de 2008 mapeado pelo 

ZEE e 2020 classificado pela autora, para o médio curso da bacia do Paraíba do Sul. 

Fonte: Borges, 2021. ............................................................................................... 142 

Figura 5-0-7:Caracterização das principais feições sociogeomorfológicambiental 

identificadas no médio curso da Bacia do Paraíba do Sul. Fonte: Borges, 2021. ... 145 

Figura 6-0-1:Relação dos Índices de Desenvolvimento Educacional Brasileiro para 

os anos iniciais e finais do ensino fundamental, para o ano de 2017. Em tracejado 

azul representa a média para os anos iniciais, enquanto a linha tracejada verde a 

média para os anos finais. Fonte: IBGE, adaptado por Borges, 2021. .................... 161 

Figura 6-0-2:Vinculação entre o total de população por município e o esgotamento 

sanitário informado como adequado, em que linha tracejada indica a média de 

esgotamento por população. Fonte: IBGE, adaptado por Borges, 2021. ................ 163 

Figura 6-0-3:Estabelece a relação do total de população por sua distribuição 

espacial e o consumo médio de água em litros por habitantes dia. Fonte: IBGE e 

CEIVAP, adaptado por Borges, 2021. ..................................................................... 165 

Figura 6-0-4:Relação da situação financeira do município medida pelo PIB associado 

ao desenvolvimento em renda, saúde e educação (IDH). Fonte: IBGE, adaptado por 

Borges, 2021. .......................................................................................................... 167 

Figura 6-0-5: Espacialização das feições geomorfológicas e pedológicas para o 

baixo curso da bacia do Paraíba do Sul, para sua compreensão física-ambiental. 

Fonte: ZEE adaptado por Borges, 2021. ................................................................. 169 

Figura 6-0-6: Espacialização do uso do solo para os anos de 2008 mapeado pelo 

ZEE e 2020 classificado pela autora, para o baixo curso da bacia do Paraíba do Sul.  

Fonte: Borges, 2021. ............................................................................................... 171 

Figura 6-0-7:Caracterização das principais feições sociogeomorfológicambiental 

identificadas no baixo curso da Bacia do Paraíba do Sul Fonte: Borges, 2021. ..... 174 

Figura 7-0-1:Fluxograma da estrutura metodológica para estudos em PSA em 

Bacias Hidrográficas. Fonte: Borges, 2021. ............................................................ 192 

Figura 7-0-2:Mapeamento dos trechos em linhas pretas e pontos observados em 

campo em coloração verde no período de 2017 a 2020. Fonte: Borges, 2021. ...... 199 



 
 

 

Figura 7-0-3:Espacialização das cinco classes Geomorfológicas da Bacia do Paraíba 

do Sul, em que as áreas mais escuras se remetem a trecho mais declivoso e as 

cores mais claras áreas planas e próximas do canal fluvial e costeira. Fonte: ZEE, 

adaptado por Borges, 2021. .................................................................................... 204 

Figura 7-0-4:Espacialização dos oito Domínios Pedológicos presentes da Bacia do 

Paraíba do Sul. Fonte: ZEE, adaptado por Borges, 2021. ...................................... 206 

Figura 7-0-5:Distribuição espacial das 19 classes litológicas identificadas na BPS. 

Fonte: Ferreira, 2021. .............................................................................................. 208 

Figura 7-0-6:Mapeamento geotécnico referente as classes de solos espessos, rasos 

e fluviais, no qual as tonalidades em marrom refere-se a classe espessa, laranja aos 

solos rasos e amarelo aos depósitos fluviais. Fonte: Borges, 2020. ....................... 210 

Figura 7-0-7:Mapeamento das classes de uso do solo Fonte: ZEE 2008 e Borges, 

2021. ....................................................................................................................... 212 

Figura 7-0-8:Mapeamento direção e acúmulo de fluxo no qual foram identificados 8 

classes de norte a sul.  Fonte: CPRM e IBGE, adaptado por Santos, 2021. .......... 214 

Figura 7-0-9:Mapeamento de suscetibilidade a erosão hídrica, em que a 

suscetibilidade muito alta na cor vermelha, alta em laranja, média em amarelo, e 

baixa em verde claro e muito baixa em tom verde escuro. Fonte: Embrapa, 2021. 216 

Figura 70-10: Classificação dos municípios da BPS sobre dados sociais e 

econômicos, em que a coloração vermelha são as piores situações, amarela em 

estágio médio e verde com boa qualidade. Fonte: Dados do Censo Demográfico do 

IBGE, adaptado por Borges, 2021. ......................................................................... 218 

Figura 7-0-11:Classificação dos municípios da BPS sobre dados sociais e 

ambientais, em que a coloração vermelha são as piores situações, amarela em 

estágio médio e verde com boa qualidade. Fonte: Dados do Censo Demográfico do 

IBGE, adaptado por Borges, 2021. ......................................................................... 220 

Figura 7-0-12: Distribuição do consumo de água por hab/dia nos municípios da bacia 

do Paraíba do Sul, em que amarelo sem informação e conforme aumenta a 

tonalidade de azul o consumo aumenta. Fonte: Dados do SIGA-CEIVAP, adaptado 

por Borges, 2021. .................................................................................................... 222 

Figura 8-0-1:Distribuição dos municípios em coloração amarela que possuem menos 

de 20% da sua área total dentro da Bacia do Rio Paraíba do Sul.  Fonte: Santos, 

2021. ....................................................................................................................... 242 



 
 

 

Figura 8-0-2:Distribuição da qualidade geossistêmica em que vermelho é com o pior 

índice, amarelo média e verde alta qualidade na Bacia do Rio Paraíba do Sul.  

Fonte: Santos e Borges, 2021. ................................................................................ 244 

Figura 8-0-3:Indicação das sub-bacia de média degradação geossistêmica separada 

pelo alto, médio, baixo curso da Bacia do Rio Paraíba do Sul.  Fonte: Ferreira e 

Borges, 2021. .......................................................................................................... 246 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 3-0-1: Municípios percorridos para análise do alto curso da Bacia. Fonte: 

Borges, 2021. ............................................................................................................ 84 

Tabela 3-0-2:Municípios percorridos para análise do médio curso da Bacia. Fonte: 

Borges, 2021. ............................................................................................................ 85 

Tabela 3-0-3:Municípios percorridos para análise do baixo curso da Bacia. Fonte: 

Borges, 2021. ............................................................................................................ 86 

Tabela 7-0-1:Lista dos municípios classificados de acordo com parâmetros 

socioeconômicos. Fonte: IBGE, adaptado por Borges 2021. .................................. 233 

Tabela 7-0-2: Lista dos municípios classificados de acordo com parâmetros 

socioambientais. Fonte: IBGE, SIGA-CEIVAP, adaptado por Borges 2021. ........... 234 

Tabela 8-0-1:Classes de mapas usadas para a realização da álgebra de mapas da 

Bacia do Rio Paraíba do Sul. Fonte: Borges, 2021. ................................................ 240 

 

 

 



 
 

 

LISTA DE SIGLAS 

 

 

AGEVAP Agência de Bacia Pioneira na Gestão das Águas 

ANA Agência Nacional de Águas 

APP Área de Preservação Permanente 

BPS Bacia do Rio Paraíba do Sul 

CBH Comitê de Bacia Hidrográfica 

CEIVAP Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 

COMIG Companhia Mineradora de MG 

CPRM Serviço Geológico do Brasil 

DARC Disposição de Receber Compensação 

DAP Disposição a Pagar  

DRM Departamento de Recursos Minerais 

EFW Sistema Jurídico e Direitos da Propriedade 

FAO Food and Agriculture Organization of the United Nations 

GEOINFO Infraestrutura de Dados Espaciais da Embrapa 

GEOSBG Sistema de Geociências do Serviço Geológico do Brasil  

GPS Sistema de Posicionamento Global 

IDEB Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

IDH Índice de Desenvolvimento Humano 

IG Instituto Geológico 

INEA Instituto Estadual do Ambiente 

MDE Modelo Digital de Elevação 

MCO Método Custo de Oportunidade 

MVC Método Valoração Contingente  

OBIA Object-based Image Analysis 

PIB Produto Interno Bruto 

PNRH Plano Nacional de Recursos Hídricos 

PSA Pagamento por Serviço Ambiental 

PSE Pagamento por Serviço Ecossistêmico 

PSW Pagamento por Serviço em Bacia Hidrográfica 

SCN Sistema Nacional Cartográfico 

SGB Sociedade Brasileira de Cartografia 



 
 

 

SIBCS Sistema de Classificação Brasileira de Solos  

SIG Sistemas de Informações Geográficas 

SRTM Shuttle Radar Topography Mission 

TNC The Nature Conservancy 

UCôS Unidade de Conservação 

ZEE Zoneamento Econômico Ecológico 

 

 



 
 

 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO ................................................................................................. 24 

Capítulo 1- Conceituação dos Termos Pagamentos por Serviços 

Ambientais e Pagamentos por Serviços em Bacia Hidrográfica e suas 

Abordagens Geográficas. .............................................................................. 26 

1.INTRODUÇÃO ........................................................................................... 27 

2. METODOLOGIA ....................................................................................... 33 

2.1. Área de Estudo ................................................................................... 33 

2.2. Subsídios Metodológicos .................................................................... 34 

2.3. Metodologias desenvolvidas para PSA ............................................... 35 

2.4. Metodologias desenvolvidas para PSW .............................................. 35 

2.5. Interação Geográfica .......................................................................... 36 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO ................................................................ 36 

3.1. Matrizes de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) .................... 36 

3.2. Incorporação Geográfica como subsídio para análises em PSA e 

contribuição em PSW ................................................................................ 40 

4. CONCLUSÃO ........................................................................................... 43 

AGRADECIMENTOS .................................................................................... 44 

REFERÊNCIAS BILBIOGRÁFICAS ............................................................. 44 

Capítulo 2 ï Discussão do Conceito de Bacia Hidrográfica a uma nova 

proposta regional para a delimitação da Bacia do Paraíba do Sul ............ 48 

1. INTRODUÇÂO .......................................................................................... 49 

2. METODOLOLOGIA .................................................................................. 53 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO ................................................................ 54 

4. CONCLUSÃO ........................................................................................... 63 

AGRADECIMENTOS .................................................................................... 63 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ............................................................. 63 



 
 

 

Capítulo 3 -Transformações no uso do solo da bacia do rio Paraíba do Sul 

(SP/RJ/MG): Históricos das modificações Sócio-Econômico-Ambientais 67 

1. INTRODUÇÃO .......................................................................................... 68 

2. METODOLOGIA ....................................................................................... 73 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES .............................................................. 77 

3.1. Variações dos ciclos produtivos .......................................................... 77 

3.2 Variações dos ciclos industriais ........................................................... 78 

3.3. Trajetórias na Bacia do Paraíba do Sul .............................................. 84 

3.4. Efeitos das atividades na paisagem.................................................... 88 

3.5. Análise das interações e dinâmicas a partir dos ciclos econômicos para 

entendimento da paisagem na BPS .......................................................... 89 

4. CONCLUSÕES ......................................................................................... 94 

AGRADECIMENTOS .................................................................................... 95 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ............................................................. 95 

Capítulo 4 ï Inventário do Contexto Físico-Social do Alto Curso do 

Paraíba do Sul ................................................................................................ 98 

1.INTRODUÇÃO ........................................................................................... 99 

2. METODOLOGIA ..................................................................................... 103 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO .............................................................. 104 

3.1. Informações dos Dados Secundários ............................................... 104 

3.2. Mapeamentos Ambientais ................................................................ 112 

3.3. Identificação das Situações Ambientais ............................................ 116 

3.4. Conectividade das informações secundárias e primárias para 

diagnóstico do alto curso da BPS ............................................................ 118 

4. CONCLUSÃO ......................................................................................... 121 

AGRADECIMENTOS .................................................................................. 121 

REFERENCIAL BIBLIOGRÁFICO ............................................................. 122 

Capítulo 5- Ensaio das Condições Físicas-Sociais do Médio Curso do 

Paraíba do Sul .............................................................................................. 124 



 
 

 

1. INTRODUÇÃO ........................................................................................ 125 

2. METODOLOGIA ..................................................................................... 129 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO .............................................................. 130 

3.1. Informações dos Dados Secundários ............................................... 130 

3.2. Mapeamentos Ambientais ................................................................ 138 

3.3. Identificação das Situações Ambientais ............................................ 143 

3.4. Conectividade das informações secundárias e primárias para 

diagnóstico do médio curso da BPS ........................................................ 146 

4. CONCLUSÃO ......................................................................................... 149 

AGRADECIMENTOS .................................................................................. 150 

REFERENCIAL BIBLIOGRÁFICO ............................................................. 150 

Capítulo 6 - Diagnóstico da Conjuntura Físico-Social do Baixo Curso do 

Paraíba do Sul .............................................................................................. 152 

1. INTRODUÇÃO ..................................................................................... 153 

2. METODOLOGIA ..................................................................................... 157 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO .............................................................. 159 

3.1. Informações dos Dados Secundários ............................................... 159 

3.2. Mapeamentos Ambientais ................................................................ 168 

3.3. Identificação das Situações Ambientais ............................................ 172 

3.4. Conectividade das informações secundárias e primárias para 

diagnóstico do baixo curso da BPS ......................................................... 175 

4.CONCLUSÃO .......................................................................................... 179 

AGRADECIMENTOS .................................................................................. 180 

REFERENCIAL TEÓRICO ......................................................................... 180 

Capítulo 7 - Proposta Metodológica de Caráter Geográfico para Estudos 

de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) ......................................... 183 

1. INTRODUÇÃO ..................................................................................... 184 

2. METODOLOGIA .................................................................................. 190 

2.1. Classificação dos Parâmetros Físicos da Bacia do Paraíba do Sul .. 193 



 
 

 

2.1.1. Mapeamento Geomorfológico .................................................... 193 

2.1.2. Mapeamento Pedológico ............................................................ 193 

2.1.3. Mapeamento Geológico.............................................................. 194 

2.1.4. Mapeamento Geotécnico ............................................................ 195 

2.2. Identificação dos Dados Secundários dos Municípios da Bacia do 

Paraíba do Sul ......................................................................................... 196 

2.2.1. Parâmetros Socioeconômicos .................................................... 196 

2.2.2. Usos da Água ............................................................................. 197 

2.3. Identificação da Situação Ambiental da Bacia do Paraíba do Sul .... 198 

2.3.1. Análises de Campo .................................................................... 198 

2.3.2. Uso e Cobertura da Terra ........................................................... 200 

2.3.3. Direção e Acúmulo de Fluxo. ...................................................... 201 

2.3.4. Suscetibilidade a Erosão e Erodibilidade .................................... 201 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO ........................................................... 202 

3.1. Resultados geossistêmicos para entendimento da Bacia do rio Paraíba 

do Sul....................................................................................................... 202 

3.2. Interações socio-econômica-ambientais para entendimento da Bacia 

do rio Paraíba do Sul ............................................................................... 217 

3.3. Estruturação metodológica para identificação de zonas para   aumento 

da recarga hídrica .................................................................................... 223 

4.CONCLUSÃO .......................................................................................... 226 

AGRADECIMENTOS .................................................................................. 226 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ........................................................... 227 

ANEXO I ..................................................................................................... 233 

Capítulo 8- Conjuntura Socioambiental da Bacia do Paraíba do Sul para 

Indicação de Áreas de PSA ......................................................................... 235 

1. INTRODUÇÃO ..................................................................................... 236 

2. METODOLOGIA .................................................................................. 239 

3. RESULTADOS ..................................................................................... 241 

3.1. Determinação Geossistêmica da BPS e Identificação das Sub-bacias

 241 



 
 

 

3.2. PSA e o viés Geográfico ................................................................ 247 

3.3. Conscientização socioambiental como ferramenta de gestão .......... 248 

4. CONCLUSÃO ...................................................................................... 249 

AGRADECIMENTOS .................................................................................. 250 

REFERÊNCIAS BILIOGRÁFICAS ............................................................. 250 

CONCLUSÃO ................................................................................................ 253



 
 

24 
 

 INTRODUÇÃO 

  A organização da presente tese de doutorado se pautou na autonomia 

dos capítulos apresentados, onde cada capítulo está estruturado em forma de 

artigo científico. Desse modo, ao mesmo tempo que eles são independentes 

eles se conectam entre si e apresentam a pesquisa relacionada sobre a Bacia 

do Rio Paraíba do Sul, utilizou-se para o trabalho a definição de conceitos, 

delimitação de bacia hidrográfica, características histórico-econômicas, 

análises regionais dos cursos do rio, unidade de bacia como proposta 

metodológica e os setores adequados para pagamento de serviços ambientais  

 O Capítulo 1 intitulado ñConceituação dos Termos Pagamentos por 

Serviços Ambientais e Pagamentos por Serviços em Bacia Hidrográfica e suas 

Abordagens Geográficasò traz uma discussão sobre as diferenças entre os 

serviços ecossistêmicos, serviços ambientais e serviços ambientais em bacias 

hidrográficas. Deste modo, trazem para reflexão o papel geográfico ao 

incorporar uma análise mais robusta na integração geossistêmica em 

diagnósticos de Pagamentos em Serviços Ambientais. 

 O Capítulo 2 denominado ñDiscussão do Conceito de Bacia Hidrográfica 

a uma nova proposta regional para a delimitação da Bacia do Paraíba do Sulò. 

A concepção dessa abordagem é apresentar a bacia hidrográfica a partir da 

rede de canais e seu fluxo hídrico, discutindo a diferenciação frente ao recorte 

político-administrativo, uma vez que a bacia transpassa os limites municipais e 

estaduais. Assim, visa fomentar a discussão sobre a importância de uma 

melhor delimitação de Bacia Hidrográfica para a Bacia do Paraíba do Sul.  

 O Capítulo 3 chamado ñTransformações no uso do solo da bacia do Rio 

Paraíba do Sul (SP/RJ/MG): Históricos das modificações Sócio-Econômico-

Ambientaisò faz um resgate dos principais ciclos econômicos como a 

incorporação e expansão cafeeira, cana-de-açúcar, pecuária, processo de 

industrialização, uso e ocupação da bacia e dados socioeconômicos dos 

municípios. Dessa maneira, objetiva contextualizar e compreender o 

funcionamento dos municípios frente a essas transformações. 
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 O Capítulo 4 designado ñInventário do Contexto Físico-Social do Alto 

Curso do Paraíba do Sulò relaciona as informações de dados econômicos, 

ambientais e sociais, através de um estudo detalhado sobre as problemáticas e 

potencialidades do alto curso da bacia. Logo, tem como finalidade principal 

integrar a situação dos municípios pertencentes ao alto curso refletindo nas 

questões socioambientais. 

 O Capítulo 5 nomeado ñEnsaio das Condições Físicas-Sociais do Médio 

Curso do Paraíba do Sulò faz a associação das informações econômicas, 

ambientais e sociais para relacionar as limitações e potencialidades do médio 

curso da bacia. Sintetiza a situação ambiental dos municípios pertencentes ao 

médio curso refletindo nas questões relacionadas à água. 

 O Capítulo 6 intitulado ñDiagnóstico da Conjuntura Físico-Social do Baixo 

Curso do Paraíba do Sulò relaciona as informações de dados econômicos, 

ambientais e socias sobre um estudo detalhado sobre as problemáticas e 

potencialidades do baixo curso da bacia. Assim, integrar a situação dos 

municípios pertencentes ao baixo curso refletindo nas questões ambientais. 

 O Capítulo 7 denominado ñProposta Metodológica de Caráter Geográfico 

para Estudos de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA)ò traz a discussão 

da importância do entendimento das feições geográficas como a pedologia, 

geomorfologia, geologia, litologia, direção de fluxo hídrico, uso e cobertura do 

solo, susceptibilidade a erosão hídrica, qualidade socioeconômico, 

socioambiental e consumo de água. Assim, compreender a bacia de forma 

geossitêmica no qual não há separação da sociedade e do ambiente natural 

compreendendo e conectando os dados.  

 O Capítulo 8 chamado ñConjuntura Socioambiental da Bacia do Paraíba 

do Sul para Indicação de Áreas de PSAò se propõem a mostrar as 

transformações na paisagem e a indicação das sub-bacias com níveis 

intermediários de degradação, a partir de uma metodologia geográfica para o 

pagamento de serviços ambientais.  
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Capítulo 1- Conceituação dos Termos Pagamentos por 

Serviços Ambientais e Pagamentos por Serviços em Bacia 

Hidrográfica e suas Abordagens Geográficas. 

 

RESUMO: Devido à intensificação dos processos de transformação da 

paisagem frente ao crescimento urbano e econômico, as mudanças do uso do 

solo configuram novos arranjos espaciais no ambiente natural. No que se 

refere às degradações dos ambientes tropicais úmidos, em especial as bacias 

hidrográficas que sofrem com o desmatamento e os processos erosivos, 

ocorrem expressivos aportes de sedimentos ao canal fluvial. Conceitos como 

Serviços Ambientais, Pagamento por Serviços Ambientais e Pagamentos por 

Serviços em Bacia Hidrográfica passam a ser incorporados para uma mediação 

da situação em que se encontram os corpos hídricos e o ambiente degradado. 

O objetivo do presente trabalho é incorporar a Geografia em análises de PSA e 

PSW para dar mais consistência às análises geossistêmicas para o aumento 

da potencialidade e efetividade da valoração ambiental. O procedimento 

metodológico pautou-se na análise bibliográfica pertinente ao tema associada a 

estudos de caso em PSA e PSW. Para tanto, a discussão do papel da 

geografia nesses conceitos foi efetivada de forma a ter uma análise 

geossistêmica. Observou-se que as metodologias implementadas nas bacias 

do rio Guandu e do córrego Cambucaes consideram os elementos econômicos 

e ambientais associados ao PSW, incorporando casos em países tropicais 

onde foram considerados elementos sociais e físicos do ambiente.  Dessa 

forma, a geografia consegue fazer a junção das propostas de PSA e PSW 

considerando mais elementos e de forma sistêmica para análises ambientais 

consistentes. Como os conceitos são interdisciplinares, a geografia tem um 

papel fundamental na análise e gestão ambiental a partir do recorte conceitual 

geossistêmico. Levando-se em consideração que as metodologias estão sendo 

desenvolvidas e aperfeiçoadas e não há uma metodologia consagrada, o PSW 

traz elementos geográficos para esse debate e a geografia se apresenta 

enquanto ciência que fortalece essa proposta.   

Palavras-chave: Valoração Ambiental; Geossistêmica; Recursos Hídricos. 
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1.INTRODUÇÃO 

 Sabe-se que as alterações ambientais que resultaram nos atuais 

mosaicos de paisagem foram fortemente influenciadas pelos modelos 

dominantes de desenvolvimento econômico, político e social, relacionando-se 

aos processos de urbanização, globalização, transporte, desenvolvimento de 

novas tecnologias e de atividades agropecuárias. Estas alterações foram 

conduzidas através de um sistema de economia linear, no qual diversos países 

seguem os princípios que visam o uso e descarte dos produtos com 

consequente degradação do ambiente natural e baseados na visão de que a 

natureza é um recurso natural infinito.   

 Assim, as atividades de manutenção urbana/industrial acabam por 

alterar o ambiente, pautadas pela agricultura, pecuária e complexos industriais 

que interferem nas taxas de infiltração e escoamento superficial, intensificando 

processos erosivos e alterando o ciclo da água (MURANDIAN, et al. 2010). A 

recuperação dos ambientes degradados, como despoluição de rios, lagos e 

reflorestamento são métodos dispendiosos, e caros e sendo assim, as técnicas 

de valoração ambiental são ferramentas para mostrar o custo que a 

degradação ambiental gera (GUERRA, et al. 2013). 

 Apesar de toda problemática relacionado à questão ambiental e sua 

visibilidade nos últimos anos, compreendeu-se que o ambiente natural é 

provedor de diversos serviços gratuitos para o planeta, ou seja, a natureza 

consegue ter o poder de resiliência quando sofre modificações menos severas, 

se auto regulando. Dessa forma, os serviços ambientais são processos de 

autossustentação da vida dos ecossistemas na Terra, auxiliando na 

manutenção da biodiversidade.  

São os materiais e energia da natureza e sua biodiversidade que vem 

sendo utilizados de forma intensa para o desenvolvimento urbano/tecnológico. 

O ambiente tem determinados mecanismos para se autorregular, mesmo que 

ocorra sua utilização por longos períodos. Por exemplo, destaca-se a 

agricultura de rotação, em que há o tempo de descanso de uma cultura para 

que outra possa ser implantada.  
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Dentro da reforma do Código Florestal, através da Lei nº 12.651 de 

2012, houve a incorporação do conceito de serviços ambientais, a fim de 

propiciar a regeneração e dar autonomia ao ambiente natural. Segundo a 

Avaliação Ecossistêmica do Milênio da ONU- AEMONU (2005), a classificação 

dos serviços ambientais abrangem quatro categorias: 1) Serviços de Provisão: 

são os produtos obtidos dos ecossistemas; 2) Serviços de Regulação: se 

referem aos benefícios obtidos a partir de processos naturais que regulam as 

condições ambientais; 3) Serviços Culturais: são os benefícios materiais e 

intangíveis obtidos; de natureza recreativa, educacional, religiosa ou estético-

paisagística; 4) Serviços de Suporte: fazem  parte dos processos que 

contribuem para a produção de outros serviços ecossistêmicos: ciclagem de 

nutrientes, formação do solo, dispersão de sementes.  

Nesse sentido, é importante ressaltar que serviços ambientais são ações 

que o próprio ambiente natural exerce em seu sistema para sua manutenção, 

sejam elas de caráter natural ou quando há reduzido grau de interferências 

antrópicas. 

 A partir de diversos estudos sobre as funções que a natureza realiza 

espontaneamente, no final dos anos 1960, o conceito de serviços 

ecossistêmicos passa a ser considerado como relevante e ganhar destaque, 

uma vez que vários pesquisadores observaram sua importância ambiental para 

a sociedade e verificaram uma dependência econômica em relação ao capital 

natural (WESTMAN, 1977; DE GROOT, 1987; DAILY, 1997 e COSTANZA, et 

al. 1997).  

Assim, Pagamentos por Serviços Ecossistêmicos (PSE), que tem sua 

base nos preceitos biológicos, envolvem: a regulação da produção primária de 

biomassa e produção de oxigênio atmosférico, a formação e retenção de solo, 

ciclagem de nutrientes, ciclagem da água, a provisão de habitat e a 

restauração florestal. Além disso, os PSE são bens e serviços obtidos dos 

ecossistemas direta e indiretamente, atribuindo valor monetário a todos os 

serviços prestados pelos ecossistemas, a fim de incentivar a conservação dos 

recursos naturais ou de usá-los de maneira sustentável.  
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 Mais adiante na análise conceitual, partindo dessa proposta de 

monetarização da natureza, amplia-se o tema, e, com a valoração ambiental, 

surge o conceito de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). Este, por sua 

vez, define-se como uma transação econômica voluntária, na qual um 

determinado serviço ambiental ou o uso do terreno que possa assegurar tal 

serviço é adquirido por um comprador de um provedor/vendedor, sob a 

condição de que o provedor garanta a manutenção deste serviço.  

Dessa forma, o Pagamento de Serviços Ambientais (PSA) é um 

estímulo financeiro com o objetivo de assegurar a qualidade ambiental, a partir 

de financiadores apoiando provedores. Como exemplo, destacamos ser uma 

alternativa para conscientizar usuários dô§gua a manterem áreas de 

mananciais preservados e sob conservação ambiental. Frequentemente, 

podem também fornecer um auxílio técnico e financeiro.  

 Segundo Wunder (2015), PSA são serviços ambientais que envolvem 

práticas de conservação da natureza que fornecem transferências financeiras 

ao usufruidor, por meio de uma transação voluntária, ou seja, não imposta por 

legislação. Logo, quando os fluxos de pagamento são incorporados aos 

sistemas sociais e/ou ecológicos complexos, os resultados podem apresentar 

múltiplos fatores de interação (BÖRNER, et al., 2017). Ao incluir um incentivo 

para manutenção e incorporação de zonas protegidas, associadas com o 

entendimento ambiental possibilitam maiores fornecimentos dos serviços 

ambientais para ambientes que consigam conciliar desenvolvimento e 

preservação.  

  Em uma abordagem mais recente, aprofunda-se o conceito de 

Pagamentos por Serviços em Bacia Hidrográfica (PSW), que passa a ganhar 

visibilidade atualmente. Esse conceito é considerado como uma subcategoria 

de PSA, relacionando geomorfologia e hidrologia, uma vez que há 

interdependência entre fornecedores (à montante) e usuários (à jusante) 

situadas em locais específicos de uma bacia de drenagem.  

Obrigatoriamente, o recorte espacial deve ser trabalhado pelo limite de 

pela bacia hidrográfica e os serviços de água são generalizados, não sendo 

trabalhos em sua qualidade e quantidade disponível (BÖSCH, 2019). Sendo 



 
 

30 
 

uma proposta com viés voltado aos recursos hídricos, objetiva-se a geração de 

benefícios hidrológicos: manutenção de vazões, recarga de aquíferos, proteção 

contra inundações e qualidade da bacia (por exemplo, controle da erosão ou da 

sedimentação) e pureza da água potável. 

 Compreende-se que a água é um elemento primordial na atuação e 

manutenção dos ecossistemas e das vidas humanas, sendo um membro 

atuante no sistema cíclico do ciclo hidrológico e que se relaciona com os 

componentes naturais. Com as mudanças do uso do solo e o alto grau de 

urbanização e ocupação agrícola, os ambientes naturais perdem espaço e com 

isso acabam por influenciar no ciclo da água a partir da quantidade e qualidade 

disponíveis. 

  Nesse sentido, o relatório sobre o status dos recursos do solo do mundo 

(MONTANARELLA, et al. (2015), expõe a perspectiva global das atuais 

condições ambientais, seu papel na prestação de serviços ecossistêmicos 

como a produção de água e sequestro de carbono e sobre as ameaças à sua 

contribuição para a produção desses serviços. Dessa maneira, com o uso 

intensivo dos solos, a degradação vem crescendo em todo o mundo, trazendo 

consequências desastrosas para as áreas mais vulneráveis, acarretando 

impactos ambientais e socioeconômicos.  

 No Brasil, as perdas anuais de solos em áreas agrícolas são de 

aproximadamente 822,7 milhões de toneladas, impactando em perdas 

econômicas em propriedades rurais (JARDIM e BURSZTYN, 2015). Por isso, 

os benefícios ambientais vêm ganhando destaque entre comunidades rurais, 

compreendendo que os manejos agrícolas vêm modificando estruturas como a 

diminuição da água, gerando maior sedimentação e erosão dos solos.  

 Na atual conjuntura político-econômica, torna-se necessário desenvolver 

novas formas de gestão das águas, a fim de valorizar, aumentar a conservação 

e compreender a importância dos recursos hídricos, principalmente a água 

doce. É importante destacar que as águas fluviais são as que sofrem 

diretamente com os impactos antropogênicos em sua bacia hidrográfica, em 

muitos casos tanto pela proximidade dos centros urbanos como pela atividade 

agropecuária, que modificam suas estruturas geossistêmicas.   
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De acordo com Berbel et al. (2017), a água é um recurso escasso em 

quantidade, qualidade e acesso, e as decisões sobre seu destino são 

constantemente tomadas e regras sobre sua gestão e governança precisam 

ser estabelecidas. Para tal, observa-se que os estudos de PSE e PSA muitas 

vezes apresentam principalmente casos descritivos, trabalhos teóricos sobre 

design de incentivo e respostas comportamentais, além de revisões 

sistemáticas e pequenas (BÖRNER et al. 2017), porém carecem de avaliações 

de impactos baseadas em premissas hipotéticas e teóricas mais consistentes.  

Dessa maneira, podemos entender que a formulação de metodologias 

de PSE e PSA ainda não são consagradas, predominando um conjunto de 

técnicas que auxiliam na gestão ambiental. Segundo Jardim e Bursztyn (2015), 

por isso é importante destacar que ações de PSE e PSA, para sua eficácia, 

devem ser desenvolvidas nos contextos particulares e considerando as 

condições locais. 

 Devido à sua interdisciplinaridade, a valoração dos serviços do ambiente 

natural acabam por englobar diversos ramos das ciências, ou seja, envolve as 

relações de trocas de conhecimentos para que o projeto tenha uma base sólida 

para sua implementação. Vale ressaltar que pesquisas nacionais e 

internacionais sobre o pagamento de serviços ambientais são realizadas por 

outras ciências como agronomia, economia agrícola, ciência ambiental, 

engenharia ambiental, ciência política e economia política como podem ser 

vistos em trabalhos de: Jardim e Bursztyn, 2015; Ruiz, 2016; Grizzetti, et al., 

2016; Kaczan, et al., 2017; Carvalho e Ferreira, 2017; Berbel, et al., 2017; 

Börner, et al., 2017; Bösch, 2019.  

 Os estudos sobre o PSE e PSA são predominantes nos campos da 

agronomia, economia agrícola, ciência ambiental, engenharia ambiental, 

ciência política e economia política. Dessa maneira, cabe à geografia se inserir 

nesse espaço de discussão, debater propostas metodológicas e novas 

possibilidades de inserção de mercado, pois é possível incorporar ao PSA 

elementos da sociedade, natureza, espaço e escala, que são elementos 

chaves para a compreensão da ciência geográfica e para uma abordagem mais 

consistente dos PSAôs.  
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A proposta de PSW já traz um olhar espacial, mas ainda são 

desconsiderados alguns elementos relevantes para a compreensão do conceito 

geossistêmico da natureza, que engloba aspectos físicos, sociais e político-

econômicos que interferem diretamente em projetos de gestão e planejamento 

ambiental.   

  O uso de PSA permite o uso de ferramentas para a valoração da água, 

implementação de instrumentos econômicos, análise de custo-benefício e 

custo-efetividade, produtividade e eficiência da água e governança (BERBEL, 

et al., 2017). Isto é, pode fornecer subsídios econômicos para o uso de água, 

colaborar na diminuição de ecossistemas deteriorados, possibilitar o aumento 

qualitativo e quantitativo desses ecossistemas, diminuir taxas de erosão e 

sedimentação nos rios, além de possibilitar a ampliação da capacidade de 

infiltração, conforme Lee, et al. (2017). De maneira que a fazenda amiga possa 

utilizar dos benefícios ambientais para desenvolvimento econômico, 

incorporando técnicas de preservação e conservação ambientais, utilizando 

deles para benefício coletivo, como a manutenção da mata ciliar para melhor 

qualidade da água.  

  Desse modo, desenvolve-se a partir do princípio provedor-recebedor, 

em que os custos dos processos de conservação são divididos com os 

beneficiários dos serviços ambientais, assim como as ações conservacionistas 

praticadas pelos provedores (JARDIM e BURSZTYN, 2015). Sobre o tema, 

Böner et al. (2017) destaca o papel da participação pública e engajamento de 

partes interessadas, assim como a co-criação de conhecimento no contexto do 

planejamento hídrico.  

 Dessa maneira, o conceito de pagamento por serviços ambientais (PSA) 

traz a proposta de que é possível aumentar os benefícios ambientais a partir da 

percepção e entendimento do ambiente natural gerando benefícios coletivos 

para a sociedade. Com isso traz a dualidade do homem e o ambiente atuando 

em conjunto para o benefício de ambos, ou seja, em que o próprio ambiente 

natural possa contribuir para modificações positivas nos sistemas ambientais 

como o aumento da recarga hídrica, diminuição dos processos erosivos, 

redução da perda de nutrientes dos solos e atenuação da entrada de 

sedimento nos canais fluviais. 
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  O objetivo aqui, após essa breve discussão teórica, é o de buscar 

incorporar os conceitos de serviços ambientais ao debate geossistêmico dentro 

dos estudos de impactos ambientais em bacias hidrográficas e ressaltar a 

ciência geográfica no conceito de análise de PSA e PSW, que já possui caráter 

interdisciplinar com outros saberes, mas que a geografia ainda não integrou 

substancialmente a temática.  

 

2. METODOLOGIA 

2.1. Área de Estudo 

 Para o enriquecimento do debate proposto, optou-se por incorporar 

casos de aplicação de PSA e PSW para uma melhor compreensão das 

metodologias empregadas. Utilizou-se para a análise da metodologia, duas 

áreas amostrais em que foram implementadas o PSA, com viés de recarga 

hídrica. Foram trabalhadas duas bacias no estado do Rio de Janeiro, que são: 

a Bacia do Rio da Pedras, localizada no munícipio de Rio Claro (Figura 1) e 

Bacia Córrego Cambucaes, no município de Silva Jardim. 

 

Figura 1-0-1: Localização da Bacia Rio das Pedras entre os municípios de Angra dos Reis e 

Mangaratiba incorporada à Região Hidrográfica II do Guandu. Fonte:  RUIZ, 2015. 
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 Vale ressaltar que a Bacia do Rio das Pedras está inserida dentro da 

Região Hidrográfica II - Guandu, enquanto a Bacia do Cambucaes na Região 

Hidrográfica VI ï Lagos São João, como proposta pelo INEA (Figura 2). Ambas 

as áreas representam importantes fontes de recarga hídrica para suas regiões 

de abrangência. 

 
 Figura 1-0-2: Mapa com todas as Regiões Hidrográficas do estado do Rio de Janeiro, com 

destaque em tracejado de vermelho para as regiões que as bacias analisadas incorporam. 

Fonte: INEA. 

 

 Para a análise de PSW, optou-se por estudos mais gerais sem ser em 

escalas locais, mas que relacionam as estruturas e as diretrizes de outros 

continentes tropicais como a Ásia e Oceania, África e Américas.  De modo que 

ao trabalhar com diferentes escalas possibilitar compreender os problemas que 

envolvem a bacia hidrográfica. Em que possibilite trabalhar com pequenas 

áreas para certificação da efetividade da metodologia desenvolvida. 

 

2.2. Subsídios Metodológicos  

 Para o desenvolvimento desta análise, foi feita uma segmentação em 3 

etapas. Inicialmente, foi feita uma revisão bibliográfica dos principais projetos 

de PSA no Brasil, posteriormente, foi feita uma verificação dos principais 
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trabalhos que tratavam de metodologias de PSW e por fim, foi desenvolvida 

uma discussão do papel geográfico na contribuição das análises das 

metodologias propostas. 

 

2.3. Metodologias desenvolvidas para PSA  

 Das diversas metodologias utilizadas em PSA, optou-se por trabalhar 

com duas abordagens metodológicas que são comumente utilizadas em outros 

projetos de PSA no Brasil. Assim, identificou-se quais tipos de metodologias e 

como eram usadas na análise de pagamento por serviços ambientais, sendo 

elas: Valoração Ambiental, subdividida em Restauração Florestal e 

Conservação Florestal (RUIZ, 2015), como também foi empregado o Método 

do Custo de Oportunidade (MCO) e o Método de Valoração Contingente (MVC) 

(CARVALHO e FERREIRA, 2017). Esses métodos foram aplicados em duas 

Bacias Hidrográficas: a do Rio das Pedras (Rio Claro/RJ) e do Córrego 

Cambucaes (Silva Jardim/RJ). 

 

2.4. Metodologias desenvolvidas para PSW 

 Para compreender as diretrizes e propostas do PSW, foi levantada uma 

revisão bibliográfica de casos em países tropicais que possuem dinâmica ou 

problemas hídricos como redução da recarga hídrica, retirada da vegetação, 

assoreamento, que estão presentes em ambientes transformados por ações 

antropogênicas. Dessa forma, buscou-se compreender como o PSW ganha 

notoriedade, incorporando outros elementos sócio, econômico e ambiental para 

melhor análise da valoração ambiental.  

Assim, para desenvolver a análise em PSW, estudos de casos em 

diferentes continentes foram analisados como: Ásia e Oceania, África e 

Américas. Foram analisados estudos de 11 países da Ásia e Oceania, 33 da 

África e 20 das Américas que trabalhavam com a proposta de PSW (BÖSCH, 

2019). 

 A partir da incorporação de outras matrizes de análise inseridas com as 

propostas de PSA e PSW, optou-se por trazer as metodologias de PSA 
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desenvolvidas no Brasil e casos de PSW, sendo este um conceito recente e 

que ainda não apresenta uma grande repercussão no país. Para tanto, 

algumas metodologias vêm sendo aplicadas, a fim de buscar a valoração 

ambiental para contribuir na gestão em recorte de bacia hidrográfica, que em 

muitos casos já engloba a proposta de PSW, todavia sem utilizar esse 

conceito.   

2.5. Interação Geográfica 

 Dentre as funcionalidades existentes, evidenciam-se os ambientes rurais 

para a integração ambiental, social, econômica e governamental, pois em 

áreas urbanas outras problemáticas que inviabilizam a aplicabilidade do PSA 

são incorporadas à discussão. Por se tratar de uma análise interdisciplinar, a 

relevância da valoração ambiental no caso do Brasil e em outros países, bem 

como os conceitos geográficos (espaço, paisagem, geossitema, bacia 

hidrográfica) podem enriquecer o debate e proporcionar uma análise ambiental 

mais integrativa.  Por fim, a partir dos exemplos propostos e do suporte 

conceitual estabelecido pelo referencial teórico acima apresentado, buscou-se 

trazer para discussão como a geografia pode enriquecer o debate conceitual e 

metodológico em PSA e PSW, a partir de uma análise geossistêmica. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1. Matrizes de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) 

 Como exemplo prático, destacam-se duas aplicabilidades em áreas 

rurais. A primeira na Bacia Rio das Pedras (Rio Claro/RJ) e a segunda o 

Córrego Cambucaes (Silva Jardim/ RJ). Na Bacia Rio das Pedras foi adotado o 

índice com peso em três eixos de indicadores: água, biodiversidade e 

institucional. Na segunda etapa caracterizou-se a questão fundiária e agrícola, 

em que foi feita uma coleta de dados que resultaram em informações 

espacializadas geograficamente. No terceiro momento, realizou-se o 

mapeamento sobre cada propriedade da bacia de acordo com a descrição dos 

proprietários e o confrontamento dessas informações com as plantas em 

cartório e/ou prefeitura sobre a delimitação das propriedades.  



 
 

37 
 

 Na organização na Bacia Rio das Pedras (Rio Claro/RJ) foram 

introduzidos índices para conservação e restauração florestal. O primeiro 

critério definiu a situação das áreas de APP (área de proteção permanente), 

segundo o Código Florestal 4.771. O segundo critério foi o de identificar as 

interceptadoras de água, a fim de explicitar as características do relevo que 

favorecem a redução da velocidade de deslocamento de massas de ar que 

penetram no continente carregadas de umidade (RUIZ, 2015).  

Dessa forma, para a valoração do PSA, utilizou-se o Método de Custo 

Oportunidade (MCO), que leva em consideração informações de renda, custos 

operacionais por ano e valor monetário do produto ou serviço. Para o 

fortalecimento do plano, foi empregado o TNC (The Nature Conservancy) que 

consiste na  captação de recursos para o saneamento básico e para as 

propriedades adeptas ao projeto em correspondência com o Comitê da Bacia; 

neste caso foi o Guandu, porém, pode ser realizado por outro Comitê de Bacia.   

 A valoração ambiental foi dividida em dois grupos: Restauração Florestal 

(1) e Conservação Florestal (2), que consiste em categorizar os valores de 

acordo com o nível de proteção e por área em hectare. Para classe 1, 

trabalhou-se com APPs molhadas e áreas interceptadoras de água, valorando-

as. Na classe 2, foram priorizadas áreas no entorno de unidades de 

conservação, corredores ecológicos, APPs molhadas junto com áreas 

interceptadoras em estágio inicial e avançado e áreas com floresta inicial, 

também valorando-as (RUIZ, 2015).  

 Na Bacia do Córrego Cambucaes (Rio Claro/RJ), foram utilizadas 

técnicas qualitativas/quantitativas e exploratórias. Dentre os procedimentos de 

valoração ambiental, foi utilizado o Método do Custo de Oportunidade (MCO) e 

o Método de Valoração Contingente (MVC) associados às entrevistas com 

famílias rurais locais. 

 Sobre o tema, vale destacar que o Método de Custo de Oportunidade 

pode variar de acordo com os critérios de cada projeto, uma vez que são 

considerados alguns critérios mais ou menos relevantes para o cálculo. O MCO 

se baseia no levantamento da produção, valor de custo, subsistência das 

propriedades agrícolas com cálculo de custo máx/min por ha/ano, valor de 
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produto no mercado, e cálculo de ganho por 1 ha (BRANT, 2011). De acordo 

com Carvalho e Ferreira (2017), verificou-se uma dificuldade em compreender 

o custo de produção para que o valor pudesse ser descontado na renda bruta 

obtida pela venda e locação dos itens até chegar à renda líquida.  

 O Método de Valoração Contingente (MVC) se fundamenta na 

identificação de valores do não-uso ambiental, ou seja, situações em que os 

proprietários levam em consideração termos monetários sobre a perda ou a 

valorização do agente ambiental (SEROA DA MOTA, 1997). Assim, pauta-se 

em entrevistas com a comunidade local sobre supostas destruições e 

incrementos de caráter hipotético, para embutir valores ao ambiente e seus 

serviços. Essa análise leva a termo dados do entrevistado, caracterização da 

propriedade e valoração para que se possa calcular o MCO e o MVC. 

 Dessa forma, para a identificação, são diagnosticadas as áreas com 

presença de nascentes de rios, a área produtiva e a área florestal da 

propriedade. Para calcular os serviços ambientais são considerados a 

Disposição a Pagar (DAP) por áreas de nascentes, rios e florestas relacionadas 

a valores ativos econômicos da propriedade rural (produção e custo). Já a 

Disposição de Receber Compensação (DARC) relaciona-se ao custo de manter 

1 ha por área florestal restaurada ou protegida. Por fim, a partir das 

informações levantadas, torna-se necessário selecionar áreas dentro das 

propriedades demarcadas, a fim de obter um programa de PSA 

economicamente viável (CARVALHO e FERREIRA, 2017).  

3.2. Matrizes em Pagamento por Serviços Ambientais em Bacias hidrográficas 

(PSW) 

 O PSW abarca diversos elementos metodológicos dos PSA como 

transação voluntária e esquemas com o setor público/privado. Observou-se, a 

partir do estudo de Bösch et al., (2019), levantamentos de propostas e projetos 

em países tropicais, nos quais houveram levantamentos de PSW considerando 

as bacias hidrográficas para valoração dos serviços ambientais em 2010.  

  Essa análise englobou 64 países, subdivididos por continente, sendo: 

11 países na Ásia e Oceania, 33 na África e 20 nas Américas. Dos quais 2 

países na África (Tanzânia e o Quênia), 4 na Ásia e Oceania (Índia, Indonésia, 
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Filipinas e Vietnã) 11 nas Américas (Equador, Costa Rica, Colômbia, Bolívia, El 

Salvador, Guatemala, México, Brasil, Honduras, Nicarágua e Peru) 

desenvolvem o PSW. É importante destacar que muitos utilizavam suas 

propostas sem considerar o conceito, além de incorporarem outras variáveis 

ambientais nessa análise, que antes não eram priorizadas. 

  A partir das metodologias levantadas na diversidade de países 

analisados, observou-se que foram consideradas a abordagem do sistema 

legal e os direitos de propriedade em que se verificam como se encontra a 

propriedade através do índice EFW (Sistema Jurídico e Direitos de 

Propriedade), evitando futuros problemas jurídicos. Além disso, também 

elencam o crescimento do PIB relacionado à projeção de crescimento e 

desenvolvimento da região, levando em consideração a resistência política 

correspondente ao lugar em que se está trabalhando (WUNDER, 2007; 

HUANG et al., 2010). 

 Outros parâmetros incorporados no PSW levam em consideração 

elementos geográficos que possibilitam o suporte do conhecimento das áreas a 

serem analisadas. A quantidade da água para entendimento da dinâmica 

hídrica anual ou para estações de seca; a qualidade da água englobando se há 

ausência de patógenos, nutrientes, produtos químicos e outros contaminantes 

nas águas superficiais são considerados (BRAUMAN et al., 2007), ou seja, 

levantam-se todos os fatorem que influenciam no estado do corpo hídrico.  

 São também associados à análise do corpo hídrico os fatores 

geomorfológicos, como a topografia, que passa a ser um elemento fundamental 

para a compreensão da sedimentação e nos movimentos de massa resultantes 

da erosão nas encostas afetando o canal. Além disso, destacam-se a 

ocorrência de inundação considerando os danos econômicos, sociais e 

ambientais, baseada no critério World Resources Institute, variando de 0 a 5, 

onde 0 é o mais baixo e 5 é o mais alto (GASSERT et al., 2013). Por fim, 

analisam-se as mudanças na cobertura florestal relacionadas às taxas de 

desmatamento. Vale destacar que esses parâmetros foram introduzidos no 

IIED Watershed Markets assumindo valor de 1 ou 0 para as variáveis 

apresentadas segundo Bösch et al., (2019). 
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 As aplicações de PSA mencionadas (Bacia Rio das Pedras (Rio 

Claro/RJ) Córrego Cambucaes (Silva Jardim/ RJ) serviram de base para o 

remodelamento da metodologia em PSW, que podem ser introduzidas em 

locais pré-definidos dentro da análise de bacia. É importante destacar, dentro 

da análise proposta, que os parâmetros metodológicos de PSW passam a 

incorporar elementos geográficos, sem citá-los, caracterizando assim uma 

tentativa de olhar sistêmico. Dentre a diversidade de metodologia de PSA e os 

componentes integrados em PSW, esses estudos de casos se combinam 

dentro da logística da bacia hidrográfica. Portanto, se enquadram nos 

problemas presentes em áreas rurais e nos diversos problemas relacionados à 

recarga hídrica e a erosão dos solos. 

 

 3.2. Incorporação Geográfica como subsídio para análises em PSA e 

contribuição em PSW 

 O conceito de serviços ambientais possui um viés interdisciplinar como 

estudos de Jardim e Bursztyn, 2015; Ruiz, 2016; Grizzetti, et.al. 2016; Kaczan, 

et.al., 2017; Carvalho e Ferreira, 2017; Berbel, et al.2017; Börner, et.al. 2017, 

porém, a geografia não o utiliza como arcabouço de análise. Nesse sentido, a 

partir das propostas metodológicas apresentados de PSA e PWS, a geografia 

se apresenta como uma ciência que pode contribuir para a análise 

geossistêmica, possibilitando um diagnóstico mais real do espaço geográfico. 

 Como foi observado no PSA das Bacias do Rio das Pedras e de 

Cambucaes, as metodologias utilizam elementos físicos como a água e a 

biodiversidade da área analisada, incorporando condicionantes rurais e 

econômicos como propriedades e potencial agrícola, bem como relações 

políticas e socias, pois envolvem proprietários de terras e sistema gestor, como 

as prefeituras dos municípios.  

Já o PSW engloba esses elementos citados, mas há uma preocupação 

metodológica em compreender os elementos físicos que integram essas áreas 

de bacia hidrográfica. Dessa maneira, são consideradas as questões jurídicas, 

o crescimento populacional, a qualidade e quantidade dos corpos hídricos, os 
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condicionantes geomorfológicos e a cobertura vegetal, porém, considera pouco 

os cálculos de compensação econômica.  

 Diante disso, há destaque na espacialização dos objetos geográficos, 

por exemplo canais de drenagem, geologia, geomorfologia, uso do solo, tipos 

de solos, valorando o processo de observação do geógrafo na análise 

metodológica proposta, permitindo assim a investigação do mundo real na 

tentativa de compreendê-lo e interpretá-lo. A metodologia torna-se, então, o 

meio da execução prática, de dar significado aos questionamentos apontados.  

Podemos, nesse sentido, considerar a pesquisa-prática como um 

instrumento de construção do conhecimento geográfico para o entendimento 

teórico e experimental, dando ressignificação às realidades existentes. A 

Geografia não deve estudar os componentes da natureza por si mesmos, mas 

investigar a unidade resultante da integração e as conexões existentes nesses 

conjuntos (CHRISTOFOLETTI, 1999). 

 A partir da representatividade da escolha do local em que será 

empregada a análise metodológica, podem-se extrair informações para a 

elaboração de conhecimentos e também para testes de teorias. Portanto, ñé 

indispensável uma preocupação, um esforço interpretativo de dentro, o que 

tanto contribui para identificar a natureza do espaço, como para encontrar as 

categorias de estudo que permitam corretamente analisá-loò (SANTOS, 2012, 

p.10).  

 Dessa maneira, os estudos geográficos incorporam elementos de 

caráter social, econômico, político, ambiental e geotecnológico para 

compreensão dos sistemas que compõem os ambientais naturais. Os serviços 

ambientais são elementos que o ambiente natural presta para a sociedade de 

forma gratuita, sem que se tenha a real noção de sua atuação na manutenção 

ambiental. As análises de PSE, PSA e PSW possuem um elemento comum, 

que é a manutenção de áreas ambientais (DAILY, 1997; JARDIM e 

BURSZTYN, 2015; WUNDER, 2015, BÖRNER, et al., 2017; BÖSCH et al., 

2019), sendo que cada conceito possui componentes norteadores distintos.  

 A delimitação da área de determinado fenômeno possibilita o 

embasamento teórico-conceitual para poder discernir e interpretar os fatos 
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significativos. Desse modo, a observação se caracteriza por uma linguagem 

técnica, precisa, bem definida e conceituada, enquanto a experimentação 

científica se distingue por uma atuação prática, experimental, de modo a 

fornecer subsídios e resultados.   

Assim, destaca-se a importância de se analisar determinado fenômeno 

ambiental de modo integrado, desde seu processo de formação e estrutura 

com o que é visível, ou seja, geosssitêmico, presente na bacia hidrográfica. No 

que tange à abordagem geossistêmica, ela permite o diálogo entre 

especialistas de áreas similares (interdisciplinaridade), em que a 

experimentação é o trabalho de campo, onde se utilizam técnicas adequadas 

na área de estudo e se introduzem metodologias para extrair informações que 

respondam a questionamentos antecedentes. 

  A análise geográfica em PSA e PSW destaca o enfoque espacial, 

possibilitando delimitações em uma escala local, regional, nacional e global, de 

modo a reconfigurar o espaço, se sub-categorizando como, por exemplo, a 

partir de escalas da bacia hidrográfica, urbana, rural, temporal, espacial, 

política, entre outros.  

De acordo com Tricart (2006), não existem métodos próprios da 

Geografia, mas recortes de aplicação mais geral, cujo uso pela geografia é um 

caso dentre outros. Santos (1985) afirma que os objetos podem dialogar com 

diferentes disciplinas e o que os difere é a aplicação do método e a construção 

de um sistema que possibilite abordar a realidade a partir de um ponto de vista 

em que os mesmos objetos possam dialogar. Já a questão social do espaço é, 

por sua vez, o resultado de uma práxis constituída coletivamente e que 

reproduz as relações sociais que reconfiguram o ambiente natural e seus 

serviços prestados.   

 Nesse sentido, tanto as relações sociais quanto os elementos físicos são 

importantes na análise geográfica relativa à espacialização, conforme 

destacado por Santos (2008, p. 153): ño espaço deve ser considerado como um 

conjunto de relações realizadas através de funções e de formas, que se 

apresentam como testemunho de uma história escrita por processos do 

passado e do presenteò. 
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 Pode-se compreender que o recorte das paisagens naturais ou artificiais 

está relacionado às relações sociais, e não há como trabalhar a construção de 

estratégias e desenvolvimento científico sem a inclusão das dinâmicas 

socioespaciais. Logo, os serviços ambientais em bacias hidrográficas envolvem 

uma gama de atores, sejam eles sociais ou naturais, que fazem parte desse 

complexo geossistêmico, cabendo às metodologias de PSA e PSW 

incorporarem esses parâmetros para um melhor desenvolvimento dos projetos 

propostos. 

 Cabe ressaltar que o ambiente está inserido na sociedade e vice-versa, 

ou seja, ele se redimensiona a partir da valorização das experiências 

construídas no/com o lugar, atribuindo significado e sentido. Assim, destaca-se 

que a compreensão das paisagens em outros recortes espaciais permite que 

se estabeleçam relações cada vez mais elaboradas entre o seu cotidiano e a 

sua vivência, assim como em outras realidades mais amplas (BOFETE e 

FACHINI, 2012). Portanto, pensar em analisar os sistemas ambientais 

perpassa compreender as interações presentes nos sistemas aberto-fechados 

e sua dinâmica (CHRISTOFOLLETTI,1999). 

 

4. CONCLUSÃO 

  Os programas por serviços ambientais voltados para a hidrologia 

aparecem como uma proposta de amenizar os danos ambientais derivados dos 

diversos problemas de mudança do uso do solo que interferem na recarga e 

qualidade hídrica. Ao trabalhar com a bacia hidrográfica como recorte espacial 

metodológico para a análise proposta, por esta englobar diversos atores em 

sua dinâmica de funcionamento, faz-se necessário pensá-la como um sistema 

integrado e articulado, ou seja, geossistêmico. 

 As metodologias de PSA e PSW incorporam elementos econômicos, 

ambientais e alguns parâmetros sociais e físicos, de modo a gerir e/ou 

embasar os projetos para serem aplicados. Como ainda não há uma 

metodologia consagrada, cada projeto utiliza derivadas que consideram válidas 

para a área analisada. Como essa temática engloba diversas ciências, a 

geografia entra para dar suporte na tomada de decisões. Um dos pilares 
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geográficos é a junção de elementos naturais, humanos, econômicos e 

políticos, articulados entre si, favorecendo assim no planejamento e gestão 

territorial/ambiental. 

 Deve-se compreender, dentro da análise proposta, que a bacia 

hidrográfica tem relação direta com os agentes sociais, políticos, econômicos e 

ambientais, ao se pensar nos usos múltiplos da água. O PSA engloba 

interações econômicas, políticas e ambientais para o desenvolvimento dessa 

valoração dos ambientes. Todavia, o PSW compreende que não basta esses 

componentes, mas o elemento social e as estruturas físicas do ambiente, em 

relação, influenciam diretamente no desenvolvimento do projeto.   

Assim, a geografia ganha espaço para melhor análise dos elementos 

que compõem o estudo proposto, logo, o conceito geossistêmico abrange parte 

da proposta do PSA, adicionando elementos do PSW, e relaciona a análise do 

recorte espacial às interações físicos-sociais, de modo que todos os 

componentes que se desenvolvem na bacia hidrográfica interferem diretamente 

na situação hídrica. Portanto, a geografia tem uma importante contribuição 

epistemológica e metodológica nas aplicabilidades de PSA e PSW, pois 

possibilita maior compreensão, de forma integrada, dos elementos que 

compõem o espaço geográfico na análise das formas de uso das bacias 

hidrográficas. 
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Capítulo 2 ï Discussão do Conceito de Bacia Hidrográfica a 

uma nova proposta regional para a delimitação da Bacia do 

Paraíba do Sul 

RESUMO: A diversidade de interações naturais, sejam elas de caráter 

climático, pedológico, geomorfológico, biogeográfico, geológico e antrópico 

podem ocorrer conjuntamente em um recorte espacial de bacia hidrográfica. O 

estudo do conceito de bacia hidrográfica apresenta extrema relevância para as 

análises ambientais e geossistêmicas. A partir das feições dos corpos hídricos 

marcadas pelo relevo, é possível compreender a importância dos seus 

atributos e ações. O objetivo da presente pesquisa é compreender os caminhos 

dos fluxos da água dentro da bacia hidrográfica respeitando suas morfologias. 

A abordagem metodológica comparou as delimitações de bacia hidrográfica 

proposta pelos diferentes comitês que englobam a bacia do rio Paraíba do Sul, 

como também o recorte de bacia feito pela Agência da bacia (Agevap). Dessa 

maneira, propõe-se que a delimitação da bacia deveria partir da morfologia e 

por seus canais preferenciais, que extrapolam limites dos órgãos citados 

anteriormente. A partir das análises dos mapas produzidos, associados ao 

perfil longitudinal do Rio Paraíba do Sul, verificou-se que pela diferença 

altimétrica e geomorfológica presente na bacia, a atual delimitação proposta 

pela Agevap não incorpora trechos prioritários. Dessa maneira, a hidrografia 

associada às diferentes topografias guia os caminhos preferenciais que 

estruturam a bacia. Para uma análise geossistêmica, o entendimento integrado 

do funcionamento da bacia configura um novo recorte. Portanto, a proposta se 

mostra interessante ao analisar sua delimitação por suas estruturas físicas a 

ela integradas, de modo que as análises em escala regional ganhem 

importância em estudos ambientais mais amplos.  

Palavras- Chaves: Bacia Hidrográfica; Drenagem; Morfologia. 
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1. INTRODUÇÂO 

 O ambiente pode ser definido como um aglomerado complexo de 

funções geobiofísicas, geobioquímicas e interações antropogênicas que atuam 

junto à superfície terrestre, conforme pode ser sintetizado a partir das 

colocações de diversos autores: Huggett, 1995; Christofolletti, 1999; Leff, 2001 

e AbôSaber, 2003. Por outro lado, o recorte espacial de bacia hidrográfica pode 

ser usado para estudar, sob abordagem sistêmica, as interações que ocorrem 

no ambiente durante determinado intervalo de tempo. Dessa maneira, a 

delimitação de bacia hidrográfica abarca essas multifuncionalidades, que 

ocorrem no interior do seu espaço geográfico, envolvendo tanto processos 

naturais como transformações antropogênicas.  

 Sabe-se que no Brasil, a Lei Federal 9.433/97, conhecida como ñLei das 

Ćguasò ou Pol²tica Nacional do Recursos Hídricos (PNRH), considera a bacia 

hidrográfica como unidade territorial para análise, planejamento e gestão dos 

corpos hídricos, tendo uma dimensão geográfica bastante evidente 

(MAGALHÃES JUNIOR, 2007; RIBEIRO, 2008; BRUM e NASCIMENTO, 

2016). Deste modo, esse recorte geográfico possibilita a elaboração de 

análises multiescalares e integradas das dinâmicas dos sistemas ambientais, 

possibilitando uma abordagem geossistêmica (SOTCHAVA  1962, 1977, 1978; 

TRICART, 1977, 1982; CHRISTOFOLETTI ,1979, 1999; MONTEIRO, 2000; 

RODRIGUEZ e SILVA, 2002, 2013; RODRIGUES et al., 2004; BERTRAND, 

2007). Tal abordagem é própria para analisar os ambientes mais sensíveis as 

interferências e impactos ambientias (PORTO E PORTO, 2008; 

NASCIMENTO, 2011; TUNDISI, 2013). 

A gestão das bacias tem abrangência federal ou estadual, conforme 

sejam inseridas em mais de um estado ou intra-estuduais, regidas por comitês 

de bacias que tem papel deliberativo e que contam com a participação tripartite 

de usuários de água, sociedade civil organizada e pelo poder público. 

Dependendo do âmbito da união ou estadual da bacia hidrográfica, pode haver 

participação do poder público nas esferas municipal, estadual e/ou federal, 

sendo que a Agência Nacional das Águas (ANA) o órgão regulador que atua 

com maior preponderância (MACHADO, 2013; CAVALCANTI e MARQUES, 

2016).   
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Dessa maneira, os Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs), foram 

espontaneamente criadas por iniciativas regionais e são compostas por uma 

plenária colegiada, com caráter integrativo e associando sociedade civil, 

usuários da água e poderes públicos. Além desse comitê deliberativo que dirige 

os CBHs, há sob sua tutela as Agências de Bacia ou Agências de Água, que 

tem papel técnico-administrativo e possuem corpo técnico próprio (Lei n. 

9.433/97). Deste modo os trabalhos conjuntos dos CBHs e Agências de Água 

buscam promover o planejamento regional, controlar os usos da água na área 

da bacia, proteger e conservar as fontes de captação de água para usos 

múltiplos (PORTO e PORTO, 2008). Sempre pautados na utilização da 

delimitação espacial de bacia hidrográfica, para debates e questões que 

envolvem os recursos hídricos. 

De modo que, a bacia hidrográfica corresponde a uma área da superfície 

terrestre, que drena água, sedimentos e íons dissolvidos para uma saída 

comum, sendo delimitada por divisores morfológicos (COELHO NETTO, 1994; 

COELHO NETTO e AVELAR, 2007). Além disso, segundo Christofoletti (1974) 

uma bacia hidrográfica pode ser definida como o conjunto de rios que 

convergem para o canal principal delimitado por divisores topográficos que 

convergem para uma saída conhecida. Em que a topografia atua como a 

trajetória da rede de canais, que liga dois pontos a nascente e sua foz 

(SHREVE, 1966; CHRISTOFOLETTI, 1980), compondo um sistema de canais 

em interação com as encostas adjacentes. É importante destacar que dentro 

desse sistema ocorre a integração dos solos, clima, relevo, geologia e as 

mudanças antropogênicas, que se tornam grandes modificadores da paisagem 

e consequentemente do canal fluvial.  Do mesmo modo, este sistema permite 

uma abordagem que vincula os elementos físicos e humanos, que pode ser 

feita através de analises integrativas, em escala regional e na concepção 

holística, ou seja, a totalidade do sistema (WILCOCK e MC ARDELL, 1993; 

MARQUES, 2015). 

No que se refere à bacia do rio Paraíba do Sul, sua gestão se originou 

bem antes da Lei 9433/97, através de uma cooperação França-Brasil, que criou 

o CEIVAP (CAMPOS, 2001). Após 1997, houve a adequação do antigo 

CEIVAP aos requisitos da Lei 9433/97, sendo mantido o mesmo nome 



 
 

51 
 

originalmente adotado, aos invéses da adoção da sigla CBH, tal como ocorre 

na maioria dos casos. Atualmente, todo o direcionamento da gestão de 

recursos hídricos vem sendo realizado pelo do Comitê da Bacia Hidrográfica do 

rio Para²ba do Sul (ñCBH-Paraíba do Sulò ou CEIVAP) e está pautado no uso 

dô§gua na bacia com diferentes vis»es e atua­»es. Importante destacar que a 

organização desse comitê está voltada para outorga da água, em suas 

diretrizes incorporam outras propostas como a recuperação ambiental para 

melhoria da água. A distribuição das cadeiras para tomada de decisão e gestão 

se divide em 40% usuários de água (monetarização da água), 35% do poder 

público e 25% de organizações civis, em que muitas vezes há dificuldade da 

participação do último grupo. 

Contudo, o recorte espacial da bacia é apresentada por diferentes 

órgãos com diferentes delimitações (por exemplo: ANA, INEA, IBGE, etc), 

especialmente próximo a sua foz. Isto é uma das questões do presente 

trabalho e compromete, em muitos casos, a própria definição de bacia 

hidrográfica, tal como adotada em base geomorfológica e com recorte 

geográfico acima mencionado. A delimitação deveria ser única, uma vez que os 

recursos hídricos exigem a gestão compartilhada com a administração pública, 

órgãos de saneamento, instituições ambientais, de fiscalização e ligadas à 

atividade agrícola, gestão ambiental e educação ambiental. Além disso, há com 

frequência incongruências entre os recortes da divisão político-administrativa e 

a divisão da bacia hidrográfica. Por isso, torna-se relevante a participação e o 

comprometimento dos diversos órgãos na busca de soluções dos conflitos 

visando a qualidade e quantidade dos recursos hídricos para todos os setores. 

Ressaltando que o sistema de gestão de recursos hídricos brasileiro foi 

construído com o propósito de ser descentralizado, integrado e, especialmente 

participativo. 

De certa forma, o uso do recorte espacial de bacia está relacionado em 

muitos casos, em análises pontuais dos usos múltiplos da água, porém ignora-

se que a delimitação de bacia engloba todos os elementos que a compõem. 

Salienta-se que análise sistêmica e integrada voltada aos recursos hídricos 

envolvem questões relacionados a urbanização, saneamento de efluentes, 

tratamento de água residual, não apenas abastecimento e cobrança da água. 
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Em muitos casos os comitês de bacia são criados, mas não exercem a gestão 

da bacia a qual pertente, por diversos problemas de estrutura, gerenciamento, 

organização, financiamento, ações institucionais. De forma que, há uma 

dificuldade de planejamento e gestão das águas no Brasil, que é mais 

dificultado quando se pesquisa com escalas de pouco detalhe, isto é, trabalhos 

regionais, quando se busca a análise da totalidade da Bacia do Paraíba do Sul. 

O fato da bacia do rio Paraíba do Sul abranger três estados da região 

sudeste (Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais) com organizações, 

políticas, gerenciamento econômico diferenciado e abastecimento grandes 

centros urbanos, industriais e agropecuários (ANA, 2017), deve ser destacado. 

Devido à sua grande dimensão espacial (55.500 km²) e diversidade ambiental, 

houve a necessidade de subdivisão da gestão de recursos hídricos, havendo a 

criação de subcomitês. Assim, há atualmente 07 subcomitês e 1 parcialmente: 

Comitê da Bacia da Região Hidrográfica do Médio Paraíba do Sul; Comitê da 

Bacia Hidrográfica do Rio Piabanha; Comitê de Bacia da Região Hidrográfica 

do Rio Dois Rios; Comitê de Bacia da Região Hidrográfica do Baixo Paraíba do 

Sul e Itabapoana; Comitê das Bacias Hidrográficas do Rio Paraíba do Sul; 

Comitê da Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros dos Rios Preto e 

Paraibuna e o Comitê da Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros dos Rios 

Pomba e Muriaé e um trecho do Comitê da Bacia do Guandu. 

Dessa maneira, devido a sua importância econômica, social e ambiental 

são necessários estudos regionais que incorporem o todo e não apenas 

fragmentos da bacia, sem haver a correlação entre os mesmos. Uma vez que o 

que ocorre no alto curso haverá consequências no médio e baixo curso, de 

modo que não apenas o fluxo, vazão, qualidade e quantidade da água é 

prejudicado, mas também sua estrutura ambiental. Ao compreender que a 

bacia é um sistema integrado e uma unidade territorial de planejamento 

preconizada por lei, incorpora feições físicas, sociais e ambientais, abrigando 

diversos processos geoambientais materializados (SILVA e PRUSKI, 2000; 

MACHADO, 2002) em ecossistemas, biomas e alterações humanas. Assim, 

toda a paisagem presente no recorte de bacia deve ser levada em 

consideração, já que todas as ações relacionadas aos recursos hídricos 
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realizadas a montante até a jusante na bacia hidrográfica possuem ligação 

indissociável com o ambiente e os que coabitam esse espaço. 

O objetivo principal desse trabalho é se pauta na delimitação de Bacia 

Hidrográfica do rio Paraíba do Sul, de modo que permita uma análise sistêmica 

e que as trajetórias das águas fiquem relacionadas com as formas 

geomorfológicas. 

 

2. METODOLOLOGIA 

O recorte de Bacia Hidrográfica do rio Paraíba do Sul considera os 

divisores de água, que em muitos casos deriva de uma barreira geomorfológica 

ou de um nível de base local. Dessa maneira, há uma convergência do fluxo de 

água das áreas convexas para côncavas formando o canal principal de 

acumulação. Diante das diferentes formas metodológicas para se definir uma 

Bacia Hidrográfica, a proposta da presente pesquisa está pautada na área de 

abrangência de redes de canais, ou seja, por onde elas drenam 

morfologicamente. 

Dessa forma, foi feita a comparação da delimitação da Bacia 

Hidrográfica da Bacia do rio Paraíba do Sul pelo CEIVAP (gestora da bacia e 

dos comitês) (CEIVAP, 1999), associada à delimitação proposta pelo Comitê 

do Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana. Verificou-se que o baixo Paraíba 

delimitava uma área maior que a CEIVAP, o qual foi incorporado à rede 

hidrográfica 1:250.000 do IBGE 2017 com a delimitação vigente, para 

compreender a dinâmica dos fluxos de canais ao encontrar o rio principal, o 

Paraíba do Sul.  

Após a análise do caminho preferencial do fluxo, incorporou-se na 

avalição da bacia pequenos trechos considerados relevantes para o estudo da 

bacia. Vale ressaltar que a foz do Paraíba do Sul teve seu curso alterado. Ao 

invés de encontrar o mar em Atafona como era inicialmente, também passa a 

ter uma outra saída em Grussaí, em São Francisco do Itabapoana, desde 

2019, devido aos processos de erosão e transgressão marinha que acabam 

por influem a foz, sendo incluídos como análise dos critérios da proposta.   
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A partir da presente proposta de delimitação regional da bacia, foi 

realizada uma exploração da topografia da bacia associada ao canal de 

drenagem, para que pudéssemos perceber qual era a sua configuração 

espacial-geomorfológica. Diante dessa verificação, observou-se que o alto 

curso da bacia era próximo ao Comitê de Bacia do Alto Paraíba, enquanto o 

Médio curso corresponde aos Comitês do rio Preto e Paraibuna, Piabanha, 

Médio Paraíba do Sul e um trecho do Guandu. Por fim, o Baixo curso engloba o 

Comitê do rio Dois Rios, Pomba e Muriaé e Baixo Paraíba do Sul. Logo, a partir 

dessa visão e divisão pode-se compreender a presente bacia como um 

geossistema integrado.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Para a análise dos resultados obtidos a partir da espacialização e 

comparação das informações que compreendem a Bacia do Paraíba do Sul, 

identificou-se que os setes comitês de bacia englobam a delimitação espacial 

proposta pela Agevap (Figura 1), com exceção do comitê do Guandu que 

possui 20% de sua delimitação presente na BPS. 
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 Figura 2-0-1: Área de abrangência dos comitês de bacias. Fonte: Agevap. 

 

Vale ressaltar que as águas do rio Paraíba do Sul sofrem transposição 

no médio curso para abastecer a bacia do rio Guandu, consequentemente para 

o abastecimento urbano da região metropolitana do Rio de Janeiro. Segundo o 

Comitê de Bacia do rio Paraíba do Sul (2019), sua área possui em média 
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49.529 km², com um número de 184 municípios referentes aos dados 

fornecidos pela Agevap, que é gestora de todo os comitês e da bacia em 

questão.  

A organização da bacia se caracteriza pela delimitação dos comitês e 

pela Agevap, que possui o recorte de bacia incorporando os comitês, como 

pode ser observado na Figura 2. É importante mencionar que a delimitação em 

vermelho é a proposta desenvolvida por esta pesquisa. Assim sendo, temos 

três configurações de análise: a dos comitês que trabalham com trechos da 

bacia, a da Agevap, que a estrutura regionalmente e a proposta indicada, que 

engloba a bacia em toda sua dimensão hídrica e morfológica, fugindo do 

recorte de comitês.  
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Figura 2-0-2 :Espacialização dos diferentes recortes de bacia e os comitês correspondentes. Fonte: Borges, 2020. 



 
 

57 
 

A concepção geográfica da bacia hidrográfica está baseada em uma 

estrutura geomorfológica e geológica, que passar a sofrer alterações/ 

transformações ao longo do tempo e que promovem uma nova configuração de 

organização da bacia por suas dinâmicas de ajuste contínuo. Guerra e Cunha 

(2010) destacam o papel dos divisores de água na delimitação do sistema 

hidrográfico, com destaque ao relevo, onde a espacialização das drenagens 

está condicionada aos fatores ambientais de um determinado local. Nesse 

sentido, os divisores atuam como ñbarreirasò naturais que orientam o fluxo da 

água escavando o canal em processo de erosão e acúmulo e 

consequentemente formando os caminhos preferenciais de escoamento.  

A partir do escoamento das águas, a hidrografia passa a exercer 

influência na dinâmica da bacia associada à forma e a estrutura litológica 

presente. Dessa maneira, a hidrografia indica o caminho das águas até 

alcançar a foz, sendo o seu direcionamento convergido.  

Na figura 3 é possível compreender a trajetória do rio paraíba do sul, 

associado com seus rios principais, em que é possível observar o 

direcionamento desses canais para o rio principal, destacando que a 

delimitação engloba outros trechos de canais, que não foram incorporados na 

delimitação da Agevap.  
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Figura 2-0-3:Hidrografia da bacia com destaque o rio paraíba do sul e seus principais afluentes na delimitação proposta. Fonte: Borges, 2020.
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Seguindo a sustentação de que a hidrografia comanda os caminhos de 

fluxo e escoamento, ao subdividir a bacia em suas áreas de contribuição 

teremos três subdomínios: alto, médio e baixo curso. Essa proposta de 

compartimentação da bacia pode ser entendida baseada em Christofoletti 

(1980), em que as concavidades fluviais se regem em três grandes zonas. A 

superior (alto curso) se dá a partir do processo de coleta e erosão do canal, 

formando as cabeceiras pelo entalhamento e regressão dos rios. A 

intermediária (médio curso) é estruturada pela diferença da zona superior e 

inferior, de modo a gerar a transição dos sistemas. Já na zona inferior (baixo 

curso) os canais passam a ter menos energia perdendo sua força de erosão, 

ganhando visibilidade o processo de deposição e sedimentação de partículas 

erodidas ao longo do canal fluvial.  

Dessa maneira, o perfil longitudinal do canal incorpora o rio principal 

considerando sua declividade e influência geomorfológica. Na figura 4, é 

possível observar que a morfologia do relevo ressalta as características em 

alto, médio e baixo curso da bacia do rio Paraíba do Sul. No primeiro quadrante 

tracejado, que corresponde ao alto curso, verificamos desníveis altimétricos de 

768 m à 678 m caracterizando uma área com topografia elevada e 

consequentemente com vales encaixados como a zona superior. No segundo 

quadrante, observa-se uma ruptura em torno de 526 m com uma diversidade 

topográfica, até alcançar um desnível significativo na faixa de 320 m, 

considerando a classificação do Christofolleti (1980) como zona intermediária.  

Por fim, no último quadrante, temos o baixo curso, em que se observa uma 

variação menos discordante do que no médio curso, pois a altimetria máxima 

na zona inferior alcança 300m até chegar na foz, com variação amena de 3m a 

2 m.    
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Figura 2-0-4: Perfil Longitudinal de todo o Rio Paraíba do Sul. Fonte: Arcgis Online, 2020. 
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A partir da distribuição dos comitês de bacia associada à análise do 

perfil longitudinal e na concepção de bacia como unidade integradora, 

podemos englobar a BPS em três zonas como já descritas. Na figura 5 

podemos observar diferentes tonalidades da cor azul, em que a mais forte 

corresponde ao alto curso e a mais clara o baixo curso.   

Dentro do entendimento de compartimentação da bacia compreendemos 

que o alto curso incorpora a delimitação do CBH do rio Paraíba do Sul, 

enquanto o médio curso consiste na junção do CBH Médio Paraíba, do Rio 

Piabanha, afluentes dos Rios Preto e Paraibuna, incorporando parte do CBH 

do Rio Guandu e um trecho que corresponde de aproximadamente 10 % do 

município de Bananal.  

Na delimitação proposta, o baixo curso engloba uma área maior do que 

a considerada pelo Comitê do baixo Paraíba do Sul e Itabapoana.  De modo 

que, os Afluentes Mineiros do Rio Pomba e Muriaé, Rio Dois Rios, o trecho de 

30 % do município de São Francisco do Itabapoana, 15 % de cada trecho dos 

municípios de Varre-Sai e Porciúncula estão sendo incorporados, conforme 

apresentado na Figura 3.  

Essa compreensão, como já mencionada, leva em conta os elementos 

geológicos, geomorfológicos, topográficos e hidrográficos, compreendendo a 

Bacia Hidrográfica como um geossistema. Nesse sentido, bacias que 

extrapolam suas delimitações estaduais tem que ser consideradas como 

unidade, pois cada jurisdição possui políticas específicas. Vale ressaltar ainda 

que a água perpassa as barreiras delimitadas, por ser um recurso natural e de 

múltiplas funcionalidades.  
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Figura 2-0-5:Caracterização espacial em alto, médio e baixo curso da BPS. Fonte: Borges, 2020. 
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4. CONCLUSÃO 

 É possível considerar que a delimitação proposta no presente estudo 

permite trazer maior importância aos estudos regionais quando se trabalha em 

grandes bacias e quando a complexidade que envolve todo o sistema que é 

abarcada. Do mesmo modo, nota-se a importância do papel das estruturas 

físicas como a hidrografia, geologia e geomorfologia na compreensão de 

sistemas integrados, destacando a importância do conhecimento do arcabouço 

físico que os compõem.  

A bacia do rio Paraíba do Sul e seu o papel incluem dimensões 

administrativas, políticas e econômicas, principalmente pelos os órgãos 

gestores. Ao explorar as características da bacia e averiguar como os canais 

fluem de acordo com as suas diferenças altimétricas, acaba sendo necessária 

uma reestruturação para um melhor entendimento da bacia. Portanto, o 

domínio dos elementos que integram a bacia auxiliam num melhor 

entendimento de sua gestão e planejamento quando esta abrange grandes 

dimensões espaciais.  
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Capítulo 3 -Transformações no uso do solo da bacia do rio 

Paraíba do Sul (SP/RJ/MG): Históricos das modificações Sócio-

Econômico-Ambientais 

RESUMO: Os sistemas ambientais passam por diversas mudanças ao longo 

dos ciclos produtivos e econômicos que modificam seus ambientes naturais. As 

paisagens configuram feições que são visíveis e marcam esses registros 

históricos e com isso acarretam diversos problemas de cunho socioambiental e 

de vulnerabilidade, ainda mais quando se analisa o recorte regional de bacia 

hidrográfica. O objetivo é investigar como as transformações históricas 

influenciam na atual dinâmica da Bacia do Paraíba do Sul. O desenvolvimento 

metodológico pautou-se no regaste histórico das principais atividades 

econômicas presentes na bacia para a elaboração de mapas e tabelas. Além 

disso, contou também com trabalhos de campo nos municípios que compõem a 

bacia para a compreensão da paisagem e para identificar as principais feições 

presentes. Sobre os ciclos econômicos históricos desenvolvidos na região da 

bacia destacam-se o ciclo canavieiro, que predominou no Norte Fluminense do 

Rio de Janeiro e na Zona da Mata Mineira, enquanto o café dominou o alto, 

médio e baixo curso da bacia, com destaque para os municípios de Bananal e 

Arapeí (SP), Vassouras e Valença (RJ), Ervália e Divino (MG). Os pólos 

industriais destacam-se em São José dos Campos (SP), Petrópolis (RJ) e Juiz 

de Fora (MG), como zonas polarizadoras de cidades vizinhas. Essas atividades 

registraram feições erosivas a partir da retirada de vegetação, ausência de 

mata ciliar, aumentando assim a quantidade de sedimentos nos canais fluviais 

e alterando assim a dinâmica da paisagem. Portanto, a BPS possui uma 

manutenção ambiental natural de grande importância para os municípios que a 

compõem, apesar das diversas transformações sofridas ao longo do processo 

histórico pelos ciclos de atividades econômicas desenvolvidas ao longo do 

trecho espacial de abrangência da bacia. 

Palavras-Chaves: Degradação Ambiental; Resiliência; Paisagem 
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1. INTRODUÇÃO 

As bacias hidrográficas podem ser consideradas como sistemas 

ambientais abertos e de alta complexidade quando incorporam em seu recorte 

espacial temáticas referentes às questões econômicas, políticas, ambientais e 

sociais (HAFF, 2003; MAURO, 2017, TRINDADDE et al, 2018). A maioria dos 

estudos abordando as bacias hidrográficas apresentam sua delimitação 

vinculada essencialmente ao elemento natural, como o relevo (DANTAS e 

COELHO NETTO, 2018), de modo que não há uma outra possibilidade de 

demarcação, tais como as fronteiras, que seriam linhas ñimagináriasò que 

subdividem o espaço geográfico. Sobre o exposto, vale ressaltar que no interior 

das bacias hidrográficas é muito comum que ocorram ao longo dos anos 

diversas transformações em sua paisagem, principalmente por conta da 

ascensão e declínio dos diferentes ciclos econômicos, associando-se 

principalmente às atividades agrícolas e ao crescimento populacional, que 

induzem a novas formas denominadas atualmente como sócio-geomorfológicas 

(ASHMORE, 2015; CHAFFIN e SCOWN, 2017; CALDANA et al, 2018;). Esse 

processo ocorre em diversas bacias de drenagem no mundo, em especial, 

devido às evoluções de cunho econômico e do desenvolvimento rural-urbano 

que estão inter-relacionados com as dinâmicas socioculturais locais (URBAN, 

2002). De modo que, para entender a conjuntura atualizada em que as bacias 

se encontram, é necessário buscar o resgate histórico dos processos que a 

moldaram a paisagem no interior da bacia a ser estudada, a fim de possibilitar 

entender os efeitos de resiliência, que conseguiram perdurar ao longo das 

mudanças. 

O processo histórico de ocupação da Bacia do rio Paraíba do Sul foi 

derivado dos diferentes ciclos econômicos que aconteceram em seu interior e 

nas regiões do entorno, já que a mesma abrange porções dos três estados do 

sudeste do Brasil com expressivas e diversificadas atividades 

socioeconômicas: SP, RJ e MG. Após a chegada dos portugueses no Brasil, as 

primeiras notícias de atividades relevantes na bacia do rio Paraíba do Sul 

inicia-se no século XVII, com o cultivo da cana-de açúcar em engenhos 

predominantemente localizados no baixo e médio curso. Já no século XVIII, há 

um significativo aumento das atividades de mineração e, o que é considerado 
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como o ciclo mais transformador da paisagem da bacia foi o plantio cafeeiro, 

passando a ganhar espaço a partir do século XIX (COPPE/UFRJ, 2000; 

DEVIDE et al, 2014;). O crescimento agrícola neste período fica estreitamente 

relacionado à produtividade do solo, às demandas do mercado consumidor e à 

ampliação das áreas de plantio. Deste modo, para que aconteça o 

desenvolvimento de grandes fazendas de café, muitas delas com mais de mil 

hectares, há o desmatamento das florestas nativas para a expansão da 

cafeicultura e garantias de maior rentabilidade. No caso citado, o Sudeste do 

Brasil foi a região geográfica em que houve a maior redução da área original do 

bioma da Mata Atlântica (MYERS et al, 2000). 

Considerado como primeiro expressivo ciclo econômico da bacia do 

Paraíba do Sul, a produção de cana-de açúcar se diferenciava por mesclar 

atividades agrícolas e semi-industriais, por exemplo, os engenhos (OLIVETTE 

et al. 2010; RUÍZ et al. 2018). Além disso, foi um ciclo que se caracterizou pelo 

plantio simultâneo de outros gêneros alimentícios e também atividades de 

mineração na porção de Minas Gerais. Ocorreram ainda neste período as 

aberturas de estradas e acessos, com a fixação de núcleos habitacionais ao 

longo dessas rotas. Tais estradas foram sendo implementadas através da 

morfologia de colinas e montanhas da região, como as serras da Bocaina, do 

Mar e da Mantiqueira e que deram proximidade ao litoral para permitir o 

escoamento da produção mineral. 

Contudo, sem nenhuma dúvida, o evento responsável pela 

transformação mais vasta da paisagem da bacia do rio Paraíba do Sul se deu 

durante o Ciclo do Café, que se iniciou em meados do século XVIII e se 

estendeu até o final do século XIX. É importante destacar que no Vale do 

Paraíba houve o ápice de produtividade de café entre 1850 e 1870, expandindo 

a área de produção no Brasil e exportação para o mundo (COELHO, 2012; 

DEVIDE et al., 2014).  A maior produtividade do café no Vale do Paraíba ficou 

associada ao eixo RJ-SP, no médio vale da bacia, com características 

geomorfológicas de ñMares de Morroò descritos por AbôSaber (1966). No médio 

vale as originais condições do ambiente da bacia propiciaram temperaturas 

amenas, influenciadas pela cobertura florestal de Mata Atlântica associada às 

Serras do Mar e da Mantiqueira, que favoreceram nesse curto período (20 anos 
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apenas) o pico de produtividade dos cultivos (DANTAS e COELHO NETTO, 

1996). Nesse período ocorre maior acréscimo do contingente de escravos, 

gerando maior quantidade e mobilização de população para a bacia do Paraíba 

do Sul e seu entorno. 

Devido à ampliação da produção de café desta região do vale, ocorreu 

uma expansão da ocupação do espaço, incrementada principalmente com a 

chegada da locomoção ferroviária entre 1870 e 1880 em direção ao médio 

curso da bacia. Além disso, com o manejo precário dos plantios de café e o 

desmatamento para ampliação das áreas plantadas houve, consequentemente, 

acentuada exposição dos solos sem cobertura vegetal, intensificando a 

ocorrência dos processos erosivos (DANTAS e COELHO NETTO, 1996, RUÍZ 

et al, 2018;). Com o fim da escravidão, acompanhada pelas crises econômicas 

mundiais e o esgotamento do solo devido ao sobre-uso, o café atinge franco 

declínio no final do século XIX. Diante dessa nova configuração agro-

econômica, ocorreu o declínio das áreas de plantio e o empobrecimento dos 

solos, que deu lugar a implementação de pastagens extensivas para criação de 

gado bovino.  

O gado passa a ganhar espaço a partir da necessidade de produção 

leiteira e de corte. Aliado a isso, houve o corte raso da floresta e a prática das 

queimadas (RUÍZ et al, 2018), fazendo com que os solos se degradassem 

ainda mais, já há processos erosivos vinculados às características de relevo e 

suas heranças geomorfológicas. Nesse sentido, para a criação de gado 

extensivo, a vegetação rasteira é essencial para seu desenvolvimento, pois a 

gramínea serve de alimento e, ao mesmo tempo, intensifica os processos 

erosivos: erosão laminar, ravinamentos e voçorocamentos (DANTAS e 

COELHO NETTO, 2018). Cabe ressaltar, que estes processos estavam 

associados aos ciclos pretéritos e foram intensificados devido à queima da 

vegetação e do contínuo de desmatamento dos fragmentos florestais. 

Entre o final do século XIX e início do século XX, inicia-se o processo de 

industrialização no país, coincidindo com o término do ciclo do café na bacia do 

Paraíba do Sul, em torno de 1920 e agravado pela crise de 1929. As fazendas 

ficaram praticamente abandonadas e nos núcleos urbanos maiores começaram 

a ser implantadas indústrias (IBGE, 2016). O crescimento desse processo foi 
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maior em São Paulo, sendo acompanhado pelos remanescentes do setor 

cafeeiro. A partir de 1920, há a migração das indústrias têxtil e de calçados do 

Rio de Janeiro (Estado da Guanabara) para São Paulo (MAMIGOANIAN, 1974; 

IBGE, 2017; OLIVEIRA, 2018). Já Minas Gerais passou a ter maior destaque 

no seu processo de industrialização na década de 1940, sendo o terceiro setor 

industrial do país (DIAS, 2019). Vale ressaltar que atualmente essa 

configuração industrial e do agronegócio se expandiu para outros estados 

brasileiros. 

Os ciclos econômicos pós-escravatura que se sucederam na bacia do rio 

Paraíba do Sul atraíram mão-de-obra para o mercado de trabalho em 

concomitância ao crescimento populacional e de centros urbano-industriais, 

sendo os principais: São Jose dos Campos, Taubaté, Guaratinguetá, Resende, 

Volta Redonda, Campos dos Goitacazes e Juiz de Fora. Esse crescimento 

demográfico veio a ocorrer sem planejamento, em muitos casos próximos aos 

canais fluviais, ocupando os lugares das matas ciliares e das planícies de 

inundação. Com o encarecimento do solo urbano e o aumento da especulação 

imobiliária, passou-se a ocupar as encostas (geralmente em construções 

precárias), antes áreas florestadas ou agropecuárias (DANTAS e COELHO 

NETTO, 2018; RUÍZ et al, 2018; RODRIGUES e ROSS, 2020). Além desses 

amplos centros urbanos, é importante salientar que a Bacia do rio Paraíba do 

Sul possui diversas barragens na trajetória do curso principal e alguns 

tributários relevantes, bem como a transposição de suas águas para a Bacia do 

rio Guandu (Rio de Janeiro) e para o para o reservatório Atibainha (São Paulo). 

Deste modo, os há uma mescla de ocupações e remanescentes florestados na 

bacia, que apresentam relevante importância ambiental para a região sudeste, 

seja pela ótica social e econômica, bem como suas funções ecológicas, com 

serviços ambientais de recarga hídrica, regulação atmosférica, incorporação de 

nutrientes e proteção dos solos. 

Fica evidente que os processos históricos moldaram e reconfiguraram o 

espaço geográfico relacionado a bacia, e por isso, torna-se necessário 

compreender as alterações que proporcionaram as mudanças nas diferentes 

paisagens. Todavia, ao se tratar de uma bacia com elevado grau de 

desmatamento, cortes nas encostas, abertura de estradas, adensamento 
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populacional, usos industriais e agropecuários, inúmeros problemas acabam 

sendo gerados, em especial: inundação, movimentos de massa, processos 

erosivos e expressiva contaminação da água. Assim, atualmente, a região 

pode ser considerada em vulnerabilidade socioambiental, tendo em vista 

principalmente a inviabilização de sustentabilidade ecossistêmica dos 

fragmentos florestais, ou seja, impactados e passíveis de degradação pelas 

transformações já apontadas. 

Por outro lado, os melhores remanentes de floresta, em geral unidades 

de conservação (UCs), apresentam importantes contribuições para os 

chamados Serviços Ambientais: serviços que os ambientes ñnaturaisò, 

fornecem de modo gratuito ao espaço geográfico, sendo que estes foram 

ñantropizadosò e/ou sociogeomorfologicamente alterados/transformados. Neste 

sentido, é importante considerar como e quando quantificar ou valorar esses 

serviços, desenvolvidos por longos séculos de metamorfose histórico-

ambiental. Apesar das inúmeras modificações geossistêmicas, a bacia 

hidrográfica se reconfigura, marca as paisagens, sobrevive e se reestrutura 

fornecendo subsídios de cunho ecológico. 

Diante do que foi exposto, os processos de uso e exploração da BPS 

aconteceram por longos períodos e ao longo de diversos governos, de modo 

que os impactos muitas vezes se mascararam frente ao crescimento 

populacional e de urbanização. Devido à ampla dimensão espacial da bacia e 

suas diferentes políticas e gestões, observa-se uma complexa relação dos 

componentes vinculados às questões hídricas, de ocupação, desenvolvimento 

agropecuário e industrial, que ainda hoje impactam os ambientes naturais, 

relacionados diretamente com a produtividade e a saúde sócio-ambiental. 

Desta maneira, a bacia hidrográfica, em especial a BPS, possui uma relevância 

estratégica, por estar inserida nos três maiores Estados do Sudeste e também 

por ser uma bacia com grande potencial para abastecimento hídrico nos 

diferentes segmentos que a compõem. O objetivo central do presente trabalho 

é destacar como as modificações na bacia hidrográfica deixam heranças na 

paisagem que marcam ciclos produtivos assim como geram alterações 

ambientais. Busca-se utilizar a BPS como estudo de caso desse trabalho, para 

mostrar como os estudos regionais são complexos, demorados e custosos, 
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principalmente devido à necessidade financeira para a realização de 

levantamentos de campos que dão suporte para compreensão de sua 

dimensão e dinâmica espaço-temporal.  

 

2. METODOLOGIA 

O desenvolvimento do trabalho foi realizado através de uma revisão 

teórica sobre a Bacia do Paraíba do Sul, bem como trabalhos de campo e 

identificação das transformações paisagísticas. Inicialmente, foi realizado o 

resgate histórico sobre os principais ciclos econômicos desenvolvidos na Bacia 

do Paraíba do Sul, identificando sua temporalidade, de modo a possibilitar os 

regastes das principais indústrias que compõem a bacia, a fim de que fosse 

possível quantificar e espacializar essas informações. Devido a vasta dimensão 

da bacia, com cerca de 56.500 km2, foi adotada a escala de 1:250.000 como 

referência para espacialização e análise dos dados coletados. A análise das 

atividades econômicas foi elaborada por meio dos dados obtidos em relatórios 

do CEIVAP (Comitê da BPS), que foram organizados em formato de tabela por 

estado, município, tipo de atividade e total de estabelecimentos para permitir a 

efetuação de cálculos e determinação de parâmetros das informações 

trabalhadas. Dessa maneira, possibilitou o desenvolvimento de tabelas e 

produção de mapas em SIG. Vale ressaltar que, devido à falta de padronização 

dos símbolos cartográficos, optou-se pela escolha de simbologias similares às 

atividades listadas, para a compressão das indústrias ao longo da bacia.  

Posteriormente, foram realizados campanhas de levantamentos de 

campo abordando o alto, médio e baixo curso da bacia, de modo a permitir a 

compreensão da atualidade em que se encontram os diferentes geossistemas. 

Para isso, foram definidos diferentes trajetos de observação (Figura 1), 

percorridos em estradas principais e vicinais da bacia, com acompanhamento 

de GPS para que o trajeto fosse mapeado. As informações levantadas 

puderam ser transpostas para um Sistema de Informações Geográficas (SIG), 

que e possibilitou a produção de mapas. Dessa maneira, foram realizadas 12 

visitas a campo ao longo de cerca de 4 anos de trabalho, percorrendo 

praticamente toda a BPS e atravessando mais de 100 municípios, desde sua 

nascente até a foz. A fim de serem elaborados o diagnóstico da bacia e uma 
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análise geoambiental ao longo das trajetórias percorridas, foi sendo produzido 

em campo o registro fotográfico e anotações em caderneta, sempre associadas 

às coordenadas geográficas. Assim, foram identificados pontos de análise 

dentro do recorte espacial da BPS, que deram os subsídios para a produção 

espacial dos mapas e identificação das problemáticas presentes na bacia. 

O trabalho catalogou 822 pontos de análises de campo, a fim de facilitar 

uma síntese para a compreensão de como se encontra a situação 

geossistêmica da bacia. Estes pontos foram subcategorizados em alto, médio e 

baixo curso, e observou-se que 162 pontos foram obtidos na área que 

corresponde ao alto curso, enquanto no médio curso foram coletados 246 e por 

fim no baixo curso se concentra o maior número de pontos, 414, proporcional a 

maior área dos cursos, conforme podemos analisar a partir da Figura 2. Das 

zonas determinadas e que foram possíveis coletar pontos, imagens, 

informações e observações, a quantidade de pontos coletados possibilitou uma 

visão integrada das diferentes partes da bacia. Dessa maneira, o alto curso é a 

menor área se comparada ao médio e baixo curso.  
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Figura 3-0-1: Mapa dos trajetos de campos percorridos na Bacia do Paraíba do Sul de 2017 a 2020. Fonte: Borges, 2021. 

. 
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Figura 3-0-2:Mapa de pontos percorridos em toda Bacia do Paraíba do Sul. Fonte: Borges, 2021. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

3.1. Variações dos ciclos produtivos 

Analisando as informações históricas fica bastante claro que a Bacia do 

Paraíba do Sul passou por transformações marcantes de caráter ambiental, 

econômicas e sociais, através de processos transicionais. Essas transições 

atuaram principalmente em seu desenvolvimento econômico, porém de modo 

espacialmente heterogêneo, migrando do ciclo da cana-de-açúcar, mineração, 

café, pecuária. A partir desses ciclos, começa localmente o desenvolvimento 

industrial propriamente dito, que se iniciou no Estado do Rio de Janeiro, sendo 

seguido por São Paulo e Minas Gerais. Esse processo industrial trouxe 

características essenciais para o desenvolvimento urbano (crescimento 

desordenado de cidades), concomitante a concentrações econômicas e 

acentuação da degradação ambiental na bacia, de modo a delimitar 

significativas interferências antrópicas na paisagem. 

No primeiro ciclo estudado, a produção nas fazendas e engenhos de 

cana produziu a derivação em diversos bens comerciais de relevante valor de 

mercado, como o açúcar, cachaça e etanol. Sem dúvida, foi a primeira das 

transformações mais amplas da bacia, principalmente em seu baixo curso 

(região da baixada campista), que foi parte do importante ciclo agrário de todo 

a zona litorânea do país. Deste modo, no estado do Rio de Janeiro houve o 

predomínio do plantio e beneficiamento de cana-de-açúcar dos municípios de 

Campos dos Goytacazes, São Francisco do Itabaponana, São João da Barra, 

Quissamã, Cardoso Moreira, Carapebus, São Fidélis e Santo Antônio de 

Pádua. Assim, esses municípios da região norte fluminense se destacaram 

muito, principalmente durante o século XVIII nesse tipo de produção. Em Minas 

Gerais, a chamada ñregião da zona da mata mineiraò ® a que apresenta maior 

área na BPS. No que se refere à atividade canavieira em MG, se destacam os 

municípios de Cataguases, Juiz de Fora, Ubá, Muriaé e Carangola. Bem 

menos expressivo ocorreu no estado de SP, onde o cultivo de cana no interior 

do trecho paulista da bacia, houve somente ocorrências do ciclo de cana com 

destaque no município de Lorena. 
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O Ciclo do Café representou a principal transformação dentro da BPS, 

sendo a atividade agrícola que possibilitou o maior enriquecimento do país até 

o século XIX, influenciando os subsequentes desenvolvimentos urbano, 

industrial e econômico para além da BPS, mas foi também o responsável pelo 

avanço da degradação dos ambientes naturais. No ciclo do café o médio curso 

da BPS foi o trecho que teve o maior desempenho, em especial, na junção dos 

setores paulista e fluminense da bacia. Dessa maneira, destacam-se em SP os 

municípios de Arapéi, Areias, Bananal, Queluz, São José do Barreiro e 

Silveiras como maiores produtores de café no trecho correspondente ao Vale 

do Paraíba em São Paulo. No Estado do Rio de Janeiro tiveram maior 

relevância os municípios de Resende, Vassouras, Valença e Cantagalo. Pouca 

significância é atribuída ao setor mineiro da BPS, porém há relatos de alguma 

produtividade de café nos municípios de Coronel Pacheco, Divino e Ervália. 

 

3.2 Variações dos ciclos industriais 

As atividades industriais de maior destaque aconteceram após o declínio 

da atividade cafeeira, em que a industrialização passou a ganhar força no 

sudeste brasileiro, principalmente devido ao acúmulo de capital e infraestrutura 

de transportes e energia possibilitados pelo ciclo econômico anterior, da 

produção de café. Na Figura 3, é possível observar as principais indústrias 

subdivididas por Estado dentro da delimitação da BPS. É possível observar que 

o processo industrial se desenvolveu por toda bacia desde o alto até o baixo 

curso, configurando algumas zonas de destaque como o noroeste paulistano, 

noroeste, centro e nordeste carioca e o sudeste mineiro. 

Na BPS observa-se a predominância de doze tipos de indústrias, sendo 

elas: Metalúrgicas, Alimentos e Bebidas, Química, Têxtil, Minerais não 

metálico, Madeira e Mobiliário, Borracha, Fumo, Couro, Extrativa Mineral, Papel 

e Gráfica, Material de Transporte, Mecânica e Calçados, conforme observamos 

na Figura 4. Há destaque para os Estados do Rio de Janeiro, com 2.638 

indústrias, seguido por Minas Gerais, com 2.014 e São Paulo, com 1.102. 

Dessa maneira, podemos afirmar que ocorre uma atividade industrial forte em 

toda bacia, com um total de 5.754 estabelecimentos industriais, assim, 

podemos salientar a importância dos recursos naturais para a manutenção 
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desse tipo de atividade, que engloba aspectos sociais, econômicos, políticos e 

ambientais a fim de fornecer suporte para os centros urbanos e industriais 

regionais.  

Os Estados citados também possuem indústrias características de sua 

região, ou seja, que estão presentes no seu espaço geográfico, por exemplo: 

em Minas Gerais, dentre os estados da bacia, é o único que tem atividade 

industrial voltada para a Mecânica e também indústria de Calçados. O Rio de 

Janeiro e Minas Gerais possuem relevâncias manufatureiras em Papel e 

Gráfica e Material de Transporte, diferentemente de São Paulo (Figura 4). No 

Rio de Janeiro, há destaque para as atividades de Alimentos e Bebidas, que 

possuem uma atuação mais forte comparada com os outros estados da BPS. 

Vale ressaltar que o Estado Minas Gerais é o grande produtor na indústria 

têxtil, se analisadas e comparadas à produção no Rio de Janeiro e São Paulo.
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Figura 3-0-3:Espacialidade das principais atividades industriais na Bacia do Paraíba do Sul por Estado. Fonte: Ceivap, adaptado por Borges, 2021.
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Figura 3-0-4:Variação dos tipos de indústrias que predominam por estado. Fonte: Fonte: 

Ceivap, adaptado por Borges, 2021. 

 

Continuando a categorização da bacia por sua diferença estadual, 

observa-se que em São Paulo nove municípios se destacam pela concentração 

de atividades industriais, sendo eles São José dos Campos, Taubaté, Jacareí, 

Pindamonhangaba, Guaratinguetá, Cruzeiro, Tremembé, Lorena e Caçapava. 

Vale ressaltar que São José dos Campos possui todas as 8 tipologias 

industriais, ou seja, 38% do total, podendo ser considerado um pólo de 

desenvolvimento na região, seguido de Taubaté com 21,23 % e Jacareí com 

15,88 %.  

No Estado do Rio de Janeiro, quinze municípios se evidenciam 

industrialmente: Petrópolis, Nova Friburgo, Campos dos Goytacazes, 

Itaperuna, Volta Redonda, Três Rios, Teresópolis, Barra do Piraí, Resende, 

Santo Antônio de Pádua, Barra Mansa, Valença, Piraí, Paraíba do Sul, São 

Fidélis e Itaocara.  Das 10 indústrias presentes no estado, estes municípios 

possuem 9 delas, seguidos por quantidade total de indústrias, sendo: 

Petrópolis, com 31,58%, Campos do Goytacazes, com 16,68% e Nova 

Friburgo, com 11,26%. Com 7 tipos industriais, temos Volta Redonda com 

8,34% e Itaperuna com 6,82%. Assim sendo, consideramos que são estes os 5 

municípios mais influentes dentro da bacia na porção fluminense. 
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Minas Gerais detém 12 categorias industriais com sete munícipios 

atuantes: Juiz de Fora, Muriaé, Visconde do Rio branco, Cataguases, São João 

do Nepomuceno, Leopoldina e Santos Dumont. Vale destacar que o Estado 

possui um cenário diferente se comparado aos outros estados, uma vez que 

Juiz de Fora detém todas as variações industriais e é o maior destaque 

industrial em toda bacia. Só em Minas, possuem 67,38% de influência 

industrial, e consequentemente econômica, social e também de impactos 

ambientais, seguido por Muriaé, com 16,04 %, Visconde do Rio Branco, com 

5,26% e Cataguases, com 4,87 %. Dentre os municípios totais dos Estados 

presentes na BPS destacam-se Juiz de Fora, São José dos Campos, 

Petrópolis e Campos dos Goytacazes como regiões influentes 

economicamente e que consequentemente geraram mudanças ambientais 

para acomodar as atividades propostas, como pode ser observado na Figura 5.
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Figura 3-0-5:Espacialização industrial dos municípios com maior relevância econômica presente na BPS. Fonte: Ceivap, adaptado por Borges, 2021.
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3.3. Trajetórias na Bacia do Paraíba do Sul 

Conforme já mencionado, a Bacia do Paraíba do Sul corresponde a uma 

área de aproximadamente 56.500 km², interconectando diferentes políticas, 

economias e relações sociais entre os estados do sudeste. Os caminhos 

percorridos em campo nesse trabalho (Figura 1 e 2) foram necessários para 

compreender como esse sistema ambiental se encontra hoje diante das 

diversas transformações sofridas temporalmente e espacialmente. Os trajetos 

foram subdivididos em alto, médio e baixo curso da BPS, para melhor 

compreender a visão espacial. É importante salientar que todos os trajetos 

incorporam trechos da bacia. Devido a sua dimensão espacial e ao alto custo 

do campo, mas para melhor identificar as atividades e alterações espaciais, 

optou-se em separar as áreas por cursos da Bacia.  O trajeto 1 foi realizado de 

modo a ter uma visão geral de como se encontrava parte do médio e baixo 

curso da bacia, e para entender as funções geomorfológicas e econômicas da 

região. 

Os trajetos 2 e 8 correspondem em grande parte aos municípios que 

abrangem o alto curso da bacia, ou seja, a nascente do rio Paraíba do Sul, que 

ocorre na Serra da Bocaina no Estado de São Paulo. Os municípios visitados 

podem ser vistos na Tabela 1. É importante destacar que esse trecho é o 

recorte que possui menos municípios e todos dentro do mesmo estado. 

Tabela 3-0-1: Municípios percorridos para análise do alto curso da Bacia. Fonte: Borges, 2021. 

Estado de São Paulo 

Municípios 

Arujá Jacareí Pindamonhangaba 

Mogi das Cruzes São José dos Campos Roseira 

Guararema Caçapava Aparecida 

Salesópolis Taubaté Guaratinguetá 

Paraibuna São Luís do Paraitinga Lorena 

Jambeiro Lagoinha Piquete 

Cunha Canas Silveiras 

Santa Isabel Queluz Lavrinhas 

Cachoeira Paulista Areias Redenção da Serra 

Cruzeiro São José do Barreiro Santa Branca 
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Priorizou-se áreas não-urbanas na escolha dos caminhos, para que se 

pudesse ter a análise geoambiental da totalidade do alto curso da bacia. Foram 

visitados 30 municípios, sendo que o alto curso corresponde a 37 municípios e 

apenas 7 não fizeram parte do percurso.  Os que não puderam ser 

comtemplados foram: Guarulhos, Igaratá, Monteiro Lobato, Tremembé, Potim, 

Natividade da Serra e Itaquaquecetuba. 

Já os trajetos 2, 3, 6, 7, 8 e 11 correspondem ao médio curso da bacia 

dentro da delimitação proposta e englobam municípios do estado de São 

Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, conforme apresentado pela lista da 

Tabela 2. Neste trecho da Bacia estão inseridos 54 localidades em sua 

totalidade. 

Tabela 3-0-2: Municípios percorridos para análise do médio curso da Bacia. Fonte: Borges, 

2021. 

 

SP RJ MG 

Municípios 

Bananal Itatiaia Bocaina de Minas 

Arapeí Resende Bom Jardim de Minas 

 Porto Real Olaria 

 Barra Mansa Lima Duarte 

 Rio Claro Juiz de Fora 

 Volta Redonda Bicas 

 Pinheral Maripá de Minas 

 Piraí Pequeri 

 Mendes Mar de Espanha 

 Barra do Piraí Chiador 

 Valença Guarará 

 Engenheiro Paulo de 
Frontin 

Rio Preto 

 Miguel Pereira Santa Bárbara do Monte 
Verde 

 Paty de Alferes Matias Barbosa 

 Rio das Flores Simão Pereira 

 Comendador Levi 
Gasparian 

 

 Três Rios  

 Areal  

 Petrópolis  
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 Teresópolis  

 Sumidouro  

 Carmo  

 Sapucaia  

 São José do Vale do Rio 
Preto 

 

 Vassouras  

 

No trecho de São Paulo, os dois municípios que fazem parte do médio 

curso foram percorridos. A fração que corresponde ao Rio de Janeiro é 

integrada por 27 áreas, entretanto, apenas duas zonas não foram 

inspecionadas: Quatis e Paraíba do Sul. A parte de Minas Gerais é composta 

por 25 municípios no trecho do médio curso, em que 15 localidades foram 

analisadas, como pode ser visto na Tabela 2. Não foram visitados os seguintes 

municípios: Passa-Vinte, Santa Rita do Jacutinga, Antônio Carlos, Santa Rita 

de Ibitipoca, Bias Fortes, Pedro Teixeira, Chácara, Santana do Deserto, 

Ewback da Câmara e Belmiro Braga. 

Os trajetos 2, 4, 7, 8, 9, 10 e 11 correspondem ao baixo curso da bacia e 

remetem a maior parte dos munícipios da BPS. Esse trecho da bacia é o que 

possui o maior número de municípios, totalizando 92 áreas. Só no estado de 

Minas Gerais se localizam 63 desses municípios, conforme apresentado na 

Tabela 3. 

Tabela 3-0-3: Municípios percorridos para análise do baixo curso da Bacia. Fonte: Borges, 

2021. 

RJ MG 

Municípios 

Nova Friburgo Coronel Pacheco 

Bom Jardim Piau 

Duas Barras Tabuleiro 

Cordeiro Rio Pomba 

Macuco Piraiba 

Cantagalo Tocantis 

Trajano de Morais Ubá 

Santa Maria Madalena Visconde do Rio Branco 

Conceição de Macabu Guricema 

Carapebus Guidoval 

Quissamã Rodeiro 
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São Sebastião do Alto Astolfo Dutra 

Campos dos Goytacazes Dona Eusébia 

São João da Barra Cataguases 

São Francisco do Itabapoana Leopoldina 

Cardoso Moreira Argirita 

Italva Além Paraíba 

São Fidélis Volta Grande 

Itaocara Estrela Dalva 

Cambuci Pirapetinga 

Aperibé Palma 

Santo Antônio de Pádua Bario de Monte Alto 

Miracema Patrocínio do Muriaé 

Laje do Muriaé Eugenópolis 

Itaperuna Antônio Prado 

Natividade Tombos 

Porciúncula Vieras 

 Muriaé 

 Laranjal 

 Faria Lemos 

 Carangola 

 Divino 

 Fervedouro 

 São Francisco da Glória 

 Miradouro 

 Rio Novo 

 

Foram percorridos 27 municípios no trecho da bacia pertencente ao 

Estado do Rio de Janeiro, e somente dois não foram contemplados, São José 

de Ubá e Varre-Sai, no total de 29 municípios da bacia no Estado. Enquanto no 

estado de Minas Gerais, com 63 municípios, sendo o estado de maior 

dimensão espacial comparado com os outros estados, foram analisadas 36 

localidades, em detrimento de 27 que não puderam ser visitadas, que são: 

Orizinia, Pedra Dourada, Recreio, São Geraldo, São Sebastião da Vargem 

Alegre, Miraí, Santana de Cataguases, Rosirio de Limeira, Ervália, Divinésia, 

Silverânia, Mercis, Paiva, Aracitaba, Babarcena, Santa Bárbara do Tugirio, 

Oliveira Fortes, Santos Dumont, Desterro do Melo, Itamarati de Minas, 

Descoberto, Guarani, Goianá, São José do Nepomuceno, Rochedo de Minas, 

Santo Antônio do Aventureiro, Pedra Dourada. 
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3.4. Efeitos das atividades na paisagem 

Após a análise de 19% das posições amostrais na área de alto curso e 

31% na área de médio curso; já o baixo curso corresponde à maior 

espacialidade da bacia. Dos pontos coletados, 50% estão nesse trecho, e é 

importante destacar que se trata de uma zona pouca influente social e 

economicamente se comparada aos outros cursos, e também apresenta 

maiores problemas ambientais. A partir dos pontos visitados, foi possível 

estabelecer zonas com maior interferência antrópica associada às atividades 

desenvolvidas na bacia ao longo dos anos. Observou-se diversas áreas 

desmatadas para subsidiar os processos espaciais urbanos, industriais, pastoril 

e de monoculturas, como o eucalipto e o café. Já as áreas que possuem 

reservas ambientais, parques federais, estaduais e municipais, RPPN, entre 

outros, possuem menor grau de interferência no sistema ambiental, ou seja, 

mantendo áreas mais preservadas.  

A presença da pecuária foi verificada em toda a bacia, desde o alto até o 

baixo curso, e ratificamos que a diferença altimétrica não é empecilho para o 

desenvolvimento dessa atividade na região. Soma-se a ela o desenvolvimento 

de processos erosivos como ravinas, voçorocas, cicatrizes de movimento de 

massa nas encostas devido à falta de vegetação ou o pasto em condições 

precárias. É importante salientar que vários trechos do médio ao baixo curso 

possuem muitas áreas abandonadas devido às condições de vulnerabilidade e 

esgotamento dos solos, conforme pode ser observado na Figura 6. 
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Figura 3-0-6: Apanhado das situações ambientais encontradas na Bacia. Fonte: Borges, 2021. 

 

Conforme pode ser observado na Figura 6 os cursos hídricos possuem 

diferentes níveis de preservação e conservação ao olhar a bacia no todo. No 

alto curso encontra-se zonas mais preservadas e esse processo vai decaindo 

até alcançar o baixo curso. Muito dessas variantes podem estar relacionadas 

as variações altimétricas do relevo, cabe destacar que em toda bacia 

encontrou-se feições erosivas. 

 

3.5. Análise das interações e dinâmicas a partir dos ciclos econômicos para 

entendimento da paisagem na BPS 

 

A Bacia do rio Paraíba do Sul, diante de suas intensas organizações e 

reorganizações históricas, destaca-se por ser uma bacia com extrema 

relevância econômica, social e ambiental e que configura heranças ambientais 

em sua paisagem. Diante do panorama e dos resultados apresentados pelas 

pesquisas de campo para a elaboração da presente tese, as atividades 
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agrícolas, como a cana-de-açúcar e o café, foram ciclos importantes para 

alterações ambientais na paisagem.  

Na atividade canavieira, vale ressaltar os municípios de Campo dos 

Goytacazes, no Rio de Janeiro, Juiz de Fora, em Minas Gerais e Lorena, em 

São Paulo. Já na atividade cafeeira, os principais produtores por estados são: 

Valença e Vassouras no Rio de Janeiro, Arapeí e Bananal em São Paulo, 

Divino e Ervália em Minas Gerais. As atividades industriais da Bacia 

encontram-se dispersas no alto, médio e baixo curso, onde algumas 

localidades se destacam como polarizadoras, como São José dos Campos em 

São Paulo, Juiz de Fora em Minas Gerais e Petrópolis no Rio de Janeiro.  

Dos 183 municípios presentes na bacia, foram visitados 93% no estado 

do Rio de Janeiro, 84% em São Paulo e 58% em Minas Gerais. No total, foram 

analisados 75% dos municípios que compõem a Bacia, conforme pode ser 

observado na Figura 7. Observamos, em comum, alterações na paisagem, com 

destaque para a falta de vegetação nas encostas, mata ciliar ausente, 

processos erosivos, ocupação urbana irregular e contaminação das águas 

fluviais.  

 

Figura 3-0-7:Relação de municípios por estados pertencentes a Bacia do Paraíba do Sul. 

Fonte: Borges, 2021. 

 

O processo de uso, ocupação e exploração da bacia do Paraíba do Sul 

nos mostra como o sistema ambiental tem alta capacidade de resiliência diante 

de toda modificação ambiental estabelecida temporalmente e espacialmente a 
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partir da atuação antrópica. Os processos econômicos por ora listados 

configuram heranças na paisagem que retratam períodos e marcam ciclos 

importantes que contam a história da BPS.   

Ao compreender a bacia por seus municípios, é interessante apontar 

que o seu processo de transformação ocorreu de forma desigual no espaço 

geográfico. Por exemplo, o ciclo da cana-de açúcar predominou no estado de 

São Paulo, sendo uma atividade extremamente lucrativa, mas somente em 

determinados municípios. O plantio da cana não assumiu relevância econômica 

no Vale do Paraíba, apenas no município de Lorena, como em áreas de 

planalto em outras regiões paulistas (PETRONE, 1964; OLIVETTE, NACHILUK 

e FRANCISCO, 2010; RODRIGUES e ROSS, 2020).  A migração histórica da 

produção de cana-de-açúcar ocorre para o estado do Rio de Janeiro, 

concentrando-se no norte fluminense, que é uma região marcada 

geomorfologicamente por um relevo suave. Os processos de manutenção de 

plantio tornam-se mais favoráveis nessa porção, mesmo que atualmente essa 

atividade não tenha alta expressividade nacional (MENDONÇA, 2011). Em 

Minas Gerais o predomínio do cultivo de cana-de-açúcar ocorreu em 

municípios que compõem a zona da mata mineira (DIAS, 2019), uma vez que 

essa região possui um relevo com declividades colinosas, e parte dessas 

plantações ocorriam na transição do relevo colinoso como suave, em que 

amenizava os processos erosivos, mas não os excluíam. 

O manejo do plantio da cana-de açúcar utiliza a queima para a limpeza, 

para facilitar a colheita e reduzir custos de produção, auxiliando em áreas onde 

o maquinário não tem acesso por serem locais com declividade acima de 12% 

(DIAS, 2019; RODRIGUES e ROSS, 2020). Essa ação promove o 

desmatamento de áreas naturais, além de produzir e emitir diversos poluentes 

atmosféricos, com destaque para: monóxido de carbono (CO), dióxido de 

carbono (CO2), metano (CH4), óxido nitroso (N2) e óxido de nitrogênio (NOX). 

Sobre o exposto, em 1998, por Decreto Federal, instituiu-se a proibição do uso 

do fogo a cada período de 5 anos em ¼ das áreas mecanizáveis (RODRIGUES 

e ROSS, 2020).  

Vale ressaltar que o ciclo produtivo da cana-de-açúcar utiliza muitos 

insumos agrícolas (IBGE, 2017), dessa maneira, aumentando a contaminação 



 
 

92 
 

dos solos e dos corpos hídricos, sendo uma atividade diretamente ligada ao 

consumo de água (TRINADADE, 2018). Além disso, ocorre o aumento da 

produção de resíduos sólidos, muitas vezes derivados dos produtos e 

subprodutos da cana-de-açúcar.  

O café também trouxe diversos impactos na paisagem, pois ele ocupou 

as áreas de morros no início do século XIX (PETRONE, 1964). Em São Paulo, 

Arapéi, Areias e Bananal são os principais produtores (NUNES, FRAGA e 

LIMA, 2018); no Rio de Janeiro, Vassouras, Valença e Cantagalo (RUÍZ et al, 

2018), e por fim, em Minas Gerais, Divino e Ervália. É importante destacar que 

essas áreas possuem em comum um relevo declivoso, temperaturas amenas, 

solos férteis ou áreas de mata nativa (IBGE, 2016), pois necessitam de muitos 

nutrientes e boa drenagem para sua produção. O plantio de café ocupou as 

encostas e com isso intensificou o desmatamento, os processos erosivos, o 

aumento de sedimento nos canais fluviais e também criou fragmentos 

florestais. Com o declínio agrário cafeeiro, esse processo se intensifica com o 

advento da pecuária em áreas de declínio dessas atividades, em que o solo 

encontrava-se esgotado devido aos séculos de monocultura e o uso intensivo 

dos seus nutrientes, empobrecendo-os. Com isso, a pecuária começa a ocupar 

esses ambientes devido a facilidade de implementação, bem como associada 

ao período de industrialização do país. Associado com a demanda do mercado 

consumidor interno com o crescimento urbano, mas também com a expansão 

industrial e o crescimento com mercado externo havendo a intensificação 

principalmente do consumo e produção bovina (NETO, 2018).  

É importante destacar que muitos municípios receberam heranças 

ñfinanceirasò dos ciclos agr§rios, contribuindo para o processo urbano-

industrial, com destaque para Lorena (São Paulo), Campos dos Goytacazes e 

Valença (Rio de Janeiro), Juiz de Fora e Muriaé (Minas Gerais). Os processos 

de conexão espacial com o advento ferroviário e posteriormente rodoviário 

intensificou a translocação de produtos, pessoas, serviços, e também dos 

impactos ambientais.  

O Vale do Paraíba, por ser considerada uma região próspera, por ter 

desenvolvido e ainda atuando em diversas atividades agroindustriais (NUNES, 

FRAGA e LIMA, 2018; RUÍZ et al, 2018; RODRIGUES e ROSS, 2020), 
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apresenta seu trecho da bacia mais degradado, no sentido geossistêmico e de 

manutenção dos serviços ambientais. A bacia do Paraíba do Sul possui essas 

heranças bem marcadas em seus relevos, canais fluviais, planícies, em que é 

perceptível em trechos do alto, médio e baixo curso (Figura 6). O que se 

observa é que muitas dessas áreas que foram produtivas no passado, parte 

continua a ter uma atuação na pecuária, industrial e para loteamento urbano, 

enquanto outras encontram-se abandonadas e estagnadas social, econômica e 

ambientalmente. Torna-se relevante salientar que apesar de toda modificação 

no seu sistema ambiental, a região continua a fornecer os serviços ambientais 

de extrema relevância social. Dentre eles, podemos citar a recarga hídrica a 

partir da infiltração, recuperação vegetal por ausência de atividade, ajustes em 

seus canais fluviais mesmo sem mata ciliar e com excesso dos sedimentos 

vindos das encostas, depuração das águas com atuação das chuvas devido ao 

excesso de efluentes domésticos e industrias.  

Logo, apesar de toda essa reestruturação sócio-geomorfológica, a Bacia 

do rio Paraíba do Sul continua a fornecer e abastecer os municípios onde se 

localiza das condições ambientais necessárias à manutenção das atividades 

econômicas, ecológicas e sociais. A partir dos trabalhos de campo e do 

reconhecimento dos territórios que compõem a bacia, subsídios foram criados 

a fim de caracterizar a situação ambiental da maioria dos municípios presentes 

na bacia. Os municípios que não foram contemplados, devido às questões de 

cunho financeiro, poderiam contribuir ainda mais para uma análise mais 

pontual/ totalitária sobre os elementos físicos, sociais e as problemáticas que a 

bacia possui.   

As análises regionais são devidamente complexas devido a sua 

dimensão espacial, logo, devem também considerar as mudanças sofridas ao 

longo do tempo histórico. Em diversas análises, observamos efeitos pontuais 

de determinados fenômenos, sem compreender o que levou a atual 

configuração daquele processo sócio-geomorfológico. Ao correlacioná-los aos 

processos produtivos que atraem mão-de-obra, há a expansão urbana, que 

muitas vezes ocorre sem uma organização e gestão ambiental. Ao identificar 

os problemas gerados por esses processos, é possível desenvolver projetos de 

planejamento e gestão ambiental, a fim de minimizar os impactos 
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proporcionados por essas atividades, reduzindo assim a vulnerabilidade 

socioambiental. 

 

4. CONCLUSÕES 

A Bacia do Paraíba do Sul possui um alto poder de resiliência frente aos 

inúmeros processos econômicos, como a cana-de açúcar, café, mineração, 

pecuária e atividade industrial, que alteraram profundamente as características 

originais da bacia. Atualmente, sofre com os resultados dessas intervenções na 

paisagem, sendo intensificadas pelos processos antrópicos. Apesar de todo 

esse processo de rupturas e adaptações, a BPS consegue continuar a fornecer 

os serviços ambientais para a manutenção socio-ambiental-econômica da 

região sudeste.  

Os resultados apontam que o alto, médio e baixo curso da bacia 

passaram pelos diferentes ciclos econômicos que intensificaram ou 

minimizaram as heranças sócio-geomorfológicas. Houveram processos de 

reorganizações ambientais e também econômicas, algumas áreas se mantém 

produtivas, enquanto outras foram abandonadas devido ao seu desgaste 

natural atrelado aos processos socioeconômicos locais. Essas marcas se 

refletem nas encostas, na vegetação, nos canais fluviais, na qualidade 

ambiental e econômica-social dos municípios percorridos e analisados. 

Enfim, podemos afirmar que as análises regionais fornecem subsídios 

para o diagnóstico ambiental, seja para a gestão e/ou para o planejamento 

territorial-ambiental, de forma a identificar as áreas prioritárias que merecem 

atenção para serem remediadas e para a manutenção dos serviços ambientais 

que são de extrema relevância para a sustentação geossistêmica. 

Apesar de muitos trechos da bacia já se encontrarem em situações de 

alta vulnerabilidade socioambiental, cabe aos estudos ambientais resgatar 

zonas que tem potencial para continuar a prover esses serviços para a 

sociedade. Para isso, mais estudos científicos devem ser feitos e divulgados 

para os órgãos gestores, como secretarias municipais de meio ambiente e de 

urbanização, comitês de bacias e órgãos ambientais para a promoção de 
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ações de manutenção e assim, gerando assim a mitigação dos problemas 

identificados.  
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Capítulo 4 ï Inventário do Contexto Físico-Social do Alto Curso 
do Paraíba do Sul 

RESUMO 

As bacias hidrográficas são recortes espaciais que abrangem elementos 

físicos, sociais e econômicos. Ao compreender as relações entre esses 

integrantes, torna-se possível entender a situação que a bacia e seus 

municípios estão inseridos. No alto curso da BPS predomina a produção de 

água e suas condições socioambientais influenciam na alimentação, qualidade 

e quantidade que chega ao médio e baixo curso. Nesse sentido, é importante 

relacionar os parâmetros socioeconômicos com as relações físicas do alto 

curso enfocando as questões ambientais e hídricas. Metodologicamente, 

utilizou-se o levantamento de informações a partir dos dados do IBGE de 

escolaridade, população, PIB, esgotamento sanitário e consumo de água, bem 

como o mapeamento geomorfológico, pedológico, uso do solo de 2008 e 2020 

para o alto curso. Os resultados apontam para um maior número de matrículas 

no ensino fundamental comparado com o ensino médio, demonstrando a 

escolaridade apenas inicial da população. O PIB dos municípios do alto curso é 

elevado e não reflete o investimento significativo no esgotamento sanitário, 

como também o maior consumo de água se dá pelos municípios Potim, Arujá e 

Aparecida. O relevo predominante é colinoso e quanto aos solos se destacam 

os latossolos e espodossolos. Na cobertura vegetal observa-se o crescimento 

de formação florestal e no uso do solo o aumento de zonas urbanas. Portanto, 

compreender os elementos que compõem a bacia, seja em sua dimensão 

social, econômica e física possibilita análises específicas, assim como a 

identificação de zonas de maior fragilidade na bacia. 

Palavra-chaves: Densidade Demográfica, Consumo de Água, 

Esgotamento Sanitário, Investimentos Econômicos, Estrutura Ambiental, 

Paisagem; 
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1.INTRODUÇÃO 

 A bacia hidrográfica abrange as interações das condições naturais e 

antropogênicas que desenvolvem e reconfiguram sua estrutura, assim como 

contribuem para uma visão conjunta dos efeitos, impactos a jusante e nos 

fluxos energéticos que se desdobram até a foz da bacia (GUERRA e CUNHA, 

2000). Dessa forma, os saberes e entendimentos sobre as águas, a relação 

com a paisagem; sua relação espacial (FELIPPE e MAGALHÃES JR, 2020), 

podem garantir a proteção das áreas que se encontram em vulnerabilidade 

socioambiental. 

 No contexto das bacias hidrográficas, as nascentes possuem um papel 

preponderante nas cabeceiras de drenagem, principalmente no alto curso, que 

em sua maioria encontram-se os trechos mais preservados. Cabe destacar que 

a nascente é um sistema ambiental que deriva do afloramento de água 

subterrânea de forma natural e parte de seus fluxos hidrológicos abastecem e 

integram-se a rede de canais (FELIPPE e MAGALHÃES JR, 2013).  

 As nascentes também contribuem para o desenvolvimento da rede 

hidrográfica, sendo influenciadas por suas características físicas e regionais 

que podem contribuir, por exemplo, por serem perenes ou temporárias, levando 

também em consideração que a disponibilidade hídrica está pautada na água 

presente no solo superficial/subsuperficial e pela presença vegetal como 

higrófitas ou hidrófilas (FELIPPE e MAGALHÃES JR, 2020). Logo, deve-se 

considerar os tipos de uso, a integridade da vegetação e os aspectos 

socioculturais para compreender a dinâmica do alto curso de uma bacia.  

 O alto curso da bacia pode ser considerada como o berço para a 

produção de água, devido à necessidade e importância da manutenção dos 

recursos vegetais nesse processo. A vegetação vai proporcionar a reciclagem 

no ciclo da água associada à estrutura litológica e aos tipos de solos 

(CARDOSO et al, 2006; LEPSCH, 2011). Os refúgios florestais proporcionam a 

distribuição da água na superfície, colaborando com os processos de 

interceptação, infiltração, escoamento superficial e erosão (KOBIYAMA, 2000), 

como também, atuando de maneira significativa em proporcionar melhores 
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condições de infiltração da água da chuva (OLIVEIRA JR e DIAS, 2005), 

alimentando o sistema hídrico.  

 Cabe destacar que em ambientes tropicais, como o Brasil, em especial 

na região Sudeste, observou-se que a interceptação florestal aumenta na 

estação menos chuvosa, que acaba por interferir no regime das chuvas que 

são menos intensas, como na quantidade de água utilizada pela vegetação 

(COELHO NETTO, 1985). Ou seja, mesmo no inverno, há incremento da 

produção de água pela floresta.  Aliado aos elementos climáticos e 

biogeográficos, o relevo se mostra como importante para a caracterização 

fluvial neste trecho em que atua de forma incisiva para o direcionamento do 

fluxo hídrico. Assim, as características da drenagem são dependentes da 

configuração geomorfológica, hidrológica e hidrogeológica (FELIPPE e 

MAGALHÃES JR, 2020). 

 No alto curso da Bacia Hidrográfica observa-se que a geomorfologia é 

de maior amplitude, se encontra encaixada, ou seja, o canal fluvial passa a ser 

controlado e parcialmente controlado por seus agentes físicos (BRIERLEY e 

FRYIRS, 2005). Dessa maneira, os fluxos predominam por serem mais 

velozes, com alta energia, com canais profundos e com caminhos bem 

definidos, comumente com apenas um canal bem definido e pouco sinuoso 

(BRIERLEY e FRYIRS, 2013). O canal principal sofre contribuição dos canais 

de outras ordens, contribuindo para o abastecimento da rede hidrográfica. 

 Em uma bacia florestada, devido à precipitação, litologia e relevo, o 

escoamento final é inferior, pautada pela resistência física do fluxo superficial, 

enquanto que em bacias urbanizadas, como tornam-se menos permeáveis, 

ocorre o aumento do volume e da velocidade do fluxo superficial (STEVAUX e 

LATRUBESSE, 2017) através das interferências antrópicas.  

 Cabe destacar que os refúgios florestais indicam mudanças que 

envolvem variáveis do estresse hídrico, que são fortemente modificadas pelos 

efeitos fisiológicos da vegetação. Dessa forma, as perdas de solo e de 

nutrientes pela redução do qualitativo vegetacional prejudica tanto na qualidade 

da água quanto na manutenção da produtividade hídrica.  
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 Com a redução da vegetação em bacias urbanizadas, outros elementos 

se destacam, como o consumo dos recursos hídricos. Os usos fluviais podem 

ser identificados como não consuntivos, que removem a água do manancial e 

esta é devolvida para o reservatório, como a indústria, agricultura e geração de 

energia hidroelétrica, quando não há o retorno dessa água entende-se que é o 

uso consuntivo (CHRISTOPHERSON, 2011). Sabe-se que o alto curso da 

Bacia do Paraíba do Sul é uma zona de atuação econômica e que já passou 

por várias transições econômicas dentre elas: cana-de açúcar, café, pecuária, 

indústrias, geração de energia e consumo humano. 

 O consumo de água está relacionado às atividades antropogênicas, e 

com isso, as atividades econômicas e o abastecimento utilizam desse bem 

natural. O consumo predomina na atividade agrícola, em média 82%, seguido 

da atividade industrial com 10% e pelo consumo humano com 8 % 

considerando países de baixa e média renda, como o Brasil (HIRATA, 2009).  

Em contrapartida Christopherson (2011) considera que o consumo humano de 

água é de 20 % e maior que a atividade industrial com 11%. 

  A BPS possui todas as atividades listadas acima apresenta um 

consumo associado aos fatores econômicos que contribuem para o uso desse 

recurso. A atual configuração e importância dos recursos hídricos volta-se para 

a crescente demanda de água para os diversos fins, seja para os setores 

industriais, urbanos e agropecuários. É importante destacar a vocação histórica 

agropastoril nas bacias hidrográficas do Brasil, associada às condições 

climáticas descontínuas que auxiliam em ecodinâmicas instáveis e cíclicas 

(NASCIMENTO, 2011), de modo a comprometer a disponibilidade e qualidade 

hídrica e ambiental da bacia. 

 O alto curso da BPS é um trecho de grande relevância ambiental, pois 

nesta zona encontra-se a confluência entre os rios Paraibuna e Paraitinga que 

originam o rio Paraíba do Sul. As interferências nesta parte do rio contribuem 

para os desdobramentos que poderão ser observados no médio e baixo curso 

da bacia. Cabe ressaltar que há represas como a de Paraibuna, Igaratá, Santa 

Branca e um trecho da Pirangaí que reconfiguram a condição hídrica da bacia 

nesta zona. 
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  Na análise hidrográfica muitas vezes leva-se em consideração apenas 

os fatores físicos que a compõem como a geologia, geomorfologia, pedologia e 

climatologia. Entretanto, na delimitação de bacia há uma população que 

convive e interage nesse sistema, seja de maneira benéfica ou não. Por isso, 

as relações educacionais, econômicas e investimentos dos municípios refletem 

como esse impacto será amenizado na rede hidrográfica. 

 Dessa forma, as demandas socioeconômicas impactam diretamente nas 

questões ambientais, e o entendimento desses dados proporcionam a 

identificação dos problemas e os elementos que configuram a bacia. Ao 

analisar essas relações é possível ter maior compreensão dos problemas e 

possíveis soluções que os abarcam. 

 O alto curso de uma bacia hidrográfica é o sistema que abastece e 

produz a água que corre no médio e baixo curso, de modo a fornecer 

quantidade e qualidade dos corpos hídricos para o funcionamento da bacia. 

Dessa maneira, os municípios que compõem a bacia interferem no 

gerenciamento deste geossistema, em que a quantidade de população, o nível 

de escolaridade e o suporte econômico influenciam nos investimentos para a 

melhora da qualidade ambiental.  

 Os dados sobre determinada zona caracterizam as dinâmicas que 

proporcionam o melhor entendimento de como se configura e o investimento 

que é fornecido para a saúde ambiental dos municípios que incorporam o alto 

curso. Dessa maneira, o conhecimento sobre as relações sociais é necessário 

para sua caracterização ambiental, bem como isso se reflete nas alterações ao 

longo da bacia. O objetivo visa compreender como que se estruturam as 

relações sociais e ambientais do alto curso da bacia do Paraíba do Sul para 

relacionar com sua paisagem geográfica que envolvam reflexões sobre a 

dinâmica hídrica. 
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2. METODOLOGIA 

 A metodologia para compreender a conjuntura do alto curso da BPS 

inicia-se com o levantamento dos dados secundários como social, econômico e 

ambiental dos municípios que englobam esse trecho. Para a caraterização 

ambiental utilizou-se o mapeamento da geomorfologia, tipos e usos do solo. 

Para a caracterização social, a partir dos trabalhos de campo realizados, foram 

levantados dados de como a configuração socioeconômica reflete na paisagem 

e impactam no alto curso da BPS.  

 A aquisição dos dados estruturais dos municípios foram obtidos pelo 

censo demográfico do IBGE. Entre eles, podemos destacar os dados 

populacionais como o total e densidade da população; já sobre os 

educacionais, optou-se por utilizar os índices do IDEB (Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais), tanto para o ensino fundamental como 

para o ensino médio, que realiza os cálculos através do cruzamento de 

informações da taxa de aprovação e desempenho escolar que varia de 0 a 10. 

Os dados sobre o esgotamento sanitário e econômicos, englobando o PIB e 

IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) utilizaram um cálculo que relaciona 

renda, educação e saúde, variando de 0 a 1.  Os dados sobre consumo de 

água foram obtidos do Siga-CEIVAP, que estabelece o consumo médio per 

capita de água (l/hab/dia). 

 Para o desenvolvimento das análises físico-ambientais, utilizou-se a 

base de dados do IBGE, CEIVAP, ZEEôs (RJ, SP, MG0), bem como dados 

produzidos e coletados em campo através do LIEG-UFRJ (Laboratório 

Interdisciplinar de Estudos Geoambientais) em base SIG. Os mapeamentos 

permitiram conhecer a condição que se encontram os municípios da bacia, 

assim como suas principais fragilidades e potencialidades. Os dados 

geomorfológicos, pedológicos e de uso do solo foram oriundos dos dados 

obtidos do Zoneamento Econômico- Ecológico de 2008. O mapeamento do uso 

e cobertura da terra para o ano 2020 foi obtido através das imagens Sentinel 

com resolução de 10 m, em que foi realizada uma classificação automática e 

posteriormente feita uma revisão das classes obtidas pelo Google Earth para 

comparar as mudanças de usos do solo entre 2008 e 2020, em escala de 1: 

250.000.  
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 Os trabalhos de campo realizados nos municípios do alto curso foram 

acompanhados através de mapas georreferenciados, uso de material 

fotográfico e de caderneta de campo, possibilitando a listagem das principais 

feições presentes na paisagem, bem como sobre a influência da situação 

socioeconômica e ambiental nas configurações de degradação e preservação 

da bacia.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1. Informações dos Dados Secundários  

 A partir da seleção das informações consideradas importantes para a 

análise das características dos municípios do alto curso da bacia, destacam-se 

informações relacionados aos Índices Educacionais para os anos do ensino 

fundamental e médio, variando de 0 a 10, em que quanto mais próximo de zero 

pior o nível e próximo a dez melhor a relação educacional. 

 Nesse sentido, destaca-se uma diferença significativa entre o ensino 

fundamental e médio, de modo que se observam melhores índices no ensino 

fundamental. Dos 36 municípios que englobam o alto curso, essa avaliação 

para o ensino fundamental varia de 4.9 até 6.9, com média de 6.3 para 

avaliação escolar. Enquanto para o ensino médio indica entre 3.9 a 5.8 a média 

por munícipios de 4.8, ou seja, nem alçando o nível médio proposto pelo índice.  

 Onze municípios possuem os melhores índices para o ensino 

fundamental, sendo eles apresentados por ordem decrescente.  Por exemplo: 

Pindamonhangaba, São José do Campos, Arujá, Mogi das Cruzes, Monteiro 

Lobato, Aparecida, Roseira, Santa Branca, Guararema, Piquete e Santa Isabel, 

com índice até 6.6, no qual considera-se um valor significativo a partir dos 

outros valores para os municípios. Todavia, para o ensino médio, apenas o 

município de Lagoinha, com 5.8, encontra-se próximo de 6, que seria acima da 

média. A variação dos valores do IDEB pode ser visto para os anos iniciais e 

finais na Figura 1, que nos mostra como ocorre essa diferença por munícipio. 
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Figura 4-0-1:Relação dos Índices de Desenvolvimento Educacional Brasileiro para os anos do ensino fundamental e para o ensino médio, no ano de 

2017. O tracejado azul representa a média para os anos iniciais, enquanto a linha tracejada verde a média para o Ensino Médio. Fonte: IBGE, 

adaptado por Borges, 2021. 
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  Os municípios com maior número de população para o alto curso 

destacam-se Guarulhos, São José dos Campos, Mogi das Cruzes, Taubaté e 

Jacareí. É importante salientar que a área ocupada por Guarulhos dentro da 

bacia é menos de 30% do total do município, porém, passa a ser considerada 

por sua influência e polaridade para os municípios vizinhos e sua utilização dos 

recursos da Bacia.  

 De acordo com os dados de todos os municípios que possuem 

esgotamento adequado para o quantitativo da população, apenas Guarulhos 

possui o maior percentual de população não englobando o saneamento 

sanitário adequado. O alto curso possui uma média de 79,7% com 

abastecimento de esgoto considerado benéficos para os municípios.  

 Dentre todos os municípios, Potim, Lorena, Aparecida, Taubaté e 

Cruzeiro possuem os melhores percentuais que atendem esse serviço, já 

Redenção da Serra possui apenas 42,1% de todo seu esgoto tratado, 

possuindo a menor população atendida dentre as outras localidades. Em 

contrapartida, não se justifica porque Areias possui a segunda menor 

população e seu esgotamento atende 64,7% da população.  

 É importante observar que há vários municípios com número reduzido 

de população comparado aos outros, porém, foi informado que possuem 

esgotamento sanitário adequado.  Dessa maneira, todos os munícipios que 

incorporam o alto curso possuem acesso ao tratamento de esgoto, sendo a 

grande maioria em categoria superior aos 70% e poucos acima 50%, conforme 

observa-se na Figura 2.  
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Figura 4-0-2:Vinculação entre o total de população por município e o esgotamento sanitário informado como adequado, em que linha tracejada indica a 

média de esgotamento por população. Fonte: IBGE, adaptado por Borges, 2021. 
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 A água é um dos elementos fundamentais que abastece diferentes 

setores da economia como agropecuária e industrial, mas também o 

abastecimento urbano/social.  A média de consumo de água por habitante fica 

em torno de 172,5 l/hab/dia e os municípios com menores consumos de água 

são Paraibuna e Salesópolis. Um caso peculiar ocorre no município de Areias, 

que se destaca pela segunda menor população do alto curso, mas como maior 

consumo de água por habitantes. Além deste, seguidos como maiores 

consumidores de água temos Potim, Cunha, São José do Barreiro e Igaratá. 

 Na relação total de população e consumo dos recursos hídricos 

destacam-se como um uso sustentável frente aos municípios menos 

populosos: São José dos Campos, Mogi das Cruzes, Taubaté, Jacareí, 

Pindamonhangaba e Guaratinguetá, conforme pode ser compreendido na 

Figura 3. 
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Figura 4-0-3:Estabelece a relação do total de população por sua distribuição espacial e o consumo médio de água em litros por habitantes/dia. Fonte: 

IBGE e CEIVAP, adaptado por Borges, 2021. 
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 Inserido na análise sobre o poder econômico dos municípios do alto 

curso, Arujá é o que possui maior PIB quando comparado às outras 

localidades.  É importante destacar que seguem próximos a ele com alto 

investimento monetário São José dos Campos, Taubaté, Jacareí e 

Pindamonhangaba. Entretanto, os que possuem menor prospecção econômica 

são Natividade da Serra e Potim. 

 Quando observamos o Índice de Desenvolvimento Humano que varia de 

0 a 1, evidenciam-se São José dos Campos e Taubaté com respectivamente 

0,807 e 0,800, ou seja, bem próximo do valor máximo proposto pelo índice. Em 

contrapartida, 9 municípios ainda se encontram abaixo do índice considerado, 

mas acima da média do índice, e são eles: São Luiz do Paraitinga, Areias, 

Potim, Lagoinha, São José do Barreiro, Cunha, Silveiras, Redenção da Serra e 

Natividade da Serra, com 0,697 a 0,655.  A média do IDH para os municípios 

do alto curso é em torno de 0,737, considerado um valor relevante para média 

do Sudeste, ou seja, quanto mais próximo de 1 maior é o nível de 

desenvolvimento humano dos municípios.  

 Cabe compreender que os municípios com maior PIB possuem o maior 

IDH, porém, este é um fator de relevância pois tem suporte financeiro para 

realizar melhoras significativas em renda, educação e saúde, que são os 

pilares de qualidade social da população. Convém destacar que os municípios 

possuem em média um PIB de R$ 275 mihões, podendo ser considerada uma 

região próspera dentro da BPS, vide a Figura 4.  Dessa maneira, a relação IDH 

e PIB estão inter-relacionadas, contribuindo para investimentos relacionados 

aos pagamentos de serviços ambientais e a qualidade ambiental que refletem 

diretamente na bacia.  
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Figura 4-0-4:Relação da situação financeira do município medida pelo PIB associado ao desenvolvimento em renda, saúde e educação (IDH). Fonte: 

IBGE, adaptado por Borges, 2021. 
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3.2. Mapeamentos Ambientais 

 Segundo o mapeamento realizado no alto curso da bacia do Paraíba do 

Sul, para compreensão das suas características geomorfológicas, foram 

encontradas três classes em destaque: os domínios montanhosos, domínios 

colinosos e domínios de planícies fluviais, conforme observa-se na Figura 5. Há 

o predomínio da distribuição do relevo colinoso (46%), seguido dos depósitos 

fluviais (44%), com menor expressão do relevo montanhoso (10%). 

 Ao especializar as informações sobre os tipos de solos existentes neste 

setor da bacia, foram classificados 4 tipos: litossolos, cambissolos, gleissolos, 

neossolos e espodossolos, presentes na Figura 5. Os neossolos são 

conhecidos como litosssolos, enquanto os espodossolos também são 

identificados como podzólicos. É importante mencionar que essas 

classificações são antigas, fundamentadas pela FAO/Unesco. As 

nomenclaturas utilizadas se basearam no Sistema de Classificação Brasileira 

de Solos (SIBCS). Dentre as classes encontradas, observamos os latossolos 

(52%) e espodossolos (40%), com grande atuação nos solos no alto curso, e 

com menor expressividade temos a classe de neossolos (1%). Os dados 

obtidos são do Zoneamento Ecológico Econômico de 2007 para os municípios 

de São Paulo que englobam o alto curso, tanto para a classificação 

geomorfológica como dos tipos de solos.  
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Figura 4-0-5:Espacialização das feições geomorfológicas e pedológicas para o alto curso da bacia do Paraíba do Sul, para sua compreensão física-

ambiental. Fonte: Borges, 2021. 
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 A análise das mudanças do uso do solo baseou-se no mapeamento 

realizado pelo ZEE de 2008, em que se agrupou o uso do solo em 5 classes, 

sendo elas: Agricultura, Agropasto, Formações Florestais, Áreas Antrópicas e 

Corpos Dô§gua. Para compreender como se encontra a situação do alto curso, 

realizou-se o mapeamento com as mesmas classes para o ano de 2020 (Figura 

6). 

 Para o ano de 2008, a partir do mapeamento realizado pelo ZEE, 

observa-se uma maior expressividade das formações florestais, de modo a 

proporcionar maior qualidade ambiental neste trecho da bacia (Figura 6). A 

concentração da agricultura e do agropasto localizam-se em sua grande 

maioria na planície fluvial, próxima ao canal fluvial que possui geomorfologia 

mais suave a plana.   

 Com um intervalo de 12 anos entre o mapeamento proposto pelo ZEE 

de 2008 e o ano de 2020, observam-se algumas diferenças significativas na 

mudança do uso do solo (Figura 6). Nas áreas urbanas, houve a expansão e 

migração desses trechos para outras áreas da bacia, bem como o crescimento 

das cidades já instituídas. Um elemento importante a ser apresentado é que há 

mais fragmentos florestais ao sudeste da bacia, antes com mais adensamento 

vegetacional, assim como também houve um aumento da atividade da 

agricultura na área de planície fluvial e uma migração do agropasto para outros 

segmentos da bacia. 
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Figura 4-0-6:Espacialização do uso do solo para os anos de 2008 mapeado pelo ZEE e 2020 classificado pela autora, para o alto curso da bacia do Rio 

Paraíba do Sul. Fonte: Borges, 2021. 
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3.3. Identificação das Situações Ambientais  

 Diante da proposta de análise da situação ambiental do alto curso da 

bacia do Paraíba do Sul, as vistorias em campo permitiram o entendimento da 

configuração ambiental que a região encontra. O relevo é marcado por suas 

atividades econômicas que configuraram e reconfiguram a paisagem natural 

para antropogênica. Dessa maneira, ficam evidentes encostas desmatadas 

com a presença de pastos, plantio de eucalipto, processos erosivos devido à 

ausência de vegetação, ocupação nas planícies de inundação e retirada da 

mata ciliar em vários rios que abastecem o Paraíba e seus contribuintes. 

 Nos trajetos que eram asfaltados como rodovias nacionais (BRôs) e 

rodovias estaduais (SPôs), os arredores apresentavam relevos mais 

desgastados, em que ficava nítida a alteração da paisagem original. Enquanto 

que, em cortes de estradas que eram de terra, havia a degradação, mas em 

menor intensidade, relacionada a dificuldade de acesso e menor fluxo de 

pessoas nestes trechos.  

 Observam-se diversos trechos em que os rios foram represados, como 

ocorrem em Salesópolis, Paraíbuna, Areias, entre outros, sejam para 

abastecimento hidrelétrico ou tratamento e distribuição de água. É importante 

salientar que na cidade de Guararema esperava-se encontrar o rio Paraíba em 

melhores condições por estar no alto curso, mas encontra-se retificado, com 

ausência de mata ciliar e com grande presença de lixo urbano. 

 Dentre as situações identificadas, o alto curso mantém trechos 

conservados, zonas intermediárias e feições pontuais de degradação, seja por 

processos erosivos nas encostas ou pela presença de atividades 

agroeconômicas. A ausência da mata ciliar aparece em praticamente todos os 

trajetos percorridos em que havia um corpo hídrico Figura 7. A ocupação 

urbana ocorre próxima aos canais fluviais, ou seja, nas planícies de inundação, 

acarretando alta vulnerabilidade socioambiental.  
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Figura 4-0-7:Caracterização das principais feições sócio-geomorfológica-ambiental identificadas no alto curso da Bacia do Paraíba do Sul. Fonte: Borges, 

2021. 
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3.4. Conectividade das informações secundárias e primárias para diagnóstico 

do alto curso da BPS  

  A partir das informações levantadas sobre o alto curso da bacia do 

Paraíba do Sul, foi possível estabelecer relações dos municípios que a 

incorporam e suas condições socioambientais, entendendo que as suas 

paisagens refletem as situações dos municípios e de sua condição ambiental. 

 Observa-se um maior volume de matrículas para o ensino fundamental 

de 6,3 e médio 4,8, comparando às médias dos municípios do alto curso. 

Dessa forma, observamos um índice inferior no ensino médio em torno de 5 

comparado com a avalição de 0 a 10, o que reflete um abandono do nível 

educacional da população que pode refletir nas condições ambientais. 

 Verifica-se que em quase todos os municípios, o percentual de 

esgotamento sanitário por concessão varia em média de 79,7%, o que em 

muitos casos não tem uma relação direta com o total populacional. Todavia, há 

municípios mais populosos e com baixo esgotamento sanitário e com menos 

população e maiores taxas de esgotamento. Enquanto que o consumo de água 

varia em 171 por l/ hab, em que se observa nos munícipios com maior ou 

menor consumo, em muitos casos não sendo influenciado pelo total de 

população, estando mais relacionado com outros setores da economia.  

 Os investimentos do PIB são favoráveis, em média R$ 26.618,00, o que 

garante que esse recurso financeiro converse com o nível de desenvolvimento 

e investimento em outros setores dos municípios do alto curso, influenciando 

na situação da bacia. O IDH está em torno de 0,7, o que é considerado um 

bom índice dos munícipios, visto que este índice varia entre 0 e 1, e o índice 

desta região da BPS está acima da média de muitas outras regiões brasileiras.  

 Sobre as condições físicas desse recorte espacial, predominam relevos 

colinosos e depósitos fluviais, como também o predomínio de latossolos e 

espodossolos. No uso do solo, há o aumento da área urbana e das formações 

florestais, o que remete ao abandono de áreas de plantio ou pasto, dando 

espaço para a recuperação vegetal. Nos municípios visitados, observam-se 

feições erosivas isoladas, ausência de mata ciliar nas margens dos canais e 

diversas represas ao longo da bacia.   
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 Ao compreender a situação econômica, educacional e ambiental do alto 

curso, observa-se que os dados analisados permitem o entendimento das 

paisagens identificadas no campo. Os dados sobre um município relevam as 

diversas facetas do papel dos seus investimentos, sendo eles nas diversas 

áreas que o incorporam.  Os municípios do alto curso possuem um bom IDH, 

que está diretamente relacionado com o índice educacional das regiões 

estudadas, pois os dados analisados são bem próximos, o reflete no alto PIB 

que os municípios apresentam.  

 Cabe destacar que quase todos os municípios possuem esgotamento 

sanitário, segundo os dados IBGE, como bons a ótimos nos locais observados. 

Esses dados se referem ao esgoto que é destinado à rede coletora, mas 

quando se observa esses dados em campo verifica-se que os dados não 

condizem com a realidade dos municípios, ainda mais se analisados com o 

total de população e o consumo de água, pois há municípios com baixa 

densidade demográfica com alto consumo de água e esses dados não se 

justificam nem pelo PIB, como por exemplo Areias e Potim.   

 Atualmente, entender a bacia é compreender suas relações sociais, pois 

não podemos nos apoiar no ñmito da natureza intocadaò (DIEGUES, 2008). As 

bacias estão inseridas em contextos urbanos e, com eles, desmatamentos, 

alterações no ciclo hidrológico, aumento de áreas de impermeabilização e 

extinção das matas ciliares (POLETO, 2014; STEVAUX e LATRUBESSE, 

2017). 

 As alterações no canal fluvial por alterações antrópicas acabam por 

desregularizar o fluxo, principalmente com a introdução por barramentos, que 

estão muito presentes no alto curso (STEVAUX e LATRUBESSE, 2017), como 

pode ser visto na Figura 3. Portanto, as alterações e interferências no alto 

curso acabam por desenvolver consequências no médio e baixo curso 

(GUERRA e CUNHA, 2000) pela redução da qualidade e quantidade da água e 

também pelo acúmulo de sedimentos (POLETO, 2014). 

  Os ambientes próximos das zonas urbanas possuem maior degradação 

ambiental (CHRISTOPHERSON, 2011), principalmente quando o rio corta a 
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cidade. Como exemplo, podemos citar o município de Guararema, em que o rio 

Paraíba do Sul encontra-se em condições conflituosas com grande aporte de 

resíduos urbanos e parte de sua margem e planície de inundação modificada. 

Essas características se desdobram para outras áreas fluviais, o que é refletido 

na ocupação em que há o predomínio da população e centro industriais nas 

áreas mais planas da bacia e nos depósitos fluviais em que há o predomínio do 

gleissolos. 

 A bacia tem o predomínio dos latossolos, que são naturalmente muito 

intemperizados. Com isso, tornam-se pobres em nutrientes para a vegetação. 

Entretanto, são muito procurados para o desenvolvimento de atividades 

agrícolas e pastoris (Figura 2), pois estão localizados em relevos com 

inclinação suave, adequados ao uso de maquinário e pouco suscetíveis a 

erosão hídrica como os gleissolos, pois, por se manterem encharcados, 

favorecem esse tipo de atividade (LEPSCH, 2011). Quando essa população 

passa a ocupar as margens do rio, influencia na carga sedimentar e nos papéis 

erosivos, principalmente quando o relevo colinoso passa a ser utilizado para o 

agropasto.   

 Apesar dos impactos observados pela ação antrópica, o alto curso 

possui uma condição ambiental para a manutenção dos serviços ambientais e 

consequentemente para a produção de água. Cabe destacar a importância na 

manutenção de trechos da bacia de média degradação para que continue a 

fornecer os serviços ambientais para a bacia. Acredita-se que essa qualidade 

ambiental, mesmo não sendo o melhor dos cenários, está pautada pelos bons 

índices educacionais, IDH e PIB dos municípios que incorporam o alto curso. 

 Um dos entraves relacionados à pesquisa remete às informações 

fornecidas pelo IBGE. Como os dados disponíveis em caráter virtual referem-se 

aos anos 2010 e 2017, alguns dados podem estar defasados, pois devido aos 

problemas de saúde mundial (pandemia) o censo não pode ser realizado. 

Dessa forma, acredita-se que podem ter algumas variações relacionados ao 

PIB e IDH, por causa das condições de vulnerabilidade que os municípios se 

encontram entre os anos 2020 e 2021. 
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 Os resultados encontrados apontam que as estruturas socioeconômicas 

e nível educacional influenciam diretamente na qualidade ambiental. Essas 

relações são refletidas na paisagem, porque a população passa a ocupar áreas 

menos declivosas e acabam por ser tornar vulneráveis pela própria condição 

física, ou seja, geomorfológica e pedológica dos ambientes. Os investimentos 

deveriam ser direcionados para uma bacia mais sustentável, mas não são 

essas as características que foram identificadas pela pesquisa. 

 

4. CONCLUSÃO  

 A qualidade ambiental nos municípios que compõem o alto curso da 

bacia do Paraíba do Sul estão diretamente atrelados à sua situação 

socioeconômica, que reflete o seu nível ambiental. Dessa maneira, podemos 

entender que a boa condição se encontra nos municípios que fazem com que a 

degradação ambiental seja em menor proporção. 

 Os valores menores de IDH e IDEB podem ser reflexos do que 

encontramos nos trechos isolados de processos erosivos expressivos, mas 

devido ao rendimento dos municípios, poderia haver mais preocupação com a 

qualidade ambiental. A paisagem é o reflexo das condições físicas da bacia, e 

suas estruturas geomorfológicas, pedológicas e de uso e ocupação do solo 

mostram como que ocorre essa ocupação no espaço geográfico.  

 Os dados secundários associados ao reconhecimento de suas 

características físicas e visitas em campo fornecem bons instrumentos de 

análise para compreender a situação de uma bacia hidrográfica. É importante 

ter em mente que nem todos os dados obtidos condizem com a realidade local, 

por isso há a necessidade de entender os elementos componentes da 

paisagem de uma forma geossistêmica. 
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Capítulo 5- Ensaio das Condições Físicas-Sociais do Médio 
Curso do Paraíba do Sul  

RESUMO 

O médio curso da bacia do Paraíba do Sul é um trecho de alta importância para 

a manutenção da bacia.  Ao olhar esse trecho de forma geossistêmica, é 

possibilitado um viés que englobe as heranças dos processos históricos, 

econômicos e ambientais que moldam a sua paisagem e as dinâmicas 

socioambientais. Ao integrar a parte intermediária, aos extremos da bacia, é 

possível observar uma zona de influência do que ocorre à montante pelo alto 

curso e atua nos processos à jusante. Buscou-se compreender como que se 

encontra a situação socioambiental do médio curso da bacia do Paraíba do Sul. 

O procedimento de análise baseou-se no levantamento de dados sobre os 

municípios do médio curso através do IBGE e Ceivap com informações do 

IDEB, focando no consumo de água, esgotamento sanitário, PIB, IDH, 

população e densidade demográfica. Foi feito também o mapeamento do solo e 

da geomorfologia baseada em dados do ZEE 2008, associado a trabalhos de 

campo e mapeamento com imagens Sentinel para o ano de 2020. Os dados 

nos permitem analisar as diferenças na educação que ocorrem para todos os 

municípios com redução do IDEB. O PIB, IDH e população possuem valores 

médios comparados com o valor total, não há discrepâncias significativas 

entres os municípios dentro dos diferentes estados, com exceção de Itatiaia 

(RJ), que possui maior rendimento econômico. A geomorfologia predominante 

é de planícies fluviais e relevo colinoso, acompanhado da dominância dos 

latossolos e espossolos. Os mapeamentos e o diagnóstico ambiental mostram 

redução do agropasto, manutenção dos centros urbanos e crescimento da 

recuperação florestal.  Portanto, o médio curso encontra-se em uma situação 

ambiental melhor do que o esperado e os índices sociais, econômicos e 

ambientais associados com os mapeamentos físicos conversam positivamente. 

Logo, a bacia passa por um processo de retomada florestal, aumentando os 

serviços ambientais prestados.  

Palavras Chaves: Dados Secundários; Mapeamentos; Resiliência; 

Características Ambientais;  
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1. INTRODUÇÃO 

 A bacia hidrográfica atua como um conglomerado de canais fluviais que 

se desenvolvem a partir de suas características físicas, estrutura geológica, 

geomorfológica, pedológica e climática (DEVIDE et al., 2014). Dessa maneira, 

a rede hidrográfica vai se devolvendo e se configurando de acordo com suas 

estruturas físicas. Configura-se morfologicamente com subdivisões aparentes 

desde o alto curso onde há o início da formação dos canais, o médio curso 

ainda com forte influência da geomorfologia e o baixo curso em que o canal 

fluvial se encontra com o mar. Essa descrição da bacia se refere ao fato da não 

ação antropogênica neste ambiente. Como é sabido, a partir da atuação 

humana, os processos da geomorfologia fluvial são reconfigurados (BOTELHO 

e SILVA, 2011) diante das necessidades dos processos urbanos/rurais. 

 Pensar a bacia hidrográfica é compreender como atuam os processos 

naturais, históricos, culturais, econômicos e sociais (DANTAS e COELHO 

NETTO,1996), fazem parte deste entendimento de unidade geográfica. A bacia 

engloba trechos urbanos, rurais, com diferentes geologias, solos, morfologias e 

intervenções humanas (DEVIDE et al., 2014; FRANSOZI, 2020), em que essas 

alterações também variam espacialmente e temporalmente. Importante 

compreender que dentro do recorte de bacia há diversos munícipios e que em 

muitos casos possuem delimitações contrastantes quando comparado com a 

totalidade da bacia.  

 A bacia do rio Paraíba do Sul apresenta toda essa magnitude de 

diversos elementos que interagem, integram, contradizem e se unem. O médio 

curso da bacia engloba esses diversos elementos, pois é a zona intermediária 

da bacia, a qual sofre com as alterações e processos desenvolvidos do alto 

curso, mas também influencia a dinâmica hídrica no baixo curso. Desta forma, 

este trecho da bacia é de grande importância, ao se relacionar seus 

comportamentos com o entendimento da sua dinâmica de atuação. Assim, se 

faz necessário ressaltar sua funcionalidade dentro desse sistema que é a bacia 

hidrográfica em sua totalidade.   

 O médio curso da bacia do Paraíba do Sul, incluindo o rio principal e 

seus afluentes, possui as feições geomorfológicas muito evidentes, que 

configura e estrutura sua rede de drenagem. Em termos, geológicos segundo a 
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delimitação de AbôS§ber (2000), este trecho da bacia se insere no domínio 

morfoclim§tico de ñMares de Morrosò. Isto é, há o predomínio do relevo 

montanhoso e colinoso (ALMEIDA, et aI., 1991), a rede hidrográfica possui em 

sua maioria trechos confinados e parcialmente confinados (BRIERLEY e 

FRYIRS, 2005). Configura uma unidade geomorfológica bem definida em 

ambos os setores de configuração dos vales, e nos trechos confinados 

observa-se a presença de planícies de inundações, enquanto no parcialmente 

confinado o confinamento lateral pode ser irregular e sinuoso, uma vez que a 

textura do material se modifica por essa organização natural (BRIERLEY e 

FRYIRS, 2013). 

 Os trechos parcialmente confinados possibilitam a formação das 

planícies de inundação, que estão intimamente relacionadas com o perfil 

longitudinal dos canais (BRIERLEY e FRYIRS, 2013). Os trechos mais 

rebaixados acumulam sedimentos das zonas de deposição, são muitos 

utilizados para a agricultura, e também no desenvolvimento da urbanização, 

mesmo sendo zonas vulneráveis, pois ainda passam a ser controlados pelas 

características e comportamento dos rios.  

 Associado ao papel da geomorfologia e à morfologia do canal no médio 

curso do Paraíba do Sul, a cobertura vegetal possui uma atuação fundamental 

na manutenção do ciclo hidrológico e na qualidade ambiental desses sistemas. 

A floresta presente no médio curso se desenvolveu durante o holoceno, 

propiciando o desenvolvimento de solos férteis, espessos e com rica camada 

orgânica (DANTAS e COELHO NETTO,1996). Assim, condiciona o tipo de 

padrão fluvial, equilibrando a relação entre energia e sedimentos (BARROS e 

MAGALHÃES JR, 2020), de modo a proporcionar maior infiltração e 

consequentemente maior carga hídrica no sistema, protegendo as encostas 

dos processos erosivos e reduzindo os sedimentos encosta-planície.  

 Nas zonas com maior declividade no médio curso há marcante presença 

de unidades de conservação, que se tornam elementos primordiais para a 

alimentação do sistema da bacia influenciando o baixo curso. Com a presença 

e ampliação dos ambientes florestados, há o aumento dos serviços ambientais 

na bacia, de modo que essa relação não é direta (BRUIJNZEEL, 2004), sendo 

influenciada por outros condicionantes socioambientais.   



 
 

127 
 

 Como é sabido, o médio curso sofreu intensos processos de modificação 

da paisagem por ciclos econômicos, intervenções humanas e processos de 

urbanização, deixando heranças nas suas paisagens. Cabe destacar que o 

médio Vale do Paraíba teve um processo intenso de desmatamento da mata 

atlântica de suas encostas para dar lugar ao processo de agricultura intensiva. 

A principal atividade econômica que predominou foi o café (DEVIDE et al., 

2014), que exerceu grande influência devido à boa qualidade dos solos neste 

setor.  

 Após o declínio cafeeiro e o esgotamento dos solos devido a essa 

prática econômica predatória, o pasto passa a se expandir em antigas áreas do 

café em locais onde já existiam fortes processos erosivos. A atividade pastoril 

intensificou os processos de degradação das vertentes, com o aumento dos 

sedimentos vindos da encosta para o canal fluvial, ocasionando desequilíbrio 

na dinâmica hidrológica (DANTAS e COELHO NETTO,1996), de modo que 

esse processo modificou a condição ambiental da bacia. 

 O processo de urbanização chega como um outro elemento de maior 

desgaste do médio curso. A população passa a ser atraída com o ciclo do café 

e os processos antrópicos passam a reconfigurar o espaço geográfico para 

acomodar a população em desenvolvimento. Como também, o 

desenvolvimento urbano, quando não acompanhado de saneamento e 

infraestrutura básica e adequada, causa diversos impactos relacionados a esse 

avanço populacional (POLETO, 2014). 

  Diante deste cenário, em diversos trechos dos canais foram feitas 

retilinizações a para expansão urbana. Por exemplo, em Barra Mansa 

(DANTAS e COELHO NETTO,1996), planícies de inundação foram ocupadas 

junto ao desenvolvimento do setor industrial, consumindo e alterando a 

qualidade da água.  

Associado a esse processo de transformação socioeconômica, houve 

diversas intervenções nos canais fluviais de barramento para dar lugar às 

represas e com isso os impactos vem sendo cada vez mais acentuados. As 

obras para armazenamento de água fluviais interferem na dinâmica de energia 

dos fluxos, alterando os canais à jusante com retenção de sedimentos e 
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influenciando nos processos erosivos nas margens e leitos (BARROS e 

MAGALHÃES JR, 2020). 

  Neste trecho, parte das águas do rio Paraíba é transposto para a Bacia 

do rio Guandu que abastece a região do Rio de Janeiro (MACEDO e 

PIMENTEL, 2004). A transposição na Usina Santa Cecília (Barra do Piraí / RJ) 

redireciona parte das águas do Paraíba para a manutenção da segurança 

hídrica e no controle das cheias (ANA, 2015; ONS, 2015). Entretanto, não se 

sabe qual o real impacto desse processo em ambas as bacias ao longo do 

tempo, além dos riscos socioambientais.   

 O médio curso da Bacia do Paraíba do Sul engloba municípios de três 

estados do Sudeste, como São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, que 

possuem organizações e estruturas políticas e econômicas distintas. É 

necessário compreender, dessa maneira, a partir os dados socioeconômicos, 

como ocorrem as atuações dinâmicas que possam contribuir com a qualidade 

ambiental da bacia. Cabe entender ainda como que se configuram as 

características físicas da bacia associadas com o contexto das transformações 

na paisagem.  

 O entendimento, levantamento e análise dessas informações em 

conjunto possibilitam o conhecimento da real situação que este trecho da bacia 

se encontra. Dessa maneira, ao fornecerem subsídios para entender quais são 

as áreas que mais e que menos impactam na bacia, podemos avaliar seus 

impactos na recarga hídrica e nos possíveis serviços ambientais que podem 

ser fornecidos para sua melhor condição geoecossitêmica. 

 As bacias hidrográficas são recortes geográficos de alta complexidade 

de análise, principalmente quando envolvem elementos que inicialmente 

possam parecer contrastantes. A partir da concepção geossistêmica, torna-se 

inviável analisar o espaço geográfico apenas por condicionantes físicos, sociais 

ou econômicos de forma pontual. Ainda mais quando se trata de um recorte 

que envolve natureza e sociedade de forma integrada, pois ambos se 

conectam dentro da bacia hidrográfica. 

 Sobre o médio curso, podemos dizer que seria a transição do alto curso, 

onde o canal fluvial se forma, dando continuidade à sua trajetória, para o baixo 
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curso, que absorve as mudanças oriundas do alto e do médio, configurando um 

novo cenário. Ao analisar as interações, processos, dados e cenários, é 

possível compreender as fragilidades, as potencialidades, as mudanças para 

que existam serviços ambientais eficientes na bacia, apesar das alterações 

sociogeomorfológicas nela efetivados. Assim, o objetivo que se estrutura visa 

compreender como que se desenvolvem as relações socioeconômicas e 

ambientais do médio curso da bacia do Paraíba do Sul, de modo a se 

relacionar com sua paisagem geográfica e que envolvam reflexões sobre a 

dinâmica hídrica neste recorte geográfico da bacia. 

 

2. METODOLOGIA 

 A fim de compreender a conjuntura do médio curso da BPS na escala de 

1:250.000, a metodologia inicia-se com o levantamento dos dados secundários 

sociais, econômicos e ambientais dos municípios que englobam esse trecho. 

Bem como, para a caraterização ambiental, utilizou-se o mapeamento da 

geomorfologia, tipo de solo e de usos do solo. Por último, foi analisado como a 

configuração socioeconômica reflete na paisagem a partir dos trabalhos de 

campos realizados.  

 A aquisição dos dados estruturais dos municípios foi obtida pelo censo 

demográfico do IBGE (2010). Entre eles, podemos destacar: dados 

populacionais, como o total e densidade de população; já sobre os dados 

educacionais, optou-se por utilizar os índices do IDEB (Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais), tanto para o ensino fundamental como 

para o ensino médio, que realiza os cálculos através do cruzamento de 

informações da taxa de aprovação e desempenho escolar, que varia de 0 a 10.  

Foram também levantados dados do IBGE para esgotamento sanitário 

econômicos, englobando o PIB e IDH (Índice de Desenvolvimento Humano), 

que utilizam um cálculo que relaciona renda, educação e saúde, variando de 0 

a 1.  Os dados sobre consumo de água foram obtidos do Siga-CEIVAP, que 

estabelece o consumo médio per capita de água (l/hab/dia). 

 Para o desenvolvimento das análises físico-ambientais, utilizou-se a 

base de dados do IBGE, CEIVAP, ZEE, bem como dados produzidos e 
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coletados em campo através do LIEG-UFRJ (Laboratório Interdisciplinar de 

Estudos Geoambientais), em base SIG. Os mapeamentos auxiliam a conhecer 

a condição em que se encontram os municípios da bacia e suas principais 

fragilidades e potencialidades.  

Os dados geomorfológicos, pedológicos e de uso do solo foram oriundos 

dos dados obtidos do Zoneamento Econômico-Ecológico de 2008. O 

mapeamento do uso do solo para o ano 2020 foi obtido através das imagens 

Sentinel com resolução de 10 m, em que foi realizada uma classificação 

supervisionada com amostragem e posteriormente feita uma revisão das 

classes obtidas pelo Google Earth de forma a comparar as mudanças de usos 

entre 2008 e 2020.  

 Os trabalhos de campo realizados nos municípios do médio curso foram 

acompanhados do uso de material fotográfico e anotações em caderneta, 

possibilitando a listagem das principais feições presentes na paisagem. Bem 

como, foi analisada como a situação socioeconômica e ambiental influenciam 

nas configurações de degradação e preservação da bacia.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1. Informações dos Dados Secundários 

 A partir da seleção das informações consideradas importantes para a 

análise das características dos municípios do médio curso da bacia destacam-

se informações relacionadas aos índices educacionais para os anos do ensino 

fundamental e médio, variando de 0 a 10, em que, quanto mais próximo de 

zero pior o nível e próximo a dez melhor a relação educacional. Em uma 

tendência geral, há uma diferença significativa para os anos iniciais e finais do 

ensino fundamental, de modo que se observam melhores índices nos anos 

iniciais do ensino fundamental. Dos 54 municípios que englobam o médio 

curso, essa avaliação para os anos iniciais varia de 3,7 até 6.9, com média de 

5.6 para a avaliação escolar. Já para os anos finais indica avaliação entre 3.5 a 

5.5, sendo a média por munícipios de 4.2, ou seja, nem alcançando o nível 

médio proposto pelo índice.  
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 Destacam-se 15 municípios que possuem os melhores índices para os 

anos iniciais do ensino fundamental, sendo eles apresentados por ordem 

decrescente.  Por exemplo: Antônio Carlos (MG), Bias Fortes (MG), Miguel 

Pereira (RJ), Bocaina de Minas (MG), Maripá de Minas (MG), Pedro Teixeira 

(MG), Paty de Alferes (RJ), Bicas (MG), Bom Jardim de Minas (MG), Olaria 

(MG), Comendador Levy Gasparian (RJ), Mendes (RJ), Volta Redonda (RJ), 

Lima Duarte (MG), Mar de Espanha (MG) com índice até 6.0, no qual 

considera-se um valor significativo a partir dos outros valores para os 

municípios. Com o pior índice, encontra-se o município de Simão Pereira, com 

3.7 do IDEB, localizado no estado de Minas Gerais. 

 Todavia, para os anos finais do ensino fundamental, destacam-se 9 

municípios com o índice alcançando 5, sendo eles: Bocaina de Minas (MG), 

Maripá de Minas (MG), Comendador Levy Gasparian (RJ), Pedro Teixeira 

(MG), Olaria (MG), Chácara (MG), Rio Preto (MG), Piraí (RJ) Sumidouro (RJ). 

O município de Santa Bárbara do Monte Verde (MG) com 3.4, encontra-se com 

o índice mais baixo para os anos finais.  

 Cabe destacar que não havia dados disponíveis dos municípios de São 

José do Vale do Rio Preto (RJ) e Teresópolis (RJ) para os anos iniciais e finais 

do ensino fundamental pelo IBGE. Bem como, sobre o município de Santa Rita 

de Ibitipoca (MG) não havia a informação do IDEB para os anos iniciais. Com 

destaque para os anos iniciais, os municípios do Rio de Janeiro alcançaram 6,1 

do IDEB comparado como os municípios de Minas Gerais e São Paulo, 

enquanto para os anos finais todos os estados e seus municípios 

correspondentes possuem o índice próximo de 4, portanto abaixo da média. A 

variação dos valores do IDEB pode ser vista para os anos iniciais e finais na 

Figura 1 que nos mostra como ocorrem essa diferença por munícipio. 
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Figura 5-0-1:Relação dos Índices de Desenvolvimento Educacional Brasileiro para os anos iniciais e finais do ensino fundamental, para o ano de 

2017. Em tracejado azul representa a média para os anos iniciais, enquanto a linha tracejada verde a média para os anos finais. Fonte: IBGE, 

adaptado por Borges, 2021. 
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 Dos municípios com maior número de população para o médio curso 

destacam-se Juiz de Fora (MG), Petrópolis (RJ), Volta Redonda (RJ), Barra 

Mansa (RJ) e Teresópolis (RJ). Bem como, os que possuem menor população, 

abaixo de 3 mil habitantes, são Maripá de Minas (MG), Chiador (MG), Simão 

Pereira (MG), Arapeí (SP), Passa Vinte (MG), Pedro Teixeira (MG) e Olaria 

(MG). 

 De acordo com os dados, parte dos municípios do Rio de Janeiro e 

Minas Gerais possuem esgotamento ineficiente para o quantitativo da 

população. Apenas Petrópolis (RJ) possui a segunda maior população da bacia 

englobando o esgotamento sanitário adequado. O médio curso possui uma 

média de 70,91% de abastecimento de esgoto considerado benéfico para os 

municípios, calculado a partir dos dados obtidos pelo IBGE cidades por 

município.  

 Dentre os municípios da região, Volta Redonda (RJ), Resende (RJ), Juiz 

de Fora (MG), Bicas (MG), Porto Real (RJ) e Pinheiral (RJ) possuem os 

melhores percentuais que atendem esse serviço. Em contrapartida, Pedro 

Teixeira (MG) e Sumidouro (RJ) possuem respectivamente 34 % e 29 % de 

todo seu esgoto tratado, podendo ser justificado, em Pedro Teixeira, pelo baixo 

número populacional, diferentemente de Sumidouro. Bem como, não se 

justifica porque Areias possui a segunda menor população e seu esgotamento 

atende 64,7% da população.  

 É importante observar que há vários municípios com número reduzido 

de população comparado a outros, porém, com informações de que possuem 

esgotamento sanitário adequado.  Dessa maneira, todos os munícipios que 

incorporam o médio curso possuem acesso ao tratamento de esgoto desigual, 

sendo que 30 municípios com categoria superior aos 70 %, 17 municípios 

acima 50% e 7 abaixo de 50 % de esgotamento sanitário, conforme a Figura 2. 
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Figura 5-0-2:Vinculação entre o total de população por município e o esgotamento sanitário informado como adequado, em que linha tracejada indica 

a média de esgotamento por população. Fonte: IBGE, adaptado por Borges, 2021. 
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 A água é um dos elementos fundamentais que abaste diferentes setores 

da economia, como a agropecuária e o setor industrial, mas também o 

abastecimento urbano/social.  A média de consumo de água por habitante fica 

em torno de 174,23 (l/hab/dia) e o município com menor consumo de água é 

Barra do Piraí (RJ), seguido de Chiador (MG) e Passa Vinte (MG).  

Um caso peculiar ocorre no município de Juiz de Fora (MG), que se 

destaca com a maior população do médio curso, mas com um consumo baixo 

de água por habitantes. Em contrapartida, Rio Preto (MG) com uma população 

bem inferior que Juiz de Fora, consome o dobro por hab/l. Além dos já citados, 

outros grandes consumidores de água da região são: Três Rios (RJ), Mendes 

(RJ), Porto Real e Rio Preto (MG). 

 Cabe ressaltar que não foram obtidos os dados do consumo de água de 

9 municípios, sendo eles:  Carmo (RJ), Comendador Levy Gasparian (RJ), Rio 

das Flores (RJ), São José do Vale do Rio Preto (RJ), Bocaina de Minas (MG), 

Pedro Teixeira (MG), Santa Bárbara do Monte Verde (MG), Engenheiro Paulo 

de Frontin (RJ) e Simão Pereira (MG). Na relação total de população e 

consumo dos recursos hídricos destacam-se com um consumo desigual frente 

aos municípios menos populosos, conforme pode ser compreendido na Figura 

3. 
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Figura 5-0-3:Estabelece a relação do total de população por sua distribuição espacial e o consumo médio de água em litros por habitantes dia.  Fonte: 

IBGE e CEIVAP, adaptado por Borges, 2021. 
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 Dentro da análise sobre o poder econômico dos municípios do médio 

curso, Itatiaia (RJ) e Porto Real (RJ) são os que possuem os maiores PIB 

quando comparados às outras localidades.  É importante destacar que o 

restante dos municípios se encontra com PIB bem abaixo de Itatiaia e Porto 

Real, ambos pertencentes ao estado do Rio de Janeiro. Entretanto, os que 

possuem menor prospecção econômica são; Santana do Deserto, Ewbank da 

Câmara e Rio Preto, ambos no estado de Minas Gerais. 

 Quando observamos o Índice de Desenvolvimento Humano, que varia 

de 0 a 1, evidenciam-se Juiz de Fora (MG), Volta Redonda (RJ) e Resende 

(RJ) com respectivamente 0,778, 0,771 e 0,768, ou seja, com valores próximos 

de 0,8, que podemos considerar como bons valores propostos pelo índice.  Em 

contrapartida, 3 municípios ainda se situam abaixo do índice mais alto, mas 

com índices bons se comparado a outras localidades: Petrópolis (RJ), Miguel 

Pereira (RJ), Bicas (MG) com 0,745 a 0,744.  A média do IDH para os 

municípios do médio curso é em torno de 0,692, considerado um valor 

relevante para média do Sudeste.  

 Cabe compreender que os municípios no médio curso se mostram 

diferentes: os que possuem maior PIB não necessariamente possuem o maior 

IDH; porém, é um fator de relevância, pois tem suporte financeiro para realizar 

melhoras significativas em renda, educação e saúde, que são os pilares da 

qualidade social da população. Convém destacar que os municípios possuem 

em média um PIB de R$ 27.902,67, podendo ser considerada uma região com 

uma distribuição de rendimento parecida, ou seja, em equilíbrio dentro da BPS, 

conforme apresentado na Figura 4.  Dessa maneira, IDH e PIB estão inter-

relacionados, contribuindo com características que refletem diretamente na 

bacia nesse recorte espacial. 
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Figura 5-0-4:Relação da situação financeira do município medida pelo PIB associado ao desenvolvimento em renda, saúde e educação (IDH). Fonte: IBGE, 

adaptado por Borges, 2021. 
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3.2. Mapeamentos Ambientais 

 Segundo o mapeamento realizado no médio curso da bacia do Paraíba 

do Sul, para compreensão das suas características geomorfológicas, foram 

encontradas quatro classes em destaque: os domínios montanhosos, domínio 

de morros elevados e pães de açúcar, domínios colinosos e domínios de 

planícies fluviais, conforme observado na Figura 5. Observa-se que há o 

predomínio na distribuição do relevo colinoso (37%), seguido dos depósitos 

fluviais (35%), com menor expressão temos o relevo montanhoso (23%) e o 

domínio dos morros elevados e pães de açúcar (5%). 

 Ao especializar a informações sobre os tipos de solos existentes neste 

setor da bacia, 5 tipos foram classificados: latossolos, cambissolos, gleissolos, 

neossolos e espodossolos (Figura 5). Os neossolos são conhecidos como 

litosssolos, enquanto os espodossolos também são identificados por 

podzólicos. É importante mencionar que essas classificações são antigas, 

fundamentadas pela FAO/Unesco. As nomenclaturas utilizadas se basearam 

no Sistema de Classificação Brasileira de Solos (SIBCS).  

Dentre as classes encontradas, destacam-se os latossolos (61%), 

cambissolos (18%) e espodossolos (15%), com grande atuação nos solos do 

médio curso. Com menor expressividade temos a classe de neossolos (4 %) e 

gleissolos (2%). Os dados obtidos do Zoneamento Ecológico Econômico de 

2008, tanto para a classificação geomorfológica como de tipos de solos.  
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Figura 5-0-5:Espacialização das feições geomorfológicas e pedológicas para o médio curso da bacia do Paraíba do Sul, para sua compreensão física-

ambiental. Fonte: ZEE adaptado por Borges, 2021. 
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 Para análises das mudanças do uso do solo foi utilizado o mapeamento 

realizado pelo ZEE de 2008 que agrupou o uso do solo em 5 classes, sendo 

elas: Agricultura, Agropasto, Formações Florestais, Áreas Antrópicas e Corpos 

Dô§gua. Bem como, para compreender como se encontra a situação do médio 

curso, realizou-se o mapeamento com as mesmas classes para o ano de 2020 

(Figura 6). 

 Para o ano de 2008, no mapeamento realizado pelo ZEE (Zoneamento 

Econômico-Ecológico), observa-se o predomínio do agropasto e reduzida 

extensão das formações florestais, de modo a proporcionar menor qualidade 

ambiental neste trecho da bacia (Figura 6). A concentração da agricultura é 

muito pouco evidente neste trecho, em compensação o agropasto ganha uma 

expressividade, distribuindo-se por diversos trechos da bacia.   

 Com um intervalo de 12 anos do mapeamento proposto pelo ZEE de 

2008 e para o ano de 2020, observam-se algumas diferenças significativas na 

mudança do uso do solo (Figura 6). Nas áreas de agricultura que já eram 

poucas, tornam-se inexistentes para esse espaço de tempo. Bem como, 

observa-se o aumento da formação florestal, destacando a redução das 

pastagens como um ponto de grande relevância para fornecimento dos 

serviços ambientais da bacia. Além disso, não identificou-se grande expansão 

das áreas urbanas mantendo-se próximas das identificadas para o ano de 

2008. 

 De maneira geral, neste trecho do médio curso foi possível identificar um 

retorno das zonas verdes dentro da bacia, mesmo sendo fragmentos florestais. 

Esse processo pode estar relacionado com o declínio das atividades pastoris, 

que proporcionam a recuperação da vegetação nesses ambientes antes 

explorados.  
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Figura 5-0-6:Espacialização do uso do solo para os anos de 2008 mapeado pelo ZEE e 2020 classificado pela autora, para o médio curso da bacia do 

Paraíba do Sul. Fonte: Borges, 2021. 
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3.3. Identificação das Situações Ambientais  

 Diante da proposta de análise da situação ambiental do médio curso da 

bacia do Paraíba do Sul, as vistorias em campo permitiram o entendimento da 

configuração em que se encontra. O relevo é marcado por suas atividades 

econômicas que configuraram e reconfiguram a paisagem natural para 

antropogênica. Dessa maneira, ficam evidentes as encostas desmatadas, com 

a presença de pastos, processos erosivos devido à ausência de vegetação, 

reduzida mata ciliar nos rios que abastecem o Paraíba e seus contribuintes. 

 Nos trajetos que eram asfaltados e seus arredores, apresentavam-se 

relevos mais desgastados, que destacam a alteração da paisagem original. Em 

cortes de estradas que eram de terra havia a degradação, mas em menor 

intensidade, se relacionado à dificuldade de acesso e menor fluxo de pessoas 

nestes trechos. Nas estradas de terra que foram percorridas, encontraram-se 

feições bem parecidas com o percurso asfaltado. 

 Além disso, observam-se diversos trechos em que os rios foram 

represados, como em Itatiaia, Carmo, Paraíba do Sul, sejam para 

abastecimento hidrelétrico ou para tratamento e distribuição de água. 

Importante salientar que neste trecho da bacia foram encontradas melhores 

condições hídricas, diferentemente do que foi visto no alto curso.  

Verifica-se a presença de mata ciliar reduzida, com poucos trechos 

retificados e presença de zonas florestais relacionadas aos parques estaduais. 

Cabe mencionar a importância dos parques estaduais e nacionais na qualidade 

ambiental do médio curso.  Os Parques Estaduais destacam-se no estado do 

Rio de Janeiro, sendo eles: Pedra Selada, Três Picos e Serra da Concórdia. No 

estado de Minas Gerais, o Parque do Ibitipoca. Já em Parques de escala 

nacional temos: Itatiaia e Serra dos Órgãos. 

 Quanto mais próximo das zonas urbanas vemos uma degradação 

ambiental e hídrica de maneira acentuada, mas no contexto geral da bacia o 

panorama é favorável. Dentre as situações identificadas, o médio curso 

mantém trechos conservados principalmente nas zonas de parque (Figura 7). 

Nas zonas intermediárias as feições de degradação se desenvolvem por 
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processos erosivos nas encostas e também pela presença de atividades 

agroeconômicas, com destaque ao pasto.  

A ausência de vegetação na encosta aparece em praticamente todos os 

trajetos percorridos em que havia um corpo hídrico. A ocupação urbana ocorre 

próxima dos canais fluviais, ou seja, nas planícies de inundação e em fundos 

de vale, acarretando alta vulnerabilidade socioambiental pela proximidade de 

grandes barragens.  
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Figura 5-0-7:Caracterização das principais feições sociogeomorfológicambiental identificadas no médio curso da Bacia do Paraíba do Sul. Fonte: 

Borges, 2021. 
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3.4. Conectividade das informações secundárias e primárias para diagnóstico 

do médio curso da BPS  

  Dentro da proposta analisada, entender a bacia a partir dos dados 

municipais e do mapeamento ambiental possibilitam que se verifique a real 

condição ambiental, pois não há como pensar a bacia sem a interação 

socioambiental.   

 A partir dos dados obtidos pelo IBGE e CEIVAP sobre os municípios que 

abarcam o médio curso, encontrou-se um baixo índice relacionado ao IDEB 

para o ensino fundamental e observam-se valores superiores para os anos 

iniciais do ensino fundamental se comparados aos anos finais.  

Os valores relacionados ao esgotamento sanitário estão acima da 

média, em 70,91%, mas que são abaixo se levarmos em conta o total de 

população. O consumo de água por habitante é baixo quando se compara com 

o total populacional. O IDH dos municípios está em torno de 0,692; é alto 

quando relacionado com o PIB, pois os valores por munícipios não são 

discrepantes, com destaque para Itatiaia (RJ) que possui o maior rendimento 

municipal frentes às outras localidades da bacia.  

 Grande parte da bacia possui predominância de latossolos, cambissolos 

e espodossolos, muito relacionados à geomorfologia, que se destacam no 

relevo colinoso, nos depósitos fluviais e no relevo montanhoso. A maior parte 

dos solos estão associados com as configurações da morfologia da bacia. Para 

o ano de 2008, destacam-se pequenos trechos de agricultura e extensão do 

agropasto; em contrapartida, para o ano de 2020, a agricultura é inexistente e 

observa-se o aumento da formação florestal na bacia em detrimento do pasto.   

 Compreende-se que a condição socioambiental no médio curso da bacia 

do Paraíba do Sul se encontra em um processo transformação favorável ao 

equilíbrio ambiental. De modo que, todos os municípios que englobam o médio 

curso possuem variações regionais, pois englobam os estados de São Paulo, 

Rio de Janeiro e Minas Gerais.  

Apesar dos municípios abrangerem regiões diferentes, todas possuem 

esgotamento sanitário aceitável se baixo consumo de água, mesmo os que 

possuem maior população. Acredita-se que parte desse controle hídrico possa 
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ter influência das barragens de Itatiaia, Três Rios, Barra do Piraí e Carmo, que 

passam a exercer essa intervenção no fluxo de distribuição e consumo de água 

na região (OLIVEIRA, 2003; VAZ, 2012).  

 Parte do índice educacional associado ao PIB e ao IDH mostram que os 

municípios possuem situações homogêneas e que possuem um nível mediano 

no médio curso, logo, estão intrinsicamente relacionados como a situação 

ambiental e populacional. De modo que, ao possuírem infraestrutura básica, os 

impactos tornam-se mais amenos se relacionados ao saneamento eficiente por 

parte das zonas urbanas (POLETO, 2014). Com isso, os núcleos urbanos são 

pontuais e dispersos na bacia, localizando-se próximos aos domínios fluviais e 

entre os domínios montanhoso e colinoso. 

  Essa concentração populacional está presente em espodossolos, em 

zona fluviais, e em latossolos e cambissolos em partes mais declivosas da 

bacia. Os espodossolos, por se localizarem em áreas planas, possuem solos 

arenoso e mal drenados, bem como que, os latossolos, por serem muitos 

intemperizados e com pequena coerência de agregados, facilitam os processos 

de urbanização. Por fim, os cambissolos são solos rasos, em torno de 1m de 

espessura e pouco profundos, utilizados principalmente para pastagens 

(LEPSCH, 2011). De modo que, por possuírem maior predominância na área 

da bacia, tornam-se mais favoráveis aos riscos socioambientais pelas 

alterações antropogênicas e pelas estruturas físico-químicas dos solos.   

 Cabe ressaltar que parte deste trecho mais elevado da bacia teve a 

substituição e o desmatamento da mata atlântica relacionado a atividades 

econômicas como a cafeeira (DEVIDE et al., 2014) e por pastagem (LEPSCH, 

2011). Parte dessa ocupação está intimamente ligada e atraída pelo ciclo do 

café (DANTAS e COELHO NETTO,1996). Parcela da degradação vista neste 

trecho da bacia foi derivada do cultivo do café, principalmente em Valença (RJ), 

Bananal (SP), Resende (RJ) e Vassouras (RJ) (DANTAS e COELHO 

NETTO,1996). Com seu enfraquecimento econômico, o pasto passa a ocupar 

esses terrenos como retorno à atividade econômica. Esse processo ocasionou 

degradação das encostas, aumento de sedimentos nos canais fluviais, redução 

da capacidade de infiltração, intensificação dos processos erosivos que podem 

ser vistos na Figura 2, como heranças deixas na paisagem presentes até 2008.  
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 Nas visitas em campo entre 2017 e 2020, os diferentes cenários na 

bacia já se mostram contraditórios com o mapeamento realizado pelo ZEE de 

2008. Havia cicatrizes de feições erosivas, trechos com presença florestal e 

presença de mata ciliar em diversos trechos do rio Paraíba do sul e seus 

afluentes. Com o mapeamento de 2020, verificou-se o aumento da presença de 

fragmentos florestais em detrimento do pasto (Figura 3), de modo que o aporte 

florestal melhora as propriedades físicas do solo a partir das interações solo-

relevo-flora-solo (BRANCALION et al., 2012; BRANCALION; GANDOLFI; 

RODRIGUES, 2015) 

 Essa recuperação ambiental, apesar do consumo de água, intervenções 

pelas barragens, ocupação urbana, esgotamento sanitário e em detrimento do 

pasto, consequentemente, há aumento da cobertura florestal. Dessa maneira, 

retroalimentam-se as funções ecossistêmicas e ambientais, pois estão 

intimamente ligadas com a preservação dos solos e na melhora da qualidade 

de água (BARROS e MAGALHÃES JR, 2020).  O papel da vegetação em 

bacias agrícolas, de acordo com Fransozi (2020), mostram como os solos e a 

vegetação contribuem para o aumento da vazão das águas dos rios, mas 

salienta que é necessário considerar a qualidade da floresta para os resultados 

de referência.   

 Umas das limitações da pesquisa se refere à utilização dos dados 

secundários, pois essas informações são derivadas de órgãos públicos e se 

eles não sofrerem uma atualização das bases podem não ser tão fidedignos à 

realidade dos municípios. Havendo a necessidade de se buscar esses 

parâmetros, os custos para obtenção dessas informações tornariam a pesquisa 

inviável pelo custo financeiro, uma vez que já há o custo elevado na realização 

do campo para reconhecimento e identificação das áreas presentes na bacia 

do médio curso. Além disso, há a ausência dos dados de alguns índices que 

criam lacunas na análise dos municípios incorporados na bacia.  

 Os resultados apontam que a partir da coleta de dados partindo do olhar 

geossistêmico, englobando várias frentes, desde dados sociais (educação, 

população), econômicos (PIB, IDH), ambientais (esgotamento sanitário, 

consumo de água), físicos (solos, geomorfologia, uso do solo, trabalhos de 

campo), há um entendimento do papel dos munícipios dentro do contexto de 
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bacia hidrográfica. De modo que, ao identificar quais são as principais lacunas 

que existem para a tomada de decisão para melhor uso dos recursos naturais 

(solo, água, relevo), podem mitigar a contaminação, uso predatório e fomentar 

os serviços ambientais para qualidade hídrica da bacia. Assim, podem fornecer 

subsídios para a gestão e planejamento ambiental a partir do diagnóstico 

integrado desenvolvido.  

 

4. CONCLUSÃO  

 Dentre os elementos analisados para o médio curso da bacia identificou-

se uma condição ambiental bem favorável, principalmente devido aos índices 

dos municípios e sua situação ambiental.  

 Os munícipios do médio curso, em sua grande maioria, têm baixo 

consumo de água por habitante e possuem um esgotamento sanitário razoável, 

em torno dos 70%. Bem como, possuem o IDH acima da média, o que 

demostra que há investimento na área de educação, renda e saúde. O PIB não 

é o mais alto da bacia do Paraíba do Sul, porém conversa com os outros 

índices analisados.  

 Dessa maneira, verificou-se que houve retomada dos fragmentos 

florestais, antes ocupados pela atividade pastoril, principalmente em trechos de 

latossolos e cambissolos. Importante destacar que nesse processo de 

recuperação florestal que atingia trechos mais colinoso e montanhosos, os 

processos erosivos foram reduzidos e, consequentemente, houve aumento da 

recarga hídrica na bacia.  

 Portanto, o mapeamento e a análise das informações da bacia 

possibilitam compreender a evolução que a área sofreu, de modo a perceber 

como as relações econômicas, sociais e ambientais estão intrinsicamente 

relacionadas. Assim, da mesma forma que uma bacia passa a ser degrada com 

o tempo devido aos processos antropogênicos, pode retornar à sua condição 

ambiental com o abandono de algumas atividades e reconfigurar as condições 

hídricas, ambientais e sociais e, assim, alimentar os serviços ambientais.  
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Capítulo 6 - Diagnóstico da Conjuntura Físico-Social do Baixo 
Curso do Paraíba do Sul 

RESUMO 

O baixo curso da bacia do Paraíba do Sul é o espaço geográfico onde tornam-

se visíveis os impactos ambientais à montante. Com isso, é exaurido 

ambientalmente e possui suas próprias funções e dinâmicas derivadas dos 

processos históricos de uso e ocupação do local. Dessa maneira ocorre a 

reconfiguração da paisagem por ações antrópicas ocasionando a 

reorganização de suas estruturas físicas. A finalidade dessa análise é 

compreender a relação dos dados sociais, econômicos e ambientais e como 

eles refletem na qualidade socioambiental do baixo curso do rio Paraíba do Sul.  

A pesquisa pautou-se no uso de dados secundários obtidos pelo IBGE e 

CEIVAP para caracterizar as situações dos municípios do baixo curso, com 

informações de PIB, IDH, IDEB, População, Esgotamento Sanitário e Consumo 

de água, além de mapeamentos de solos, geomorfologia e uso do solo pelos 

dados do ZEE de 2008, para compreender a estrutura físico ambiental.  

Trabalhos de campo também foram realizados para a análise da paisagem e 

mapeamento para o ano de 2020 a fim de mapear a situação realística da 

bacia. Os dados possibilitam compreender que os níveis educacionais são 

baixos para o ensino fundamental nos municípios, como também o 

esgotamento sanitário é insuficiente e se distribui desigual entre os municípios. 

Verifica-se a existência de pouca população, porém, 8 municípios possuem 

população acima da média.  O consumo da água é baixo, mas os municípios 

que detém a menor população são os maiores consumidores de água, já o IDH 

fica na média, com 0,683. Nas suas estruturas físicas, há o predomínio de 

relevo colinoso e de planícies fluviais com destaque para a presença dos 

latossolos que predominam nesse setor da bacia. No diagnóstico ambiental 

verifica-se a predominância de extensas áreas de pasto com muitos processos 

erosivos e degradação acentuada registrada na paisagem. Portanto, é um setor 

que possui muito problemas em níveis ambientais e de infraestrutura dos 

municípios, que podem não fornecer os serviços ambientais adequados.  

Palavras Chaves: Situação Ambiental; Dados Secundários; 

Vulnerabilidade Socioambiental;  
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1. INTRODUÇÃO 

 Os recursos hídricos são elementos naturais de grande relevância para a 

manutenção do sistema ambiental e de suas funções ecológicas. Nesse interim a 

bacia hidrográfica incorpora o papel sociogeomorfológico (ASHMORE, 2015) 

reconfigurando a paisagem. Sabe-se que as funções desempenhadas na bacia 

hidrográfica englobam diversos constituintes que as compõem, como as 

características físicas (solo, vegetação, geologia, geomorfologia) e socias (urbano, 

econômico, cultural, simbólica). 

 A partir da complexidade que envolve outros segmentos, sua estrutura 

incorpora bônus e ônus das transformações ocorridas à montante, principalmente no 

alto e médio curso. Os usos hídricos são destinados para abastecimento urbano, 

industrial, geração de energia hidrelétrica, irrigação e pesca (AGEVAP, 2011, 2012, 

2013, 2014). Com isso, o baixo curso passa a ter alta mutabilidade em suas 

estruturas físicas quando acompanhadas de ciclos econômicos, urbanos e de 

utilização das águas. 

 O baixo curso do Paraíba do Sul é o trecho mais extenso no sentido de área e 

sua geomorfologia engloba diversas características.  Diferentemente de outras 

bacias, o baixo Paraíba possui peculiaridades e heranças do alto e médio curso, 

pois engloba desde os relevos montanhosos até as áreas de planície e cordões 

arenosos.  Nos trechos que possuem maior declividade observam-se vales 

confinados, com elevações arredondadas em que há a presença de canal individual 

e estável (BRIERLEY e FRYIRS, 2005), com presença de afloramentos rochosos 

com planície descontínua, em trechos de Nova Friburgo, Santa Maria Madalena, 

Miraí e Descoberto.  

 Bem como, encontra-se a presença de vales parcialmente confinados com 

uma planície descontínua controlada pelo substrato rochoso, sendo influenciado 

pela base das encostas, onde o canal passa ter sinuosidade, com trechos 

meandrantes (BRIERLEY e FRYIRS, 2005), como exemplo em Muriaé, Cataguases, 

Itaperuna, Italva. E, para o desenvolvimento da planície fluvial com a característica 

típica de área de baixada temos os vales não confinados lateralmente, em que 

verificam-se leitos fluviais de baixa sinuosidade, múltiplos canais com baixo fluxo e 
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separados por ilhas (BRIERLEY e FRYIRS, 2013). Neste setor há a redução da 

energia ao longo da margem e das áreas montantes, dando desenvolvimento a 

vales mais amplos, como em Campos do Goytacazes e Conceição de Macabu.  

  Por fim, o trecho que se aproxima da foz e faz a ligação com o mar, 

encontramos um leito fluvial de baixa sinuosidade em que se observa um material de 

calha composto por areia com presença de barras arenosas com elevada 

instabilidade e potencial de fragmentação (avulsão) (BRIERLEY e FRYIRS, 2005). 

Esse processo se observa em Quissamã, São João da Barra e São Francisco do 

Itabapoana. Nesse trecho, os solos estão intrinsicamente ligados com a base 

litológica e se localizam em uma zona de transição (Sudeste- Minas Gerais e Rio de 

Janeiro) entre regiões de clima semiárido e úmido (LEPSCH, 2011), além disso, 

destacam-se a diversidade das formas geomorfológicas e do material de origem.  

Por englobar variações em sua estrutura física, possuem maior variedade e 

distribuição de solos. Cabe ressaltar que os nitossolos vermelhos ocorrem em 

trechos específicos do Brasil e em áreas de maiores altitudes, como também os 

chernossolos, que estão relacionados a rochas básicas e calcárias, ambos com 

diversos benefícios para a atividade agrícola; a faixa litorânea compreende-se por 

depósitos arenosos e sedimentos terciários e quaternários, estes derivados dos 

canais fluviais (por exemplo, São João da Barra e São Francisco do Itabapoana).  

Em áreas de baixada, predominam solos mais dependentes das condições 

naturais, como os espodossolos, que são arenosos, pobres em nutrientes e mal 

drenados, diferentemente dos gleissolos, que se localizam em sua maioria em zonas 

de várzeas e estão constantemente inundados (LEPSCH, 2011).   

 Vale destacar que a condição dos solos está diretamente relacionada à 

cobertura vegetal, que vai ter o papel de protetora da superfície terrestre, 

minimizando os efeitos dos processos erosivos, estabilizando a encosta, reduzindo 

os fluxos subsuperficiais e atuando na manutenção de nutrientes e na contenção 

dos sedimentos (BARROS e MAGALHÃES, 2020). É importante mencionar que 

dependendo das atividades desenvolvidas, essas funções geoecológicas podem se 

modificar, e as florestas são condições ideais para a manutenção dos solos e do 

sistema ambiental.  
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 O baixo curso do Paraíba do Sul possui um papel relevante na manutenção 

do geossistema, pois incorpora os problemas vindos do alto e do médio curso 

associados à sua própria problemática oriunda de processos históricos e 

econômicos, além do fato de se localizar em área de transição altimétrica, que é 

muito favorável ao processo de ocupação e desenvolvimento da atividade 

agropecuária.  

 O trecho do baixo curso teve uma acentuada prospecção de atividade 

agrícola que engloba o trecho de Minas Gerais (zona da mata mineira) como do Rio 

de Janeiro (noroeste fluminense). A zona da mata mineira teve expressividade da 

atividade cafeeira (PIRES, 2007; PORTELA, 2019) devido à maior variação 

topográfica, sendo favorável para esse tipo de atividade e, também, ao 

desenvolvimento da cana de açúcar.   

 Já o norte e noroeste fluminense tiveram o predomínio do plantio da cana de 

açúcar (SOFFIATI, 2012) sendo favorecido pelo processo de abertura de estradas 

de ferro, conectando as cidades. Entretanto, com o declínio da atividade cafeeira e 

açucareira, o pasto entra como atividade predominante em terras já desgastadas 

pela atividade agrícola. 

 O intenso uso dos solos devido aos processos histórico-econômicos foi 

acompanhado do desmatamento de floresta nativa, o bioma Mata Atlântica. Destaca-

se que o trecho norte-noroeste fluminense com floresta estacional semidecidual foi o 

segundo mais devastado da bacia (SOFFIATI, 2005), onde se encontra a Formação 

Barreiras entre os rios Itabapoana e Pomba. O esgotamento dos solos ocorreu pela 

ausência de cobertura vegetal, uso intensivo, abandono de zonas improdutivas e a 

introdução do pasto como atividade econômica, ocasionando diversos processos 

erosivos.  

 Os trechos correspondentes aos dois estados possuem diversos pontos de 

erosão em sua paisagem, atualmente sendo intensificados pelos processos de 

urbanização, uma vez que a população passa a ocupar trechos mais vulneráveis e 

de baixo valor especulativo. Com isso, a infraestrutura urbano-ambiental, como o 

saneamento básico, se mostram ineficientes, gerando questões relativas a impactos 

ambientais na região (SIQUEIRA, 2015). Além disso, impulsiona problemas 
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ambientais com o processo de drenagem de lagoas e brejos, dando lugar aos 

segmentos de ocupação (LEITE, 2017), principalmente em trechos de baixadas e 

planícies (FARIAS e QUITO JUNIOR, 2017).   

 Com as intervenções nas dinâmicas da paisagem natural para adequar-se às 

condições urbanas, diversas intervenções foram realizadas no rio Paraíba do Sul e 

seus tributários. Com a supressão da vegetação, os sedimentos se acumulam no 

fundo de cursos dô§gua e lagoas causando assoreamento, sendo necessárias obras 

para controle de inundação (SOFFIATI, 2009).  É importante destacar a retificação 

de canais, desenvolvimento de lagoas e canais artificias (MENDONÇA, 2014) e 

transposição das águas do Paraíba, que proporcionaram eventos adversos na 

região como secas e inundações (LEITE, 2017, 2019), afetando a distribuição e 

qualidade das águas.  

Vale destacar que nesses processos o relevo passa a não influenciar 

diretamente, pois a atuação antrópica afeta o canal fluvial, uma vez que possuem 

menor velocidade do fluxo, erosão e deposição das margens, com a atuação direta 

dos sedimentos da encosta e sem a presença da mata ciliar.  Com as diversas obras 

realizadas nas baixadas, o canal da Flexa, que controla e regula o nível altimétrico 

da Lagoa Feia, desenvolvem-se conflitos entre os usuários e proprietário rurais 

(LEITE, 2021).  

Esses conflitos estão associados ao desenvolvimento do petróleo na região 

do Complexo Industrial e Logístico de Barra do Furado (em Quissamã e Campos dos 

Goytacazes), e também com a construção do Porto do Açu (São João da Barra) 

(SIQUEIRA, 2012, 2013), que acabam por alimentar a degradação ambiental, pois, 

com a sua implementação, expulsou-se a população local e iniciou-se o processo de 

salinização dos solos (LEITE, 2019).  

 De modo que, o baixo curso, em sua estrutura, é composto por elementos 

físicos que estruturam seu sistema de drenagem, dando origem às suas tipologias 

de solos e estruturas morfológicas, bem como, é regido de municípios de dois 

estados do Sudeste, Minas Gerais e Rio de Janeiro, que possuem políticas, 

estruturas administrativas, níveis educacionais, renda, consumo de água e 

esgotamento sanitário diversificados por localidade.  



 
 

157 
 

  Dessa maneira, como já é sabido pela literatura dos problemas enfrentados; 

os desgastes antropogênicos e devastação desse segmento da bacia, é importante 

analisar como que os 92 municípios influenciam na qualidade socioambiental. 

Busca-se assim compreender como o uso do solo e suas atividades impactam 

positivamente e/ou negativamente nos possíveis serviços ambientais que a bacia 

possa vir a fornecer. A re-configuração da paisagem do baixo curso é diretamente 

influenciada pela dinâmica socio-econômica-ambiental, podendo ao longo do tempo 

sofrer novas transformações que possam subsidiar a recarga hídrica para a bacia.  

 A bacia envolve diversos elementos em seu contexto e ao entender como os 

municípios se encontram socioeconomicamente e ambientalmente nos permite 

diagnosticar os principais problemas do baixo curso. Como é sabido, o baixo curso 

sofre influência das partes à montante da bacia de drenagem, e quando as águas 

chegam no baixo curso, vem carregadas de problemas oriundos dos outros trechos 

da bacia. 

  Como também, sofre com os processos de transformação do uso do solo e 

com a realidade dos municípios que a abarca. Sua proximidade com o mar traz o 

desfecho final das águas, que pode estar sendo alimentada por diversos problemas 

originados anteriormente nos segmentos hídricos.  O propósito da análise desse 

trecho da bacia visa compreender como se estruturam as relações socias e 

ambientais nos municípios do baixo curso da bacia do Paraíba do Sul, de modo a 

relacionarem-se na configuração de sua paisagem geográfica, envolvendo reflexões 

sobre a dinâmica hídrica do rio Paraíba do Sul. 

 

2. METODOLOGIA   

 A metodologia para compreender a conjuntura do baixo curso da BPS inicia-

se com o levantamento dos dados secundários como social, econômico e ambiental 

dos municípios que englobam esse trecho. Bem como, para a caraterização 

ambiental, utilizou-se o mapeamento da geomorfologia, tipo de solo e usos do solo. 

Por fim, foi analisado como a configuração socioeconômica reflete na paisagem, a 

partir dos trabalhos de campo realizados.  
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 A aquisição dos dados estruturais dos municípios foi obtida pelo censo 

demográfico do IBGE. Entre eles podemos destacar: dados populacionais, como o 

total e densidade de população; educacionais, em que se optou por utilizar os 

índices do IDEB (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais) tanto para 

o ensino fundamental como para o ensino médio, que realiza os cálculos através do 

cruzamento de informações da taxa de aprovação e desempenho escolar, que varia 

de 0 a 10. Como também, foi analisado o esgotamento sanitário; dado econômico 

englobando o PIB e IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) que reúne um cálculo 

que relaciona renda, educação e saúde, variando de 0 a 1.  Os dados sobre 

consumo de água foram obtidos do Siga-CEIVAP, que estabelece o consumo médio 

per capita de água (l/hab/dia). 

 Para o desenvolvimento das análises físico-ambientais, utilizou-se a base de 

dados do IBGE, CEIVAP, ZEE, bem como dados produzidos e coletados em campo 

através do LIEG-UFRJ (Laboratório Interdisciplinar de Estudos Geoambientais), em 

base SIG. Os mapeamentos nos auxiliam a conhecer a condição em que se 

encontram os municípios da bacia e suas principais fragilidades e potencialidades.  

Os dados geomorfológicos, pedológicos e de uso do solo foram oriundos dos 

dados obtidos do Zoneamento Econômico-Ecológico de 2008. O mapeamento do 

uso do solo para o ano de 2020 foi obtido através das imagens Sentinel com 

resolução de 10 m, em que foi realizada uma classificação automática e 

posteriormente feita uma revisão das classes obtidas pelo Google Earth para 

comparar as mudanças de usos de 2008 e 2020.  

 Os trabalhos de campo realizados nos municípios do baixo curso foram 

acompanhados pelo uso de material fotográfico e caderneta de campo, 

possibilitando a listagem das principais feições presente na paisagem. Além disso, 

buscou-se compreender como a situação socioeconômica e ambiental influência nas 

configurações de degradação e preservação da bacia.  
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1. Informações dos Dados Secundários 

 A partir da seleção das informações consideradas importantes para análise 

das características dos municípios do médio curso da bacia, destacamos 

informações relacionadas aos Índices Educacionais para os anos do ensino 

fundamental e médio, variando de 0 a 10, em que quanto mais próximo de zero pior 

o nível e próximo a dez melhor a relação educacional. 

 Há uma diferença significativa para os anos iniciais e finais do ensino 

fundamental, de modo que se observa melhores índices nos anos iniciais ensino 

fundamental. Dos 92 municípios que englobam o baixo curso, essa avaliação para 

os anos iniciais do ensino fundamental varia de 4.6 até 7.6, com média de 6.0 para 

avaliação escolar. Enquanto para os anos finais do ensino fundamental, indica entre 

3.1 a 6.0 a média por munícipios de 4.5, ou seja, nem alcançando o nível médio 

proposto pelo índice. 

 Importante destacar que, para os 30 municípios que englobam o Rio de 

Janeiro para os anos inicias, a média fica em 5.28 e para os anos finais, 4.42. Para 

os 62 municípios que fazem parte de Minas Gerais, os anos inicias possuem média 

de 6.16 enquanto os anos finais 4.53, como isso, observamos pouca divergência das 

informações entre os estados.  

 Destacam-se 49 municípios que possuem os melhores índices para os anos 

iniciais do ensino fundamental, sendo eles apresentados por ordem decrescente.  

Como exemplo, temos: Itamarati de Minas (MG), Guidoval (MG), Desterro de Melo 

(MG), Descoberto (MG), Santo Antônio do Aventureiro (MG), Piraúba (MG) e São 

Geraldo (MG) com índice até 6.9, no qual considera-se um valor significativamente 

alto se comparado aos outros valores para os municípios. Com o pior índice 

encontram-se 3 municípios: Cardoso Moreira (RJ), Campos dos Goytacazes (RJ) e 

São Francisco de Itabapoana (RJ) com 4.6 do IDEB, e se localizam no Estado do 

Rio de Janeiro. Todavia, para os anos finais do ensino fundamental destaca-se 

apenas o município de Oliveira Fortes (MG) com o índice alcançando 5. O município 

de Piau (MG) com 3.1, encontra-se com o índice mais baixo para os anos finais.  
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 Dentre os dados do IDEB para os anos iniciais, dois municípios não 

apresentam essa informação, sendo eles: Aracitaba (MG) e Conceição de Macabu 

(RJ). Para os anos finais, não temos a informação do município de Fervedouro (MG) 

apenas. A variação dos valores do IDEB pode ser vista para os anos iniciais e finais 

na Figura 1, que nos mostra como ocorre essa diferença por munícipio. 
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.  

 

Figura 6-0-1:Relação dos Índices de Desenvolvimento Educacional Brasileiro para os anos iniciais e finais do ensino fundamental, para o ano de 

2017. Em tracejado azul representa a média para os anos iniciais, enquanto a linha tracejada verde a média para os anos finais. Fonte: IBGE, 

adaptado por Borges, 2021. 
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 Dentre os municípios com maior número de população para o baixo 

curso destacam-se Campos dos Goytacazes (RJ), Nova Friburgo (RJ), 

Barbacena (MG), Ubá (MG), Muriaé (MG), Itaperuna (RJ), Cataguases (MG) e 

Leopoldina (MG). Bem como, os que possuem menor população abaixo de 3 

mil habitantes são: Desterro de Melo, Piau, Argirita, Pedra Dourada, Estrela 

Dalva, Rochedo de Minas, Silverânia, Oliveira Fortes, Aracitaba, Antônio Prado 

de Minas e Paiva, estes no estado de Minas Gerais. 

 De acordo com os dados, parte dos municípios do Rio de Janeiro e 

Minas Gerais possuem esgotamento ineficiente para o quantitativo de 

população, independente dos estados que abrangem. O baixo curso possui 

uma média de 67,8% com abastecimento de esgoto considerado não-benéficos 

para os municípios.  

 Dentre os municípios listados, Macuco (RJ), Rodeiro (MG), São João 

Nepomuceno (MG), Muriaé (MG), Itaperuna e Miracema (RJ) possuem os 

melhores percentuais que apresentam esse serviço. Em contrapartida, Santo 

Antônio do Aventureiro (MG) e São Francisco de Itabapoana (RJ) possuem 

respectivamente 14,3 % e 13 % de todo seu esgoto tratado, podendo ser 

justificado Santo Antônio do Aventureiro pelo baixo número populacional, 

diferente de São Francisco de Itabapoana. Bem como, não se justifica Campos 

do Goytacazes possuir a maior população e seu esgotamento atender apenas 

57,1% da população.  

 É importante observar que há vários municípios com número reduzido 

de população se comparados aos outros, porém, foi informado que possuem 

esgotamento sanitário adequado.  Dessa maneira, todos os munícipios que 

incorporam o baixo curso possuem acesso ao tratamento de esgoto desigual, 

sendo que 50 municípios apresentam categoria superior aos 70 %, 28 

municípios acima de 50% e 14 abaixo de 50 % de esgotamento sanitário, 

conforme a Figura 2.  
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Figura 6-0-2:Vinculação entre o total de população por município e o esgotamento sanitário informado como adequado, em que linha tracejada indica 

a média de esgotamento por população. Fonte: IBGE, adaptado por Borges, 2021. 
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 A água é um dos elementos fundamentais que abaste diferentes setores da 

economia como agropecuária e industrial, mais também o abastecimento 

urbano/social.  A média de consumo de água por habitante fica em torno de 164,76 

(l/hab/dia), e o município com menor consumo de água é Piau (MG), seguido de 

Aracitaba (MG). 

  Um caso peculiar ocorre no município de Campos dos Goytacazes (RJ), que 

se destaca com a maior população do baixo curso, mas com um consumo baixo de 

água por habitantes. Em contrapartida, Guarani (MG), com uma população bem 

inferior a Campos dos Goytacazes consome cinco vezes mais por hab/l.  Seguido 

como maiores consumidores de água temos: Rochedo de Minas (MG), Pedra 

Dourada (MG), Macuco (RJ) e Cordeiro (RJ). 

 Cabe ressaltar que não foram obtidos os dados de consumo de água de 4 

municípios, sendo eles:  Bom Jesus de Itabapoana (RJ), Conceição de Macabu (RJ), 

Coronel Pacheco (MG) e Paiva (MG). Na relação total de população e consumo dos 

recursos hídricos destaca-se um consumo desigual frente aos municípios menos 

populosos, conforme pode ser compreendido na Figura 3. 
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Figura 6-0-3:Estabelece a relação do total de população por sua distribuição espacial e o consumo médio de água em litros por habitantes dia. Fonte: 

IBGE e CEIVAP, adaptado por Borges, 2021. 
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 Dentro da análise sobre o poder econômico dos municípios do baixo curso, 

São João da Barra (RJ) e Quissamã (RJ) são os que possuem maiores PIB quando 

comparados às outras localidades. Importante destacar que o restante dos 

municípios se encontra com o PIB bem abaixo de São João da Barra e Quissamã, 

ambos pertencentes ao Estado do Rio de Janeiro. Entretanto, os que possuem 

menor prospecção econômica são Barão de Monte Alto e Recreio, ambos no Estado 

de Minas Gerais. 

 Quando observamos o Índice de Desenvolvimento Humano, que varia de 0 a 

1, evidenciam-se Barbacena (MG) e Cataguases (MG) com respectivamente 0,769 e 

0,751, ou seja, com valores próximos de 0,8, o que podemos considerar como bons 

valores propostos pelo índice.  Em contrapartida, 4 municípios ainda abaixo do 

índice mais alto, mas com bons índices se comparados às outras localidades: Nova 

Friburgo (RJ) Santos Dumont (MG), Muriaé (MG), Bom Jesus do Itabapoana (RJ) 

com 0,745, 0,741, 0,734 e 0,732.  A média do IDH para os municípios do baixo curso 

é em torno de 0,683, considerado um valor razoável para a média do Sudeste. Os 

munícipios que possuem os mais baixos IDH do baixo curso são Fervedouro e 

Orizânia, localizados em Minas Gerais. 

 Cabe compreender que os municípios no baixo curso se mostram muito 

similares com o rendimento municipal, em que apenas dois municípios se destoam 

dos demais. Importante mencionar que os que possuem maior PIB não 

necessariamente possuem o maior IDH, porém, é um fator de relevância, pois têm 

suporte financeiro para realizar melhoras significativas em renda, educação e saúde, 

que são os pilares de qualidade social da população. Convém destacar que os 

municípios possuem em média um PIB de R$ 17.594,56, podendo ser considerada 

uma região com distribuição de rendimento parecida, ou seja, em equilíbrio dentro 

da BPS, vide a Figura 4.  Dessa maneira, a relação IDH e PIB estão inter-

relacionadas, contribuindo para características que refletem diretamente na bacia.  
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Figura 6-0-4:Relação da situação financeira do município medida pelo PIB associado ao desenvolvimento em renda, saúde e educação (IDH). Fonte: 

IBGE, adaptado por Borges, 2021. 
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3.2. Mapeamentos Ambientais 

 Segundo o mapeamento realizado no baixo curso da bacia do Paraíba do Sul, 

para compreensão das suas características geomorfológicas, encontramos cinco 

classes em destaque: os domínios montanhosos, domínio morros elevados e pães 

de açúcar, domínios colinosos, domínios de planícies fluviais e domínios de planícies 

costeiras flúvio-marinhas (Figura 5). Observa-se que há o predomínio na distribuição 

do relevo colinoso (53%), seguido dos depósitos fluviais (30%). Com menor 

expressão temos o relevo montanhoso (12%), planícies costeiras flúvio-marinhas 

(4%) e domínio morros elevados e pães de açúcar (1%).  

 Ao espacializar as informações sobre os tipos de solos existentes neste setor 

da bacia, classificaram-se 7 tipos: latossolos, cambissolos, gleissolos, espodossolos, 

chernossolos, nitossolo vermelho e solos salinos (Figura 5). Os neossolos são 

conhecidos como litosssolos, enquanto os espodossolos também identificados por 

podzólicos, nitossolos vermelhos podem ser encontrados como terra roxa 

estruturada e por fim os chernossolos, que são comumente chamados de brunizens.  

 Importante mencionar que essas classificações são antigas, fundamentadas 

pela FAO/Unesco. As nomenclaturas utilizadas se basearam no Sistema de 

Classificação Brasileira de Solos (SIBCS). Dentre as classes encontradas, 

observamos com destaque os latossolos (62%) e espodossolos (18%), com grande 

atuação nos solos no baixo curso. Bem como, em trechos intermediários, 

espacialmente temos cambissolos (9,5%), nitossolos vermelhos (7%) e gleissolos 

(2,5%). Com menor expressividade temos a classe de solos salinos (1%) e 

chernossolos (0,5%). Os dados obtidos são do Zoneamento Ecológico-Econômico 

de 2008, tanto para a classificação geomorfológica como para os tipos de solos.  
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Figura 6-0-5: Espacialização das feições geomorfológicas e pedológicas para o baixo curso da bacia do Paraíba do Sul, para sua compreensão física-

ambiental. Fonte: ZEE adaptado por Borges, 2021. 
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 Para análises das mudanças do uso do solo, nos baseamos no mapeamento 

realizado pelo ZEE de 2008, em que foram agrupados os usos do solo em 7 classes, 

sendo elas: Áreas Antr·picas, Corpos Dô§gua, Forma­»es Florestais, Agropasto, 

Agricultura Mangues, Dunas-Cordões Arenosos- Restinga. Bem como, para 

compreender como se encontra a situação do baixo curso, realizou-se o 

mapeamento com as mesmas classes para o ano de 2020 (Figura 6). 

 Para o ano de 2008, a partir do mapeamento realizado pelo ZEE 

(Zoneamento Econômico-Ecológico) observa-se a totalidade do agropasto e 

irrelevantes fragmentos de formações florestais, de modo a proporcionar baixíssima 

qualidade ambiental neste setor da bacia (Figura 6). A zona verde presente na bacia 

é derivada do Parque Estadual do Desengano, considerado o último remanescente 

florestal do norte fluminense e trechos em Nova Friburgo pelo Parque Estadual dos 

Três Picos.  Há uma expressiva atuação da agricultura nas áreas planas próximas à 

zona da foz do rio paraíba do Sul. Esta atuação evidencia-se pela presença massiva 

de pasto dentre todos os outros usos distribuindo-se por toda a bacia do baixo curso.   

 Com um intervalo de 12 anos do mapeamento proposto pelo ZEE de 2008 e 

para o ano de 2020, observam-se poucas mudanças no uso do solo (Figura 6). As 

áreas de agricultura concentram-se nas regiões de planícies fluviais, nas baixadas 

com proximidades das áreas de mangue e no canal fluvial.  Bem como, observam-se 

fragmentos florestais bem espaçados e em muitos casos sem conectividade, 

destacando a predominância das pastagens e muitos processos erosivos pela 

ausência de vegetação. De modo que, houve o aumento das áreas urbanas no 

levantamento de 2020, mantendo-se próximas das identificadas para o ano de 2008. 

 De maneira geral, no trecho do baixo curso foi possível identificar diversos 

trechos sem vegetação com processos erosivos acentuados, dispersão de zonas 

urbanas e sua expansão em cidades mais consolidadas. Esse processo pode estar 

relacionado com o desmatamento e o uso excessivo dos solos, devido às atividades 

cafeeira e canavieira. Bem como, se verifica também pelo baixo rendimento dos 

municípios atualmente e com a manutenção das atividades pastoris e o crescimento 

urbano, que proporcionam a intensificação dos processos erosivos e a redução dos 

serviços ambientais na bacia.  
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Figura 6-0-6: Espacialização do uso do solo para os anos de 2008 mapeado pelo ZEE e 2020 classificado pela autora, para o baixo curso da bacia do 

Paraíba do Sul.  Fonte: Borges, 2021. 
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3.3. Identificação das Situações Ambientais  

 Diante da proposta de análise da situação ambiental do baixo curso da 

bacia do Paraíba do Sul, as vistorias em campo permitiram o entendimento da 

configuração da paisagem neste setor. O relevo foi marcado por intensa 

atividade agropecuária e seu posterior abandono, que configuraram e 

reconfiguram a paisagem natural para antropogênica. Dessa maneira, fica 

evidente encostas desmatadas, com presença de pastos, muitos processos 

erosivos devido à ausência de vegetação e interferência humana, inexistência 

mata ciliar nos rios e retilinização de muitos trechos que abastecem o Paraíba. 

 Nos trajetos percorridos em estradas de terra e asfaltadas verificaram-se 

imensas áreas com desgastes nos relevos e processos erosivos em níveis 

calamitosos. Os cortes de estradas acentuam e intensificam os processos de 

degradação dos solos, devido a facilidade de acesso a esses trechos. Sabe-se 

que o baixo curso é marcado por processos históricos que configuram o que é 

visto hoje.  

 Bem como, observam-se diversos trechos em que os rios são 

retilinizados com grande aporte de efluentes domésticos, ausência de mata 

ciliar e população habitando a planície de inundação. Como também, as 

encostas possuem processos erosivos dos mais diversos, como ravinas, 

voçorocas e movimentos de massa, devido ao uso intensivo dos solos e 

inexistência de vegetação em grande parte do baixo curso.  

 Observou-se que devido a essas condições da precariedade ambiental 

das encostas do baixo curso, há um grande aporte de sedimentos nos canais 

associado a contaminação das águas e identificou-se diversas áreas com 

esgotamento inadequado. Em diversos segmentos, quando se aproximam dos 

núcleos urbanos, o esgoto é jogado diretamente no rio. Os exemplos mais 

emblemáticos são os municípios de Muriaé (MG), Carangola (RJ), Natividade 

(RJ), Campos dos Goytacazes (RJ) e Cambuci (RJ).  Diversos canais 

encontram-se em altos níveis de eutrofização, em que em muitos casos são 

tributários e rios importantes que abastecem o Rio Paraíba do Sul, vide figura 

7. 



 
 

173 
 

 Ao nos aproximarmos da foz, tanto no trecho em Atafona (São João da 

Barra-RJ) e em Gargaú (São Francisco do Itabapoana-RJ) observamos a 

degradação dos municípios que se encontram à jusante da bacia. Observa-se 

diversos trechos abandonados, com população localizada setorialmente com 

baixo nível de renda e desvalida, configurando a degradação socioambiental do 

baixo curso. As áreas mais planas apresentam diversas áreas improdutivas 

com presença de grandes latifúndios, que poderiam exercer atividade 

econômica ativa, como a agricultura.  

 Cabe ressaltar que no baixo curso há diversos conflitos por água a partir 

desvios nos canais, salinização pela proximidade do mar e alta carga de 

nutrientes vindo das áreas urbanas. Soma-se a isso o fato da ocupação urbana 

habitar dentro das áreas de planície fluvial e fluviomarinha, ou seja, nas 

planícies de inundação e sedimentação, sendo influenciadas diretamente pelas 

dinâmicas dos rios e marinha acarretando alta vulnerabilidade socioambiental 

pela proximidade e falta de estrutura urbana. 
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Figura 6-0-7:Caracterização das principais feições sociogeomorfológicambiental identificadas no baixo curso da Bacia do Paraíba do Sul Fonte: Borges, 

2021. 
































































































































































